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lISS0 CIUIÇiio (JomSRG!lIL DO RIO- De JtmSIRO 

A/935 
) 

Rio de Janeiro, D.F. 
Em 12 de outubro de 1 956 • 

• 

A ASSOCIAçlo COMERCIAL DO RIO DE JA­
NEIRO, secundando a Confederação das Associações dos 
Proprietários de Imóveis do Brasil, vem apelar p ar a 
V.Exa. no momento em que a Egrégia Câmara dos Deputa­
dos discute a prorrogação da Lei do Inquilinato • 

'" Em face da urgencia requerida pelo 
assunto, tomamos a liberdade de dirigir êste óficio a 
V.Exa. na certeza de que os fatos aqui alinhados se -.. 
rao levados ao conhecimento de todos os Representan -.. 
tes da Naçao. 

A permanência indefinida de uma lei, 
que só poderia ter justificativa se realmente fôssede 
emergência, vigorante em determinada época, tem traz! .. ~ , . . ,. 
do graves consequencias para os proprietar~os de ~mo-
veis em favor de inquilinos que se apresentam em me -- '" . lhores condiçoes econom~cas • 

A Divida Ativa da Prefeitura do Dis­
trito Federal montava, em 31 de dezembro de 1 954, a 

Ao Exmo. Sr. Dr. Ulysses Guimarães 
M.D. Presidente da Câmara dos Deputados 
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A SSO C IAÇÃO COMER C IAL DO R IO D E ..J ANEIRO 

3. 

, # 

alugueis, ipso facto, esta congelada essa fonte de ren-
da, que tem sido compensada com a elevação das taxas do 

A 

imposto de vendas 
to verificado nos 
mo. 

mercantis, 
preços dos 

acarretando o encarecimen­
gêneros e objetos de consy 

E assim o trabalhador contri oui para ÇI.B 

pessoas de alta posição social, de elevado padrão de vi 
da, possam morar em apartamentos de luxo da Av. Atlânti 
ca, do valor locativo de ~$ 10 000,00 e ~S 15 000,00 , 
pagando aluguéis de ~S 1 200,00 - quase o mesmo que o 
barraco da favelal 

Contribui o porteiro de um edifício de 
apartamentos, vencendo o salário mínimo de ~$ 3 800,00, 
com o aluguel de ~S 900,00 (taxa prevista em lei) para 
que pessoa de projeção na sociedade resida em apartameB 
to do valor de ~$ 5 000,00, pagando aluguelSbaixo de ~$ 
~S 700,00 no mesmo edifíciol 

Naturalmente, foi pela constatação dê~ 
ses casos que o nobre deputado Uriel Alvim teve oportu-
nidade de apresentar 
tutivo do projeto de 
do Inquilinato. 

na Comissão 
".. 

prorrogaçao 
de Economia, um substl 
pura e simples da Lei 

um reajustamento 
Receou também S.Exa. que o impacto de 
imediato viesse trazer sérios transtor -

nos em orçamentos particulares e, por isso, cioso de bem 

cumprir o mandato popular que recebeu, enveredou p e lo 
meio têrmo, sugerindo uma solução que foi aprovada no 
seio da referida Comissão, com um único voto contrário • 

As Associações aqui representadas con­
cordam que o reajustamento só se faça progressivamente. 
Não compreendem, porém, é que seja mantido o congelameB 
to de aluguéis de mais de 20 anos. 

Invocando, assim, a prestigiosa inter-
A A A 

ferencia de V.Exa. no sentido de que esse apelo se j a 

j 
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO RIO DE: .JAN EIRO 

~$ 1 414 129 216,10. Quem conhece a técnica dos 
sos impostos municipais pode afirmar que a quase 

2. 

diver­
tota1i -

dade daquela soma decorre do impôsto predial atrasado • 
Sabem os proprietários em atraso que breve lhes será a~ 
rancada a propriedade pela infalível cobrança executi -
va, mas o que fazer se os minguados aluguéis de ,1 de ~ 
zembro de 1 941 não lhes permitem satisfazer as suas mais 
prementes necessidades? 

, 
Ao reves se situam os inquilinos, como 

pôde ser observado, com a liberação determinada pala Lei 
, 

n2 2 699, de 28 de dezembro de 1 955, dos a1ugueis per-
tencentes às Instituições de Caridade. 

Examinamos um grupo de '52 locações • 
Verificou-se um aumento médio de ,08%. Aumentos houve 
de 700, 1 000, 1 800 e um atingiu 2 089% I Era um in -
quilino que pagava ~$ 67,40 e mantinha 22 sub-locações. 

Os locatários, na sua quase totalida -
de, aceitaram o reajustamento porque estavam em condi -
ções econômicas de suportá-lo. Sômente 7 inquilinos,i~ 
to é, menos de 2%, recusaram o reájustamento amigável. 

- ... Nao tinham razao, mas julgavam-se com 
o direito de se locupletarem com o que já ia fa1tand o 

, , ... 
aos pobres, as orfas e desvalidas, socorridas pela ben~ 
mérita Instituição. 

° ilustre deputado Georges Galvão já 
declarou no plenário dessa Egrégia Câmara que a Lei do 
Inquilinato não interessa ao trabalhador, tendo em vis­
ta que 98% moram em núcleos residenciais dos Institu -­
tos ou em barracos das favelas ao preço de ~$ 800~~ 
sais. 

~sse digno deputado poderia ainda ter 
adiantado que se o trabalhador não se beneficia com a 
Lei do Inquilinato sofre suas conseqüências. ~ sabido 
que uma das fontes importantes de orçamentos públicos , 
está na arrecadação do impôsto predial. Congelados os 

• 
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ASSOCIAÇ ÃO C O MER C IAL. DO RIO DE -JANEIRO 

4. 

transmitido aos nobres senhores deputados. confiam plen~ 
mente as entidades interessadas na aprovação do substit~ 
tivo do deputado Uriel Alvim, de vez que o mesmo define 
e aponta uma justa solução para os interêsses em choque. 

Sirvo-me desta oportunidade, para rea -
firmar a V.Exa. meus protestos de elevada consideração e 

A apreço. 

~ t ~ C ' ....... ___ jL;\ 12 t) ~./r..~ 
\~ "{',)o . - - -- , ~ ~>' 

, Rui Gomes de Almeida -esidente 
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• 

/1If3kc 



, 

r 

~ j : . ''', ' ~ . 

. !.n : 
, : . 

·,IU 
C 

r -- .. : 

J ... ; 

<'" : 

-~ . - .\-~; 
...... , . : -, 

y~ "·1 
O ,-

• • 
-··-~Z 

O 
I-

- r:W , 
4. 0 
-. \ ~ '.' c.. 

~~ .. _. .- _. - -"'" 

-

Câmara dos Deputados 

A SSUNTO : PROTOCOLO N.o .... ,.,., ..................... ,. _ _ 

. ................ ,~'.'~ ..... -/:.':': ...... g .... ~.~ .... ..... " ......... ·{·,,:·····~<'··· '· ~7",:4;.~IC_-
•• ___ ••• _. __ ._ •• _. __ • __ • __ ••••••••••••••••• __ •••••• ________________ ••• ______ _ •••• u ••• __ ' •• • __ • •• ___ • ___ •• __ ••••••••• •• • • __ •••••••• , •• _. ______ • ______ •••••••••••• ____ ••••••••• __ •••••••••••••••••••••••• ___ -- •• • -- •• ----- •••••••••• -._-_ •• •• __ • __ •••• -.-- '-

"'0_' ._ •• _.' _ •• _.0 •• _. _ •• _ •• _._ •• 0 _-o •• _ •• ,, ' •.••• __ ••••••• _ •• __________ •.••. _ 0_' _ __ • • ___ • ___ •.•• _ ••• ___ ,, ___ • __ ••••• __ •• _. __ • _______ • •• __ • ____ • _. _____ ••••••••••••• '.' ., _____ . 0_ ••••••••• _. _ ' ••• -........ . ••••••• ••••••••• •••••••••••••••••••• •••••••• •••••••• ••••• . ••••• -

DESPACHO: ..... " .......................... , . .. .................................................... . ............. _-_ .. -.-......................................... ..................... ...................... -

............................... _ .......................................... " ... _ ............................ em ............................ de .................................................................... de 19 .. ", .. " ....... _ 

DISTRIBUICÃO 

~~ /~O/;-rJ A o Sr . . , ................... " ................. " ........ ........................................................ " ..................... " ......................... ........................... !'.. .... , em ........... 19 ....... _ 

o Presidente da Comissão de ....... ~.!:! .... ~.~ .. ~.~~~~<""" .. " ..... ~ .... ~.".oc::, .. ,~ .... ~ .... ~ ..... :::-" .. ~ .. sf:~:=_~.=~~. ---_.-. 
Ao Sr _ ................ " ......... " .. ..... " .... " ........................................................................................... ... .. .............. " ......... "." ............... " ....... , em ........... 19 ..... ,,_ 

O Presidente da Comissão de .................................................... " ............................................................. _____ ....................... " ....... , ............. -

Ao Sr ......................................................................................................................................................................... ,,, ................ , em .............. 19 ..... _ 

O Presidente da Comissão de ..................................................................................... ...................... _ ..... _ ......................................... , __ 

Ao Sr .......................................... .............................................................................................................. " ...................... " ............... , em ............ ..19 ....... _ 

O Presidente da Comissão de .................................................. ~ ........................................ " .. " ....... , ..... " ...................... ......... ,............ __ 

Ao Sr . ....... ,. , ............. , .................. " ..................... " ....................... " ...................................................... : ............................................... , .... , em." ........... 19 ...... __ 

O Presjdente da Comissão de .............................................. , ...................................... " ....................... " ....................... ................................... ,._ 

Ao Sr ................................... ,_ ............................... _ ................... _ ................ : .. _ ................................................................................... , em .......... J9" ..... _._ 

O Presidente da Comissão de ....................................................... ................................ "." ....................................................................... __ 

Ao Sr ..................................... ... " .......................... " .. " ................................................. _ ..................................................................... , em .. , ....... ".19 ... , __ 

O Presidente da Comissão de .................................................................................. " ...... , ... , .............. , ... , ........ " ..................... __ 

Ao Sr. ,.,.,.,., ... , ..... ",." ... ,., .. " ...... , ........................................................... " ... .................................................................................................... , em .............. 19 .... _ 

O Presidente da Comissão de ........................................................................................... " ....................... " ........................................... __ _ 

Ao Sr ............... " .............. ... " ............................................ __ . __ .... _ .................. _ ...... __ .......... __ .................................................... _, em ......... .19 ....... _ 

O Presidente da Comissão de_ ........................................................................................................................................ .................... , ............ __ 

... " --_._ .. --- ---- ------........ 



SINOPSE 

P r o j e to N. o ................................ de ........................ de .................................... : ................................................. ...................................................... d e 19 ...........................· 

E m e n ta: .................................................................................................................................................................................................................................................................................... _ 

.-. - --- -. ---- - _. - -_ •• - ••• -- - - ---- - -. - _ •••••••• - -" - - - _. - -. - ••• -_ ••• -- •• -- - - - ------. -. -- - - - - - _........ •• •••• •• •••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••• • ••• _ •• _ ••• - •• _ ••• _ •••••• ___ .0_ ••••• ••• •••• • ••••• •••• __ ••••• __ •• _._ •••••••••• ••• • • _ _ • _._ ••• 0 •••••• _ ••••••••• _ ••••• ___ , __ -o 

. --_ ......................................... _------ ......... _--- .................. _ ... __ ........ __ ._-------_ ........ ---_._--..................... _ ........... ----.. --.--.-..... -.. -.................................................... _-_ ............................ __ ...... - .......................... . 

Autor : ............................................................... ................. .................................................... . 

Discussão única... ...... ................. . 

o i seu s sã o i n i ci a I ................................................................................................................................................................................................................................... :. 

Di s c u ssão fi n a I .................................................................................................................................................................................................................................... ......................... _ 

lRedação final .... 

'Remessa ao Senado .................................................................................................................................................................... . 

. ................. 

lE'mendas do Senado aprovadas ·em. ......................... de ..................................... ...................................................... de 19 ................ . 

"SanCionado em ........................... de _ .......................................... _ ................................................................................................................................... de 19 ....................... . 

• 

•• 

Promulgado em ........................... de .................................................................................................................. ................................ de 19.... ................... 1 

Vetado em ........................... de_ ................................................. ~................... ..... .... ............. ................. .................... . .. . ............... . de 19 ......................... . 

Publicado no "Diário Otícial" de ............................ de _ ....................................... _ ........................................ _ ................ de 19 ................... . 
• 

• 

-, 

.:,. 

, 

• 

"" . 
\ 

• 
t 
' . 
• 

.' 

I , 
I 



Prorroga 

tendo .~recer favoravel da Comissão de ~onst1tuição 
-ustiça e substitutivo da Comissao de Economia. 

l PROJE 'ID Ng 1455/5 6 





• 

~~t..t.. *-"L .... o{ (' ~ 

~~ic::41 
J:; .. >~~ .. .. 14" . 

( 

CÂMARA DOS DE-.... , T AI-""o::J 

PROJETO 

N: 1.455-B - 1956 

Prorroga por dois anos a Lei do Inquilinato; tendo parecer favorbel 
da Comissão de Comtituição e Justiça e substitutivo da Comissão 
de Economia 

PROJETO N.o 1.455-56, A QUE SE 

REFERE O PARECER 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0. O prazo de ngencia da 
Lei n.O 1.300. de 28-12-50, estabelecido 
no artigo 1.0 da Lei n.O 2.G99. ele 
28-12-55, f:ca prOlTogado até 31-12-58. 

Art. 2. n Esta Lei entrar/l, em vigor 
ni\ data de sua publicação, revogadas 
as di~posjçóes em contrário. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 
1956. Aarão Steinbruch, 

JUst'/lcaC(,n 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N o 1.300 - DE 28 DF. .WZEMJJRO 

DE 1950 

Altera a Lei do Inc;n·iif'c.lo 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congres3o Nacio­
lúil decreta e ll1 sanciono .1 ~egllipte 
lei: 

Art. 1." A locação de prédIo urba­
no, bem como a de móveis, quando 
feita com a do prédio ,regular-se-á 
pela presente lei. 

§ 1 \plica-se à sUl): '[ i" -\I) -o dlS­
llosto quanto à locação. 

~ 2.° A l'0110Vação 1:. !0euçrL:J de 
précio aes~ina·l) a fin" c'll'1P)'ciai=- ou 
'r;d\lst 'laIS e a fixp~ão ':;0 re! 'lectivo 
r.:l ~uel continuam rc ~',; I ',do De­
cret0 n. 24.150 de 20 dE- .1 J 11 de 
1(:' '. o Códioo de Proc' ~o CIV!l. 

__ rt 2.° A' cpc;' ão da !!"Icr'-' ), a su­
b: ."rçãv total ou ;,~n: I P o e'11-
t re tuno <io rrédio d I' ':1 r.l c f' con-

• 

N::> atu.\l con.Jt n.ur~. (CC nó!), c~ ~f>­
rm êrrrJ .mperdJável fi lib<':'ac10 do .. 
aluguéis. A prá ',ica tE:m ti "l1cn traao 
e sobejamente que a ser adotad:t uma 
at tude libc"atóna, ficará agrJ.v.1do () 
custo de v:àa de maneira ~ r:'lb"rball­
te, cOflsistindo ffl.tor de inquietação 
n .c:onal. O exemolo da liberar, ') d"< 
a'u.guéil:' d'lS imóve:.s !,lertencr:-tes às 
lllst:tuições filantrópicas mo~tm a 
ev;dência a necessidade da pro Toga­
çii.o, pois houve casos em que a ma­
joraçfc() de preços atingiu a propor­
ÇÕI'.$ alarmantes. 

,ent:"',1H to, por OSCIluu, "lo II 'U 10r. ~ 
Art. ). ,Não podera. ~;)L er flual· ""'-

quer c umen.o o aluguel a '.!lul. 

Sala das SeJsóes, em 15 de Junho 
de 1956 .. - Aarão Steinbruch. 

Par~ c ~gfo uniCtQ. l~' ;~vrl~, PO!\~1Y\, a 
conver . ') d.> aluguel":c pn jio rão 
alugados na data d9. pub1'cacão desta 
Lei, dos que estão ser do ou vierem 
a se:- construid05 e do~ q'íe \' \garem 
cloravante. 
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Art. 4.· Quando, no curso da lo­
cação, o locatário const!'uíl' ou ad­
quirir prédio residencial e alugá-lo a 
terceiro o aluguel do prédio por ele 
ocupado será arbitrado peh autori­
dade municipal competente. 

Parágrafo único. O arbiírament0 
obedecera a um critério ti!l\forme. fi­
xando-se o mesmo valor I1lwa prédlOs 
iguais, ou para apartamentos ou cô­
modos do mesmo edifício: devendo 
ser justificada pelos avaliador2s qual­
quer disparidade porventura existen­
te nas avaliações, por motivo de 
maior comodidade. melhor localiza­
ção ou melhores instalações. 

Art. 5.° O aluguel de móveis e al­
faias não poderão exceder de 20"i 
(vinte por cento) do aluguel do 
prédio. 

Art. 6.0 Na s\lblocação. o :t]ug,pl 
não poderâ exceder o c:t locação c, 
quando parcial. será ?l'o:Jc,rCiO!lai à 
área ocupada e à situaC§J) desta 110 
prédio. 

§ 1.0 Nas habiltacões C01<::tivas ~ u­
jeitas a registro policial, o alt!guel 
das sublocações não podpl'á exceder o 
dôbro do aluguel da locacão. 

~ 2.° Quando se trata.' r.e ~stabe­
lecimento Jirenciado rcmo hotel "u 
pensão cabení à autoridade munici­
pal arbitrar o aluguel l1. ser c ,brado 
pelo apartamento ou quarto. 

Art. 7.0 A caução em dinheiro dada 
em r-arantia do contrato ;lfifJ podNá 
pxceder .a soma equi\'u,l~n' c a três 
m~se·" de aluguel, rel'erte'ldo E'm fnvúr 
dó) locatário os respectiv.)s j'JfOS. 

~ 1.0 Se 8 ci\l.lCão em dinhe:ro for 
fpitp· em mãns do locador. rendel á 
ju;'os de 6r~ (seis por cell+O) ao ano. 

~ 2 ° A caucão em garanti:! elo alu­
guel nOderá, também.,er- realtza.da 
em títulos públicos da União, dos 
E':tados e dos Mt'nicípios. feib o cál­
cl1lo na base de 70S; (set211La por 
cento) do sell valor nomÍnal 0'1 no 
d~ sua ('otacAo em bôlsR. 8 ~lat.i\ Pnl 
que fôr conferida. 

locação de residência qualouer 0utra 
importância além do aluguél. das 1':1.­
xas de água e de saneamento e da 
majoração de tributos havida poste­
riormente a 31 de dezembro de 1941, 
desde que discriminada sno recibo e 
exibidos os comprovantes. 

~ I ." A majoração de tributos 1e-

• 

, 
verá ser paga ao 10cad'Jr pm doze 
cotas mensais e iguais. 

§ 2.° Na locação para fins comer­
ciais cu industriais, o pagamento dos 
tributos poderá ser convencionado li­
'-'remente. 

Art. 9.° E' obrigatório o r~clbo do 
aluguel e dêle deverão Cclllstar, cbs­
criminadamer.t<", as par~e~,ls relati­
va;; >to aluguel do prédio, a cada um 
i0S demais encargos previs~()s no aL'­
t:e-ú 2.l1t.erior e aos móve'::;, se houvtr. 

Art. 10. O locador não poderá 
vender ao locatário os móveis e al­
faias que guarnecem o prédio, por 
preço superior ao que houver sid? .ar­
bitrado pela autoridade mumclpal 
competente. 

Art. 11. E' proibida n coo::-snça 
antecipada do aluguel, Il,uand.) a l?­
cação estiver garantida por cauçao 
real ou fidejussória. 

Parágrafo único, A cobra:1Ç9 qnte­
cipada não poderá exceier a impor­
tância do aluguel corre1pCll:dente a 
um mês, 

Art. 12. Consideram-::;e prorroga­
das por tempo indeterminado as loca­
cões cujo prazo expirar na vjgên~ia 
desta lei. 

Art. 13. O cônjuge soorp"jmente e, 
sucessivamente, os herdeiros lleces­
~árjoJ do locGtário. desde que resLam 
no prédio terão o llireih de conti­
nuar ;I loração. 

'\rt. 14. O novo proprietário é o\)ri­
~mdo a respeitar a locarão. salvo as 
exces',()es do art. 15. 

Parágrafo único. Havendo contrato 
escrito em que se ache consi~nada a 

cláusula de sua yigência no caso d!! 
~üien~4cão e conste de rep:i~tr() uúllli­
co. o novo uroprietário :'Õ poderá 
rescindir a locação nos casos dos 
itens I, X e XI do art. 15. 

Art. 15. Durante a vigénc\'), Ge3t.~ 
Lei, não será concedido despejo. a 
não ser: 

I - Se o locatário niio pagar o 
a'uguel e demais encargm; IlJ prazo 
corvencionado, ou, na falb de con­
trato escrito, até o dia 10 (dez) do 
mês do calendário seguinte ac ven­
cido. 

n - Se o proprietário que residir 
o~ ut.ilizar prédio alheio, pedir, pela 
primeira vez, o prédio ]'lcado nala 
UfO próprio. 

I 

I 

·1 
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m - Se o proprietáriú pedi>' o pr,;­
dio para residência próprio?, sendo o 
locatário também proprietário de 
imóvel residencial, 

IV Se o locador pedir p.llte do 
prédio que ocupe ou em que resida 
para seu uso pessoal )'1 para rl'sl­
dência de descendentes, asr.~!ldente 
ou pes~oa que viva a suas ~Xp(,11S~I~. 

V - Se o proprietário, qlle re.~idjr 
ou utilizar prédio própria, pedi! (.u­
tI'O de sua propriedade !lara seu uso. 
comprovada em Juizo '1. n,~ce~sid3de 
do prédio. 

VI - Se o empregado:, pedir o 
prédio locado empregado, qU.ll'do hru­
ver rescisão do contrato de trabalho, 
e o imóvel se destinar a moradia de 
emprl;gado. 

,vII - Se o Instituto 'lll GalX'l., pro­
m:tente-vendedor, pedir o prédio ra­
ra residência de seu assoc!r.Jo ou 
mutuário, promitente-comprador. 

YI!I - Se o proprietáli,) pedir o 
predlo para demoliçãJ e edificacão 

... licenciada ou reforma que dêem . ao 
prédio maior capacidade ej" utili­
zaçã', . 

I.~ - Se o promitente-('omprador 
1m.ltldo na posse do prédio, nito POf­
s~ndo outro de sua propriedade, pe­
dI-lo para uos próprio, desde que a 
promessa de venda seja irrevo'';weI e 
se, ache inscrita no Reglstr'.l d~ Jmó­
,eIS. 

X_ - Se o locatário infringir obri­
gaçao legal cu cometer infração orave 
de obriga,ão contratual. b 

XI - Se o locatário infringir o dis­
posto no art. 2.° desta Lei. 

* 1.0 No caso do item I o devedor 
evitar a rescisão, 'requerendo 

pr.azo da contestação da ação dé 
ae5peJo, o pagamento do aluguel e 
encargQS rievidos, das custas e dos ho­
norá.rios do advogado do locador, fi­
xados, ~e ularo. pelo -!uiz. O paga­
mento aeverá ser realizado no prazo 

- qUe o Juiz determinar, não excedente 
de trinta à;as. contados da citação, 
procedendo-.5€ 1 depósito, {'m caso de 
recusa. 

~ 2 o A ::lt;ãc de despejo. nos casos 
dos item' Ir a IX. !só pod:!l'á ser pro­
posta depois de decorridos noventa 
dias da notificação jUdicial f~ita a::: 
locatá.rio, ciente.~ os sub1cc:1iá:ios . 

§ 3.° O JUIZ, ao decretar o despejO, 
fixará o prazo, até trint~. aias, para 
a desocupação. Se o locatario fór le­
partição pública, estabelecimento de 
ensino, hospital, autarquia ou entida­
de paraestatal, sindicato de clas'::e, as­
sociação cultural, beneficente, religio­
sa, desportiva, recreativa ou titular de 
fundo de ccmércio estHbelecido no 
prédiO há mais de tr~s anos, o Juiz 
fixará prazo razoável, até seis m~ses. 
para a desocupação. atendidas as cir­
cunstâncias de cada ca~o. salvo se a 
loca~ií.o houver sido rescindicl1 pelo 
motivo constante do item I. 

" 4.0 Na iI~ão de despejo. 
.ciencia ,lO sublocatário do 
inicial. 

dar-se-á. 
pedido 

~ 5." A apelação. nas a,õt;s de des­
pejo, salvo o caso previsto no item I, 
terá efeito suspensivo. 
j § 6.° Nos caso';:; dos itens II a V e 
VII a IX, o jUiz cominará na sentença 
multa con-espondente ao alu~uel de 
dore a vinte e quatro meses, cobrável 
pelo lccatário, em seu benefício, se .0 
proprietário, o loc;.tdor ou o pr0!D~­
tente-comprador nao usar o predio 
para o fim declarado, dent:·o em ses­
senta dias, bem como sC, no c~ dos 
itens II a V. VII .p IX, nele nao per­
manerer. sdvo motivo de fô:ça maior, 
dUY:lllte um ano. 

~ 7 o No caso do iLem V, o proprie­
tÚio . é obrioado a dar ao 10catáTio 
orefrrência para a locação do prédio em que reside e do qual se queira mu­
dar. a menos que a mudan?R der:o~ra 
de desapropriação ou de mterdlçao 
do prédio pela aut~ridade pública. 

Art. 16. Ressalvada a preferênci: 
do locatário e o dISposto no. art. 2 .• 
o sur.lGC'ltário. desd~ aue sad~fa<a as 
exigê~1c~as do art. 15, ~~ ,1.0 2.° e ~.o 
e deposite quant~a eqwvaien.te a tres 
meses de aluQ'uel em gar:mtla .d.l. lo­
cação, sub-rogar-se-á nos dlreItos 
desta decorrentes. 

~ 1.0 Se houver mais de um pretel1~ 
dente, o juiz. ouvido o locador, deCI­
dirá por equidade, r:o!lcedendo a lo­
carão a um dos pretendentes. 

~ 2.0 O novo locatário manterá as 
sublocações existentes. 

Art. 17. Morrendo o locatário, sem 
qualquer dos sucessores previstos no 
art. 13, o 5U ~l"'c'1tário de todo. ou de 
parte do pn'dia. qne houve" tIdo o 
consenümr.nt<> do locado:" n'1 forma 
do :Ir.. 2 o (' c:)llTar ma:~.; d" um ano 
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~e ocupaçáq, ~á. c~ij~p.ar a lo~ 
S1a~3o, d~ que c~uciq~ ep1 m~s 
40 locad<)r inlJ):or~âJ)cia pprf~PPAA~­
~ a tr~ meses do al~el. 

Art. 18. E' vedada, na yIgência des­
ta. Lei, salvo no caso dos Itens I, X e 
XI do art. 15, a propositura de qual­
Q\ler ação de despejo contra estaj:>ele­
cimentos de saúde e de ensino, asilos e creches atualmente existentes. 

.Art. 19. ~as locações de imóveis 
pestinados a fins comerciais olJ. inqj.lli~ 
triais, o prazo estabelecido no art. 360 
do Código de Proc~ Civil, para o 
l/ocatário desocupar o prédlo ficará 
rpronogado de tanto& meses quantos 
forem os anos em que à3tiver ocupan­
do o imóvel, cujo contrato não se re­
llovar. 

Parágrafo único. Essa prorrogação 
em nenhum caso poderá exceder de 
UDl ano. 

. Art. 20. 
penal: 

.constitui contrarvenção 

I - Receber ou tentar receber, por 
motivo de locação, sublocação ou ces~ 
são de contratos, quantia ou valor 
além do aluguel e dos encargos per­
mitidos nesta lei. 

II - Recusar fornecer recibo de 
aluguel. 

rII - Cobrar o aluguel antecipada­
mente, salvo o dispolsto no parágrafo 
único do art. 11. 

IV - Deixar o ,propl'ietário, o lo­
cador e o promitente~comprador, nos 
casos previstos nos itens II a V, VII 
e IX, do art. 15, dentro em 60 (ses­
S'Ilnta) dias, ~ós a entrega do pré­
dio, de usá-lo para o fim declarado. 

V - Não iniciar o proprietário, 110 
caso do item VIII, a edificação ou re­
forma do prédio dentro em &0 (sessen­
ta) dias, '- contados da entrega do 
imóvel. 

VI - Ter o prédio vasio por mais 
de 30 (trinta) dias, havendo preten­
dente que ofereça como garantia da 
locação importância correspondente a 
3 (três) meses do alugu,el. 

VII - Infringir o disposto no ar­
tigo lO. 

Parágrafo único. As infrações pre­
IVistas neste artigo serão punidas com 
prisão simples de 5 (cinco) diaS a 6 
(seis) meses e multa de Cr$ 1.000,00 
(mil cruzeiros) a Cr$ 20.000,00 (vinte 
mil cruzeil'OB). 

Art. aI. No que AAfl!- l,~. tÔf p~a, 
apIip~-se p Q6q.j.'Q Cll1il e G~o 
d,e PrOCIj~ ptvJl. . . 

Art. 22. Esta lei yigorl!-rá. ~ d.a.~ 
<la sua publjc~çij.q II.~ p dia. :$1 d.e lié­
zembro de 1952; revogados q Decr~tQ­
lei n.o 9.669, de 29 de agôSto de 1~(6 
e dema!~' dispolliç1)es' em contrápo. 

Rio de Janeiro, 28 ae dezemtiro de 
1950; 129.° da Indenendência e 6:1.0 
da República. - Eurico G. D1Ltra. -
J(jsé Fra'(l.Cisco Bias :Fortes. 

LEI N.o 2.699, DE 28 DE DEZEMBJ;W 
DE 1955 

Pr0170ga até 31 de dezembro de 
1956, com mOdificações, a Lei nú­
mero 1. 300, de 28 de dezembro de 
1950 e dá outras providências. 

O Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, no exercício do cargo de Pre­
sidente da República: 

Faço saber que o con~esso Na­
cional decreta e eu sanClono a se­
guinte Lei: 

Art. 1.0 O prazo de vigência da Lei., 
n.o 1.300, de 28 de dezembro de 1950, ' 
estabelecido no art. 1·° da. Lei n.O 2.328. 
de 1 de novembro de 1954, fica pror­
l'ogado até 31 de dezem»ro de 1956. 
com as alterações constantes da pre­
sente lei. 

....................... ',' . . . ru~ . de' 'Janeiro, 28 de dezembro de 
1955; 134.° da Independência e f'fT.0 
da República. - Nereu Ram-os. - F. 
de Menezes Pimentel. 

PARECER DA COMISSAO DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

HISTÓRJCO 

I .- O projeto é de autoria do 
deputado Aarão Steinbrucb. A lei a 
que se refere e prorroga é a de nú­
mero 1.300, de 28 de dezembrl1 
1950. com o seu prazo de 
anteriormente pronogado até 
dezembro d.e 1956, pelo art. 1.0 

Lei n.o 2.699, de 28 de dezembro 
1955. 

II - Terminado o prazo de vigêl~-­
eia da Lei n.o 1'.300, em dezembro 
dêste ano, o autor do projeto renova 
a prorrogação por mais dois anos . 

PARECER 

1. Trata -Se de matéria de direito 
civil, pelo que o exame do mérito do 
projeto cabe na competência desta 
Comissão . 

• 
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2. Os pronunçiamentos desta Co­
miuão favoráveis à constituciQrulli­
dade e juridicidad€ da.s proposições 
,;ulteriores, com cs me.smoo objetiva0, 
~ensam novos juízos, sendo, pois. 
~acifica, a legitimidade da tramita­

·ção do projeto. 

3. Quanto ao mérito e levando em 
oonta as mesmas condições de agra­
vamento do custo de vida, que justi­
ficou ifS prorrogações anteriores, sou 
flllVorãvel à sua aprovação. 

4. Quanto às emendas de COmis­
são sou de parecer que" sejam as 
mesmas rejeitadas, sem exame do 
mérito, a fim de permitir, através 
das manifestações do plenário, me­
lhor condensação de seus pontos de 
vista, através das emendas que ai fo 

Tem apresentadas e possam em con­
junto, ser apreciadas por esta COmis­
são. Assim entendendo, as emendas 
ora rejeitadas, poderão ser renovadas 
em plenário para apreciação fina.} 
desta COmissão. 

E' o meu parecel·. 

Sala Afrânio de Melo Franco, 21 
de agôsto de 1956. - Abguar Bastos, 
~lator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça. em reunião de sua Turma "A". 
realizada em 21-8-56, opinou, unâni­
memente, pela cOl1stitucionalid2de e 
aprovação do Projeto n. O 1.455-56, na 
forma do parecer do' Relator, pre­
sentes os senhores deputados Oliveira 
Brito - Presidente, Abguar Bastos -
Relator, JC'aquim Duval, Tarso Dutra, 
Nestol' Duarte, Aliomar Baleeiro, 
Adaucto Cardoso, Jefferson de Aguiar. 
Monteil'o o.e Barros, Bias Fortes, An­
tônio Horácio, Chagas Rodrigues e 
Bilac Pinto. 

Sala Afrânio de Melo Franco, 21 
{ie agôsto de 1956. - Oliveira Brito, 
PI-esidente. - Abgual' Bastos, Rela ­
tor. 

REQUERIMENTO DE AUDI1l:NCIA 
Requeremos sejam ouvidas as Co ­

missão de Economia e de Finanças 
sôbre o Projeto n.O 1.455, de 1956, 
de autoria do Sr. Deputado Aarão 
Steinbruch, dada a evidente necessi­
dade de qUe aquelas comissões opi­
nem sôbre o assunto. 

Sala das sessões. 2 de julho d~ 
1956. - Luiz Vianna . 

D~pacho: Sim, em relação à Co­
m~ de E-conomia. 

Em 28 de agôsto de 19W. - Uli.s~es 
Guimarães. 

PARECER DA COMISSÃO D~ 
ECONOl\JIA 

RELATÓRIO 

Visa o Projeto em pauta, de autq­
ria do Senhor Deputado Aarão Stein­
bruch, autorizar a prorrogaçij.o, JlOl' 
dois (2) anos, da vigência da chama­
da "lei de inquilinato". 

Como é sabido, a matéria é regu­
lada pela Lei n . 1. 300, de 28 de de­
zembro de 1950, com as alterações 
contidas na Lei n" 2.699. do mesmo 
dia . e mês de 1955. 

Ouvida a douta Comissão de Jus­
tiça, esta opinou pela constituciona­
lidade da propositura. 

O assunto é dos mais controverti­
dos, sendo objeto de constantes apre-. 
ciações por parte de estudiosos dos 
nossos problemas econômicos e so­
ciais. 

Lei de exceção e de emergência, 
êsse diploma jurídiCO se fêz necessá­
rio como um imperatiVO impôsto 
pelas contingências resultantes do 
conflito armado que eclodira em 1939, 
terminando por envolver os povos de 
tôdas as nações e submetê-los aos 

. danosos efeitos da pol1tica drástica 
de intervenção do Estado no domí­
nio d:1 economia. É a socialização do 
direito privado moderno que se afir­
mava alhures, como de resto na pró­
pria realidade brasileira. 

De um modo geral, salvo no qUE! 
se relaciona com ~ matéria corpori­
ficada na chamada "lei de luvas" e, 
mais recentemente, com os imóveis 
pertencentes às entidades assisten­
ciais, a legislação brasileira, estân­
que há quatorze (14) anos, acautelou 
o interêsse do inquilino em relação 
à propriedade habitacional. 
• A contenção dos preços no merca~ 
do de aluguéis veio atender aos re­
clamos imediatos do problema do 
bem-estar social, exercendo, então, a 
importante função imunizadora de 
abusos, levando o amparo e a pro­
teção do Estado às famílias sem caso. 
própria para seu abrigo. 

Aquela época, era vigente o salá­
rio mínimo de Cr$ 200,00. O bloquea-
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mento dos mares impedla não só a 
importação de produtos essenciais à 
vida nacional, como até mesmo o co­
mércio de cabotagem, do que resultou 
'sofrer o país. urna de suas fases mais 
dramáticas e angustiantes. Sem livre 
utilização das comunicações mariti­
mas; sem contar com uma rêde in­
terna de rodovias e ferrovias, apare­
lhadas e interligadas e, ainda. com 
um sistema de comunicações pluviais 
obsolêto e desmantelado. sofreu o 
povo brasileiro as maiores restrições. 
até mesmo no que concerne ao con­
sumo da produção nacional. 

Em, tais contingências. nada mais 
pláusivel. mais acertado e mais Jpor­
tuno, que o congelamento dos alu­
gueis. 

A lei de inquilinato exerceu. então, 
a sua função benéfica de proteção 
social. 

A ação do tempo impeliu o Poder 
Público a intervir mais amplamente 
no dominio do poder econômico, daí 
resultando a criação da Coordenação 
da Mobilização Econômica, posterior­
mente transformada em Comissões 
de Preços, que, por sua vez. deram 
lugar às Comissões de Abastecimento 
de Preços, com âmbito e juriSdição 
em todo o território nacional. 

Debalde foram as tentativas e in­
frutíferos os esforços do Govêrno 
que foi impotente para contêr o surt~ 
de expansão altista do custo das uti­
Jidades. A corrida de preços se trans­
t~nnou em maratona, e o salário mi­
~o, que então era de Cr$ 200,00. 
hOJe está fixado em Cr$ 3.800,00. 
Nada parou, no tempo e no espaço. 
dêsde o custo dos artigos de luxo. aos 
de consumo alimentar forçado. 

Antes de conter o custo da vida o 
Poder Público viu-se forçado a a~ei­
tar a l~gitimidade do fenômeno al­
teando. ele próprio o nível das ta~ifas 
dos t.l'lb~tos, dos salários etc., o qué 
contl'lbulU p~ra o agravamento do 
problema, cUJos danosos efeitos vão 
Iev~do d~ roldão aos mais fortes e 
maIS preVidentes. 

O papel ~o~da circulante, que era 
de Cr$ 5 bIl?o~s, atinge hoje· a casa 
dos C?r$ 73 bIlhoes. O cruzeiro se des­
valorIZa em média de 25% ao ano. 

Enquanto isso ocorre, o campo se 
despovoa com a migração perene do 
hom~m rural para o meio urbano 
ocaslOI?ando um impacto eCOnômico 
de efeIt?s negativos na vida nacional 
que hC!Je comparece agigantada na~ 
estatlsticas de consumo e debilitada 

• 
nos diagramas de produção. 

As grandes cidades se contorcem e 
se amesquinham sufocadas pelos cin­
turões de favelas, a tal ponto que um 
ilustre dignitário da Igreja Católica, 
acertada ou errôneamente. tomou a 
iniciativa de amparar as suas popu­
lações marginais. erigindo blocos re­
sidenciais sob a égide da Cruzada 
São Sebastião. 

EXLellsa~ áreas urbanas. de proprie­
dade partiCUlar ou do domínio pú­
blico. de inesperado se transformam 
em grotescos conjuntos favelados, 
sendo impotentes os órgãos da Jus­
tiça para assegurarem o respeito e o 
cumprimento de princípio expresso 
da Carta Constitucional, - o direito 
de propriedade. 

. O im,e~liatismo eleitoral. a demago­
gIa polltIca, o extremado sentido da 
pregação populista vão contribuindo 
para o agravamento do problema que, -
antes de beneficiar, vai depauperando 
e enxovalhando a vida das classes 
sociais menos favorecidas da fortuna. 

Entre os princípios Clássicos uni­
versalmente adotados na composição 
da fónnula para afixação do salárIO 
tnQlui-oo, como elemento ~encial' 
igual a 20% do todo, o õnu, "esultan~ 
te da habitação familiar Estanque 
aquêle indice há qua.torze (14) anos, 
e majorado periódicamente o saláriQ 
em base que afinal atingiu a 1.900% 
não há negar-se qUe as própIlas l~ 
sociais mais sábias e avançadas, vão 
cedendo à justa inteligência de seus 
textos às grosseiras improvisacões do 
comodismo brasileiro. . 

Cump:e-nos salientar que. entre 
tantos países qUe sofreram a crise de 
habitação, e qUe instituira.."ll a leI -de 
inquilinato, a França, talvez, tenha 
sido a última nação a despojar-se do 
obsoleto diploma legal, qUe tailto com­
prometeu o progresso de suas gr~­
des cidades. Os francêseE admitiram 
em legislação recente, a lil)al'ação do; 
aluguéis em tempo aue não excede de 
cinco (5) anos, a partir de 1951. 

R.esta-nos, assim, despertar o gi­
gante adormecido, - o Brasil - que 
insiste em omitir-se no ,m>blema, es- • 
quecendo-se de qUe êst-e se agrava. 
perigosamente, em faCe de tratar-se 
de um país em crescimento al.-'elera­
do. Há um ano atrás, em relatólio 
oficial, a ONU registrava a constru­
ção de 'i5.000 habitaçÕe.:; TIo Brasil, 
pe.ra uma necessidade de 200.000. 
Aquelaa. insuficientes até mesmo pa-

• 
I 

I 

• 
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ra atender à quaTta (4.'1) parte do 
aumento vegetativo da !)<jPula.ç.ão na­
cional, quase tôdas se destinavam a 
ca;sa própria, pequena parte da., quais 
'Cnostruídas às expensas de órgãos 
governamentais, para locação com 
aluguéis subsidiários. e, poi" ficti­
cios. 

O cutelo do Govêrno. impotente pr.­
Ta pressionar a todos Os setôres, dei­
xou cair o seu pêso total sôbfe t'ma 
categoria econômica que, exangue do 
asfixiamento qUe vem wfrendo in-
defêsa, vive desesperançaoa o~ seus 
ú1timos estertores. Os proprietários 
poderosos, - êsses já "e desfizeram 
dos imóveis que lhes eram incômodos. 
Os humildes, quase sE!mpre pessoas 
velhas. sem virilidade para ! .ovos co­
metimentos na voracidade dos em-
bates da vida, - êsses .,1" desesperam 
no caso da existência, qUe a sua pre-
vidên.cia alicerçou e a l!Isensatez dos 

'" homens demoliu. 
l O fenômeno econômico :';;::;uit:mte 
, da manutenção da lei de inquilinato 

e de tal modo fantástico, qUe até 
esni') as Fazendas Públicas. Qlie não 

sofrf':n diretamente os seus efeitos 
como CCOITe em relação aos p:·oprie. 
tários, já começam a cl:>m.lr contra 
os seus impactos. Basta consignar 
aqui. de relance. qUe a Prefeitura cio 
Distrito F"deral. tributando a pro­
priedade imobiliária à b'lse do vnlor • 
locatiyo, ao envéz de fazê-lo i ha~e 
do valor venal, perde anualmente uma 
~eceita estimada em Cr$ 600 milhões, 
enquanto, pOI' outro lado. sua. dívida 
ativa já ascende a perto de Cr$ 2 
bilhões, quantitativos que, no seu con­
junto, dariam para solucionar d'€ ime­
diato_ Os mais graves e substanciais 
prOblemas - de intereSSe do povo ca-
rioca. 

...... "'·01' outro lado, é Lão usual I'nlre 
_':~-..." , artes contratantes no c'l1l1ércio 

11 ué'·, a prática do pagamento 
1Ia", e é tão elevado o \"olume 
otJerações, que o fenômeno co­
a repercutir adversamellte lla 
do Impôsto de Renda. 

de acreditar-Se qae, atualizados 
os aluguéis, os órgãos do Pod~l' Pú­
blico,. promovendo o investimento da 
~eita daf resu!tamE: na edificliÇáo 
de . casas populal='es, em pouco tempo 
terIam construido o suflciente para 
agasalhar a totalidade dos illquilinos 
que, ainda nesta fast, "e ben'i7Hciam 
de tão exdrúxula medida de exceção. 

Por tudo isso. cabe-.:1OS armarmo-

nos de uma couraca e ouebarDJvs ' o.s 
grilhões dessa fôrça' enigmática, que 
Se nos apresenta com arreganhos far­
çantes de bem-estar socIal. 

No caso. é de preferir-Se a sabe­
dOlia de um velho principio de di­
reito, qUe diz: 

"a nlnguél11 é lícito locupletar-se 
à custa do esfôrço alheIo". 

Assim encorajado, ponho à vontade 
os meus ilustres pares na apreciação 
do assunto, já que falo com a autorida­
de de homem sem posses e revestido da 
condiçáo de inquilino, para propôr, em 
têrmos exequfveis, e em escalonamento 
110 decurso de três (3) anos, a derroga­
cão da obsoleta lei de inquilinato. 

Submeto, pois, ao julgamento da doU­
ta Comissão de Economia. J seguinte 
substitutivo ao projeto n.a 1. 45õ-56: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
NU 1.455-56 

Art. 1.' A partir de l.0 de janeiro 
de 1957. o aluguel de imóveis de lo­
cação destinada a fips residenciais, 
comerciais, industriais. rurais ou de 
escritórios, inclusive de profissões li­
lwrais. Será arbitrado pela autorida­
d·.; municipal, a pedido do inquilino 
ou do proprietário. 

~ 1. Antes de decolT dos trê.- 13) 
anos, não poderá dar-se novo arbi­
tramento. 

~ 2.° Fixado o nível do aluguel, a 
majoração, se houver, será devida, em 
cada ano civil, em base llão supenor 
a trinta e três por cento 133',) do 
s-!U quantitativo. 

~ 3 o Havendo acôrdo entre as par­
tes, é livre a convenção elo aluguel, 
entre locador e locatário. 

~ 4.' O aluguel mensal. qualquer 
que Seja o tipo da locação a que 
corresponder, não será fixado em ba~ 
se inferior à metade do valor dos 
impostos municipais, devidos, anual­
mente, pelo imóvel locado. 

S 5.0 Não havendo acôrdo em con­
trário. todos os impostos municipais 
ficarão a cargo do inquilino, qUe os 
pagará ao locador em doze (12) pres­
tações mensais, a < quais constarão 
dos recibos, em separado. 

§ 6.° São liberados e arbitrados pe­
la autoridade municipal os aluguéis 
de imóveis pura quaisquer fins 10-

. -' • 

• . ... , . 
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cad06 a órgãos dos Poderes Públicos 
PederaI, estaduais e municipais, bem 
como a 'autarquias, entidades para­
estatats e sociedades de economia 
mista com cwpital dominante dos 
Poderes Oficiais e entidades assis­
tenciais cuja direção exerce o seu 
munus sem qualquer remuneração. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições 
em contrário, entrando esta lei em 
vigor na data de sua publicação. 

,sala das Sessões, em 2'1 de se-
1P.mbro de 1956. - Uriel Alvim, Re­
lator. 

VOTO DO DEPUTADO ER.NJill5TO 
BABOIA 

Muito acertadamente andou a Me­
sa da Câmara quando mandou à au­
diência desta Comissão o projeto 
em exame. A sua competência na 
matéria se expressa, especificamente, 
no art. 28 § 3." do Regimento Inter­
no desta Casa. De fato, o reflexo na 
economia do país, provocado pelas 
continuadas prorrogações do decreto­
lei n." 4.598. de 1942, estava a exi-

• gir mais acurado exame e, mais do 
que isso, a correção e o paradeiro ao 
dooequilihrio atual, propiciado por 
uma medida de em.€rgência, da qual 
se lançou mão em época de cala­
midade mundial. 

Não se compreende qUe se faça o 
oongelamento de preços baseado nos 
quantiJtJativos de uma determinada 
época, quando se sabe que tôdas as 
demais utilidades aumentaram, de 
quinze a vinte vêzes, no espaço de 
óemrpa decorrido. Não s·e compreen­
de que sejam sOmente os proprietá­
rios de imóveís condenados a pa­
gar um tributo à coletividade, quan­
do é certo que êles faZ1!m parte des­
sa m:sma coletividade e, igualmen­
t,e, suportam ,as agruras e dificul­
dade,> dI' vida atuais. Não seria fora 
de propósito chamá-los "o hoi das pi­
ranhas", com que a demagogia e a 
desorii"ntaçáo qUe reinam neste pais 
qm,rem "pa~sar o vau" da calamida­
de que provoca.ram. 

Ez:aminando ') pr.es'êntR 'J)rojeto. 
julgo-o deuabido e com Sll.? f nalida­
de ultra.passada, tanto mais que, no 
ternIlO da locaçãl1 imob;bí.l ia, tam­
bém já se verLfica o império da 
fraude, qUe f C tornou infelizmente, 
a primeira figura da Rlep::"alica. As­
sim. me manifesto pela sua rejeição 

Entretanto, analisando o parecer 
do nobre deputado UrieI Alvim, que 
cautelosa e hàbilmente conseguiu en­
contrar uma solução harmônica e 
oondizente com os interêsses geraís .. 
pronuncio-me favornvelmente ao mes­
mo e ao suootitutivo apresentado. 

Sala "Carlos Peixoto Filho". 1 de 
outubro de 1956. - Ernesto Saboya. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Eoonomia, na 5O.a 
reunião ordináJia, reali2'ada em 2 de 
outubro de 19&6, p€h sua TUrma B, 

- presentes os Senhores Deputados 
Daniel Fa:raoo, Presi·dente; ArmandO 
Rlolemberg, Vice-Presidente da. TIll'ma 
'B; Leoberto Leal, Newton Carneiro, 
Lucfdio Ranros, Sérgio Magalhães, 
Ernesto Sahoya, Napole'ão Fontenelle, 
Atilio Fontana, João Menezes e Oar­
neiro, de LoyoJa, 

- apreciando o parecer substitutivo 
do Relator, Senhor Deputado UrieI 
Alvim, . ~ 

- Re.~olV'EU aprovar, oontra o voto 
do DeputadO Sérgio Magailhães, () 1 
seguinte , 

'SiU'BlSTITUTIVO '" 

"O C'ongTe&So Nacional, decreta: 
luto 1.0 A locação de prédio urba­

no-, .bem como a de móveis, quandO 
'feit,l'. com a do prédio, regular-se-á, 
pela L€i n.o t:~ d,e 28 de dezembro 
de 12'50, com odificações da Lei 
11.0 ZA}99, de 23 de dezembro de 195[j 
e da ptwLlte lei. 

Art. 2.° A partir de 1.0 de janeiro 
de 1951, desde que o requeirml o in~ 
quil;u,J ou o proprietário, o aluguel 
/;·e:-á arbitl'ad~ pela autoridade muni­
cipal, com recurso facultativo para o 
ilrbiu'"!'lento judicial dentro em 30 
dias. .. 

§ 1 o Antes de de'corridos três (3) 
~,r'os, n~ {) pcOderá dar-se novo arbitr 
\·:ento. 

>§ 2.0 :Fixad,o {) nível do alugu 
rr.,"jora n w, 1:e houver, será ({<p.v d 
-cad::t ano civil, em base não • 
'1. tr~nta três por cento (3'3%) 
(lU '1 .itativo. 

l :3 u H~V·2m:1{) a-côrdo entre B./l 
l€;'>,. é livre a convenção do alu 

li l-t. 3.0 Esta lei entrará em vi 
na dnta de S\13 publicação, revogada.., 
af d. 'Po['.<cões em contrário. . 

18 .. ,1:1 G'ulos peixoto Filho, 2 de ou­
tubJ'o d.::! l~ML - Daniel F'ara.co, Pre­

sidente. - Uricl Alvim, Relat'Ü'l'''. 

J)epartarreuto de Impre!l'~ NaCIOnal - Rio de Janeiro - Brasil - 1956 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-, 
_~?==:::-="-=-..... ===--l.J-."U_ ~o;:;:;c...;;::;";:::"" 

Emendas oferecidaS--ao Projeto n." 1, -15G- 13, de H,;)6, 
em discussão única, para serem encaminhadas às 
Comissões de Consliluiçüo (' .Justiça (' de Economia 

N,O 1 

Art. 7.0 da Lei 2,699, de 28 de 
dei"..emb') c' 1955 para ter a seguinte 
'dação' 

.• ~icam liU0 de ..óda" as res"ri­
~ oes est.aoel€c,das ou n, vi<>;oradas pela. 
presente lei locações de imóveis em 
que sejam lccadl)l'e'; "5 t)e~~oas ju­
ridicB, inst:tuída.> para fins filan­
, Óp'n')s. bl'71eficêT'cio e insl:'l'('ao, re­
cor.heciia,o de utilidade pública te 
-del'ul ou mun;c;pcI, que se f'cupem de 
edu('açá), de prote~:i'" à infâncIa po­
r.re, d'l nJ1l'" 1'0 i velhice necessita­
da dD SOCO'TO à invalidez, da assis­
t.énciu hospitalar. ou de assisténcia 
médica, dentária e jurídica aos seus 
próprias associados, 

........,.. 

Parágrab ún:co, Par, ",Oltl.l' doS 
f vores d:sr.e a~tigo a imtltuição lo­
cadora de' ~ ter ou inclu.::' nos seus 
statutos ou atos consLtutivos dis­

~içõe:, por CUj.l fôrça: 

•• a totalidade da renda ou r .'­
~lta oriunda de qJ.a:squer fontes, in­
lusive a locação de imóveis. se apll-

(pe excju~ivamente. às suas obras 
de filantropia, assistên nia aos essa 
ciadps ou à conservação e constitul­
çãv do p:'óprio ptrimôn'o; 

b) não tenha qualquer objetIvo de 
li ' ~l'o em favor de seus associados; 

c;) não :"mtmere ou prest€ be!1efí­
elos aos seus administradores em ra­
zão dos cargos que exerçam", 

&\11 das Ses.~ões. €;U " d? omu-
b,o d~ 19;":: Joro Mucllarfo 

11:stJi('oção 

) atual artigo 7,' da Lf'. 2,6SJ de 
r 28 de dezembro dp 1955 teill a ,r iLte redação: 

'Ficam Jivri',c; ct .. tódas as l'('st'l ­
çôc ~ e'tabt'{'cic;as ou r~vi~0' õ.das 
pe;.l pl'ese~. lei as Ixaçoes de imó­
\'elS em qu(' sejam .,;cadores a3 pes­
se j'i': :"cas. imt:tuições para fins 
fihntrÓpiCOS. que se ocupe'1' da (du­
Cl..çào, da l)}'oteç;o à .. nf: CLl ).Ibre, 
do a:nparél à velhice necccsiv.\d,l do 
Er:C'~l'O à il1val d~z ou di ~~ ;tên­
c,i, '10~p t q j,lr 

Pa!'ú~ "afo ün;c ;:a:':\ gOZJ. dos 
faVJ7C3 Qt,stC' artigo. a instituição lo­
ca 'l ,r,' dl- _ +. r ou incluir nos seus 
eS 'utos ou atos comtitutivos dis­
p ~'çõe~ por cu:., fôrça.: 

a i a totaEdade de renda ou receI­
ta oriunda de qlla;squ~r fontes in­
clUSive a locação de imóveis. se apli­
qUe exclusivamente às suas obras de 
filantropi,a ou fi consel'V.lção e c:>ns­
tl:uição de pl'ÓP:'!O património; 

b I nflél +enh'l qualquer objetivo de 
lu_!') ~ m fa vo:' de seus a~ociados; 

c I não remunere ou preste benefí­
CiélS l, JS ~ ,s administ"adol'es em ra­
zã~ dos C'I~gn) q112 pxerç!l.'1'l" , 

C ,mo é fác!l ve!1fica:', o que pre­
tende a emencia é .~c~'e~ce:lt!{" " se­
gu'nt2 exp!'~"ão após a pa!avra "fi-
1 nt"ópi:cs" d') pl"'mfil'c período do 
citado artigo 1. o "beneficência e ins­
trução reconhecidas de utilidade pú­
I:'l:ca feceral ou municip;"I" • preten­
C;'l. '1i:.c.,\ a~r <centar no fim do mes­
'11'1 ,"', 'nd'}, aj:'ó~ " ~al?\"''1. "hospi-
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tala~:" a expressão: "ou de assis­
tência médica., dentária e jurídica 
aos seus próprios associados". 

A emenda dcrescenta ainda na le­
tra a, do parágrafo 1. 0, após a pala­
vra '< 'Qutrc-pia" a expressão "assis­
,tênci~ aos assocÍtldoo". 

:É evidente que o fim da citada 
emenda é estender a instituições que 
!prestam serviços tã'Ü relevantes como 
as Santas Casas os favores que ja 
às beneficiam 

:É :>:-eciso &~lientar qUe as instí­
tuiçoes visadas nã<l têm imóveis 'llu­
gados a famílias, dest.inlmdo~se as 
suas propriedades e escritórios e co­
mércio, de onde se conclui que não 
serão at~:~gidos os inquilinos mais 
necessitados. o qUe permitirá à Câ­
mara a .3;provação da presente emen­
da. - João Machado. 

N.o 2 

Aplica-se o dispa-sto no art. 7. o 
da Lei n. ° 2.699 de 28 de dezembrO 
de 1;;56, às pessoas maiores de ses­
senta anos, às viúvas, aos menores 
órfãos, aos inválidos, cujo meio de 
subslstêncic ;. o .aluguel de prédio, o 
qual, porém, não atmja o quantita­
tivo do salário mínimo estipulado 
aos traha.lhad:>res nacionais. 

P .• :·igrafc único. O presente dis­
p~s'l'vo só se apli aos imóvels, com 
alurr'is arbitrados há mais de 5 
ano .. 

Sala das Sessões, em 10 de outuhro 
de 1956. - Benjamin Farah. 

N.o 3 

Inclua-se onde convier: 
Art. l'jas locações de prédios ili'-

banos, para fins comerciais e indus­
triais, o aluguer corresponderá aO 
ajuste dos contratantes. 

§ 1.· Nas renovações dos contratos 
que não se encontram amparados 
pelo Decreto-lei n,· 24.150, de abril 
de 1934, o aluguel será fixado pela 
autoridade Municipal a requerimento 
do locador. 

§ 2." Se a fixação do aluguel pela 
autoridade Municipal não correspon­
der aos interêsses dos contratantes, a 
parte inconformada poderá requerer 
arbitramento jUdicial (código proc. 
civ. artigo 685), 

§ 3.· O juiz adotará o quanVlIu 
proposto pelos peritos e a decisão, se 
con i irmada pelo Tribunal de Justi­
ça, 'Talera como cláusula contratual. 

S?t'J das Sessões, em 26 de outu­
bro de 1956. - Carlos Pinto Filho 

Justificação 

A locação residencial não pode, ab­
solutamente, ter em face da lei o 
mesmo tratamento que se dispensa a 
locação comercial. 

l'j o primeiro caso a lei específica. 
visa proteger o inquilino que é na 
maioria destituído de recursos, contra 
as elevações sucessivas, e por vêzes 
abusiva, que comprometiam o seu 
orçamento mensal. 

No segundo caso a prorrogação <ia 
atual lei, pura e simples protegerá 
grande número de comerciantes, que 
continuando a pagar baixos aluguéiS, 
nem por isso deixam de elevar o pre­
ço de suas mercadorias em detrime!1-
to do público consumidor. 

Ora, se por um lado é justo que se 
defenda a famUia, para que essa não 
tique, com suas necessidades de ha­
bitação, sujeita ao jôgo do arbltr~o .. 
dos proprietáriOS de imóveis, não nos 
parece, entretanto, razoável que os 
comerciantes se beneficiem dos mes­
mos favores da lei em vigor. Seria 
dar, como tem ocorrido, tratamento 
igual a condições diferentes. .-

Isto porque. os comerciantes aufe­
rem grandes lucros nos seus negó­
cios, como é sabido, estando por ~on­
seguinte, em condições de sUP9rtar 
majorações de alugueres, de acôrdo 
com as normas sugeridas pela presen­
te emenda. 

Sala das Sessões, em 26 de junh3 
de 1956. - Carlos Pinto Filho. 

N.· 4 

Inclua-se onde convier: 

Nas locações para fins comerciais, 
sendo o proprietário agricultor, fica 
a êle assegurado o direito de retoma~ 
da do imóvel, desde que seja pa' 
seu uso próprio e para a venda. 
produtos de sua agriCultura dire 
mente ao consumidor. 

Sala das Sessões. em 8 de outubro" 
de 1956. - Carlos Pinto Filho, , 

N.- 5 

Inclua-se onde convier: 

A apelação da sentença que conce­
deI a retomada para demolição e ;::di­
ficação qUe dê ao prédiO maior ~a­
pacidade de utilização será rec€mr,a 
no efeito meramente devolutivo. pas­
sando R correl" fi pr'izo pi' l''l. q 1e'lO-

1 
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cupação, que fôr concedido pela sen­
tell<':a, desde a data da notificação 
de.sct.a ao réu: 

Saia das Sessões, em 8 de outubro 
de 1!?56. Carlos Pinto Filhu. 

N.o 6 

Inclua-se onde convier : 

Aos proprietários de prédios resi­
denciais ou comerciais localizados em 
ruas onde o poder municipal fixou 
recuos ou investiduras fica assegura­
do o direito de retomada desde que 
para seu uso próprio, e' com a fina­
lidade de demolir o prédio antigo 
para edtlicar nova construção. 

Justificativa 

'A lei deve ajudar ao poder muni­
cipal a consecução dos planos urba­

.nisticos. Com esta emenda o poder 
. municip::tJ poderá contar com vallo~'t 

-{;ontribuição da iniciativa particular. 
ea,Ja das Sessões, em 8 de outubro 

de 1956. - Carlos Pinto Filho. 

N.o 7 

. .. Inclua-se onde convier: 

• 

Os aluguéis podem ser aumentados 
até um máximo correspondente aos 
juros de 10% ao ano, sôbre o valor do 
imóvel ocupado, devendo o valor .10 
imóvel ser fix::tdo pela Municipalida­
de, li re/'luerimento do inquilino ou 
pworietário. 

Sala das Sessões, em 8 de outubro 
de ·,1:,}56. - Carlos Pinto Filho. 

N. 8 

Acrescente-se: 

Art. Os atuais §§ 4.°, 5.°, 6.° e 7°, 
Ido art. 15 da lei n. 1. 300, de 2!! de 
dezembro de 1950, passarão a comti­
tuir os && 5.°, 6.°. 7.°. e 8.°. ficando o 

§ 4. com a seguinte redação' 
§ 4.° Quando, na hinótese do pará­

anterior. o locatário for hospital 
estabelecimento de ensino, o ,iujz 

'fixará pra7.O razoável, até 24 llles~:;, 
para a aesocupção. 

Sala das Sessões, em 5 de outubro 
de lQ56. - Chagas Freitas. 

N. 9 

Acrescente-se: 

Art. Até 31 de dezembro de 1957 
não será concedido ou executado n€;­
nhuro despejo contra hospital QU e2-
tabelecímento de ensino, salvo se a 

locação houver sido rescindida pelo 
motivo constante do item I do artigo 
15, da lei n. 1.300, de 28 de dezembro 
de 1950. 

Sala das Sessões, em 5 de outubro 
de 1956. - Chagas Freitas. 

N. 10 

Acrescente-se onde couber: 

Art. Ficam liberados os alugueis 
dos prédios residenciais desde CJ.ue o 
proprietário faça prova com co;)rtidão 
de Imposto de Renda, que o inquilino 
pagou mais de Cr$ 30.000,00 (trinta 
mil cruzeiros) como trtbuto, ou 5Pja, 
comerciante estabelecido, 0\1 ainCia 
exerça profissão liberal. 

Sal:. das Sessões, 8 de outubro de 
1956. - Georges Galvão. 

N. 11 

Acrescente-se o seguinte artigo: 

"E' vedada, na vigênCia d~3t:l lei, 
a propo<;;itura de qualquer ação de 
despejo contra estabelecimentos de 
saúde, de ensino, asilos e creches, 
atualmentt:: exisl:entes, salvo se o lo­
cador não pagar o aluguel e demais 
encargos, no prazo convencionad'l, úU, 
na falta de contrato escrito, até o dia 
10 (dez) do mês do calendário seguin­
te ao vencido, se o locatário , ubluc:lr 
o imóvel sem consentimento do pro­
prietario ou se o locatário mfringir 
obrigação legal ou cometer infraçáü 
grave de obrigações contratuais. 
João Machado. 

N. 12 

Acrescente-se onde convier' 
Art. A partir de 1 de janeiro de 

1957, o <tluguel los prédios utilizados 
para fins comerciais, será Il,"bitrado 
pela autoridade municipal, desde oue 
o requeiram um dos interessa~lo3 , les­
peita'ios os contratos em vigor 

Sala das Sessões, 8 de outuoro de 
1956. - Carneiro ~oyola. 

N." 13 

Acrescentem-se: 
Art. .. Durante o praw de um 

ano, a partir da vigência desta lei, 
ficars.o sustadas as ações de despejo 
movidas pelas Instituições de previ­
dência social contra os sel'S associa­
dos, que ocupem imóveis como loca­
tários. 

Art. .. - Os associados Obrigató­
rios das Instituicões de Previdência 
Social, que ocupein imóveis dos Ins-
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titutos, como locatários, ficam com o 
direito de adquiri-los, mediante com­
pra, na forma desta Lei. 

Art ... O prêço de venda dos imó­
veis será o de custo histórico da cons­
trução e do respectivo terreno . 

Art. .. A taxa de .iuros será fixada, 
no máximo, em 3% (três por cento) 
ao ano; decrescente sôbre o saldo de­
vedor. 

Art .. , O prazo de resgate não po­
derá ser inferior a 20 (vinte) anos, 
somente podendQ ser reduzido, a cri­
tério do pretendente. 

Art ... A taxa de seguros somente 
poderá ser, no máximo, de 2% (doiS 
por cento) ao ano, sôbre o valor da 
operação, para garantia do capital e 
de sinistro de fôgo, ficando êstes a 
cargo da Instituição. 

Art. .. ocorrendo sinis~ro que im.­
porte na in utilização total ou parcial 
do imóvel, ficam os Institutos obri­
gad06 a conceder, com absoluta prio­
ridade. financiamento especial par3. 
a importância que exceder ao limite 
do seguro, contra fôgo estipulado para 
O imóvel, financiamento êste que será 
em.pregado exclusivamente na recons­
trução. 

Al't. .. Ficam extensivos todos os 
benefícios desta lei, aos associados da.s 
Instituiçõe.s de previdência social, qUe 
venham a faz,er sua.s inscrições de lo­
catários de imóveis residenciais, obe­
decidas as seguintes normas: 

a) Nãü ter o associadü propriedade 
de moradia, ou qualquer imóvel de 
renda comercial. 

b) Ter completado o período de ca­
rência na respectiva Instituição. 

Parágrafo único. As normas dêste 
artigo, são aplicáveis aos atuais lo­
catários. 

Art. .. A aquiSição do imóvel na 
forma desta lei se processará medi­
ante pl'oposta do associado locatário 
nã.o podendo ser recusada, exceto sé 
Q requerente não satisfazer as condi­
ções prevista.s nesta lei. 

§ 1. o para efeito da capacidade 
financeira do associado, além de se,l 
salário, computar-se-oo se necessário 
também os salários Percehidos pel~ 
Q~tro cônjuge e filhos, desde que ha­
bItem no mesmo imóvel, embora se­
gurados em rnstituições diversas. 

. § 2 . o AS Instituições manterão ser­
VIÇO de assistência a·os segurados pro­
ponentes, destinado ao preparo e 

encaminhamento do processo, n~es:" 
sário à sUa realização, sem ônUs al­
'gum para o comprador, exceto os de­
correntes de selo.s e fornecimentos de 
certidões, bem como os de im·postos , 
devidos pelo mesmo em operações do 
gênero cuja despesa será incluída na 
operação. .. 

§ 3. o Serão computados como pa­
gamento do imóvel todos os aluguéis 
já pagos até a data da assinaturá da. 
promessa de compra e venda. 

Art. .. AOS a tuais associados loca­
tários dos Conjuntos Residenciais dos 
Institutos de previdência social que 
ocupam ou venham a ocupar as res­
pectivas unidades em caráter le­
gal, isto é, atendidas as formalidades 
de inscrição, ficam resguardados (1S 

direitos de usar aS regalias constan­
tes desta Lei, embora já tenham j1er­
di do a qualidade de contribuintes da 
data da promulgação dü present~ . fli-
ploma. . 

Parágrafo único: 

O dreito prescrito, porém, fica. ;;u­
bordinado à obrigatoriedade do aSso­
ciado estar contribuindo para out~o 
Instituto de Previdência Social. 

Art. - Se, na data err. que esta Lei 
fôr rUblicac'a, t hr o~rrido o o'-ito 
do respectivo associado locatário, ou 

. já inscrito na Carteira Imobiliária 
das Instituições de Previdência Social, 
fica assegurado ao cônjuge sobrevi­
vente, herdeiros menores ou filhos 
inválidos, as vantagens conferidas 
neste diploma legal. 

Art. -, atraso no recolhimento 
das prestações, sujeitará o compra­
dor aos juros re móra, salvo pOr mo­
tivo de doença do associado pr~mite'n­
te-comprador, de membros de sUa fa­
mília ou, ainda, em caso de desem­
prego comprovado. 

Parágrafo Uni co : 
Na hipótese de doença ou 

prêgo, previstos "rêste artigo, is InJl!;~ 
tutos de Pre'lifl ";··.d a Soc ca serão 
gados a conceder moratória, sem ju ­
ros oU qualquer ônus, pelo tempo que 
perdurar a concorrência, prorogando­
se, pelo mesmos período, o respectivo 
prazo de compromisso contratual., 

Art. -Ao associado locatárilt que 
não possa :;.dquirir o imóvel, será ga­
rantida a continuidade d~ locação do 
mesmo, uma vez que não possua ou­
tro ,móvel residen 'al ou da renda, 
nem seja copromisso comprador. 

l ' 
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Art. - Aos ass:ciados, que queiram 
·rontinuar, apenas, como locatário se­
rãó assegurados os direitos a segUlr 
discriminados: 
· a) - Dispensa do pagamento do 
~Iuguel apÓS 240 mêseEe de locação, 
~arantindo aos contnbUlntes em cau­
sa o usofruto. 

p) - Redução de 50 % do aluguel 
pelo falecimento do locatário, trans­
mLndo-se os direitos correlatos ao 
cônÔjuge e filhos dependentes. 
· e) - Redução de 50% no aluguel 
em caso de acidente do trabalho ou 
de incapacidade temporária ou per­
rti.ànente, e aposentadoria, etc. 

§ único - O aluguel a que se refere 
a alínea primeira dêste artigo, em hi­
l)Ótese alguma, poderá ser aumen­

·'tado. 
Art. - O imóvel adquirido por fôr­

'ça desta Lei, constituirá bem de ia­
mUia, não podendo ser objeto de ven­
'&t, penhora, hipoteca ou qualquer 
Qutro gravame, enquanto estiverem 
vivós o atual comprador, seu cônjuge 
Uependente. Por morte dêstes, pode­
rãil seus herdeiros, se assim o enten­
qerem, vender ou doar o imóvel a ter­
~eiras, mas desde que seja o novo pro- . 
plitente comprador, também associado 
do Instituto. 
. § único - De qualquer forma, ~ 
defeso ao contribuinte proprietário, 
vender o imóvel para estranhu, ousej&., 
não contribuintes obrigatórios dos 
·Institutos. 

Art. - O prêço da transação, em 
.. QlIalquer tempo e, em nenhuma hi­
pótese, não poderá ser superior ao 
'prêço de custo histórico da constru­
ção e do respectivo terreno. 
· Art. - Ficam assegurados ao pro­
mitente comprador, ou locatáro, a 
transferir, os seus direitos ou sublo­
car o imóvel, na forma desta Lei, por 
motvo de fôrça maior, comprovada pe_ 
l:ante .a Instituição de Previdência, nos 
seguintes casos: 

a) - Por motivo de saúde do con­
'l;}ibuinte ou de seus dependentes . 
.Ib) - PPor transferência de Mtmi­

cipio ou Estado. 

Art. - Os associados locatários ou 
~eus dependentes que já vêm desfru­
tando das vantagens assegnradas pela 
Portaria C. N. T. n. o 96-43, terão os 
seus dreitos garantidos sem a menor 
restrição. 

S. S. 5, de outubro de ~, J. -::; ',a­
gas Freitas. 

N.o 14 

Acrescente-se : 
Mtigo. "O item XI, do a.rqg;t) J:;' 

da Lei n. ° 1300 paS2.a a vi·g~}J'1\l' (;<J.m 
o seguinte acréscimo: . 

"Nos casos do item n, QU.a.U9C l> 
fIm da retomada o seja 1>IIJ.'a ~"",J ­
dênci·a d'o propriettário e l'Ipoa f~~\H:,. 
assim compreenda sua espôsa e 1't­
lhos e não forma 0l:l~O iplÓ1Joel

l 
WW .. 

cido o prazo d·a notülCagao p'!Cl!íll-l\ 
que alude o parágra!q 2.°, o Jpj 2i ~.(\­
cretará o despêjo, fIcando o IlIU~)l' 
SUjeito a tOOas R3 ocmip~óes JfXj'l-'o;, 
se houver p1'OCecticto com fpã fé 1111. 
i!1Si.ncerida de . " . 

Sala das Sessões 6 de :;etc.m.t:ro ,le 
1956. - Fernando Ferrari. 

N.O 15 

Onrle convier: 

P-.. rt. Os reajust3.Ill.er_t~ flut,ori,,:-Jlr''*· 
pelo artigo 8. ° da Lei 2.6'99, de 2.i) .1", 
dezembro de 1955 nãoef-etivt~rlp.s ~\ ~l' 
à presente data, por acôrdo c>GIU, l {~ 
nspectivos locatárioo, ou PI!!' ~eCl~"( 
ju<iicial irr.l'OOrrível, não pooer;w t:· .. 
ceder de 300% os aluguéi;s em CUTi-'v, 
se a locação da ta de mais · ~e 10 !l.1\!l" : 
de 200%, se a locação a,ata de t'Jt.l-w· 
de 5 anos e de 100%, se a l·oe~; ...... 
data de mais de 5 aaws e.. de Joo%, 
se a locação data de IÍ.1aill de 2 :<'l::i'''· '' 

Sala das Se!iSÕes, 5 de CL'Lt J),ÍbtÍ" él j I{ 
19::6. - Frota Aguiar. 

N. 16 

Onde convier: 

Art. O artigo 7.°, .~eu P !l.TI1JJt,';·,:: 
único e alíneas, da Lei n. 2 .1lQ9: de 
28 de dezembro de 1955, parr.\m " 
ter a seguinte redação: 

"Art. 7.c FIcam livres de tôdns r.~ 
restrições JU revogadas pela ])r"'~cJ\tc 
lei, as Jocaçõe.3 de imóveis em qUI> 

sejam locadoras as pessoas jurídtr: \;::, 
instituições que ocupem de eXl;lllsivoc 
atos para fins filantrópicos, ou ~.~j:\Jl'I 
educação, proteção à infâneia 'l<:s<\Jl1-
parada, à velhice necessitada, ~op. .. lJ.:­
ros aon inválidos e assistência hotp\· 
talar aos enfermos desprotegidos '\):\ 
sorte, isto é, à universidade '.b.Ur:1:i1:lU 
desvalida, inch8tintamente, . 

Parágrafo único . Para go~ar iH'" 
favores dêste artigo, a instituiçno JI>­
cadora deve conteI em seus il,~r .. \t1\t.~ 
ou atos constitucio. onais, disposi~f)"., 
pelas quaIs seja oQl'ig::'.da: . 

a) aplicar a totalidade da sua r.c,,­
da ou receita, oriundas de r;:tjaisrAu. i 
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fontes, inclusive a locação [.te lIDO­
veis, exclusivamente às ooras (Ie 1'1. 
lantropla, podendo uso 1/3 (um ter­
ÇO) !la l'enOa ou receita na con"cn-a­
Qão e 'constituição do próprIO plttrl­
,uôrúo da referida obra filantrópICa; 

b) não tenha a locataria qU>llqueJ 
. objetivo de lucro, nem seus '\ssoc'a­
dos oU herdeiros beneficios oriundo:> 
das referidas ooras, em troca de re· 
mu;são de jóias e mensalidade::;. 

c) não rem'mere ou preste lJenefi­
':10$ aos seus administrado:-es em 
ta:;:;ão dos cargos que exerçam, I>Cja:n 
quais forem". 
. Art . O art. 8.°, e scus par:\gl'a-

Cos, da lei n 2.699, de 23 de ~le7.embro 
de 1955, passam a ~f'r a ~egujnt~ re­
dação : 

'·Art. 8.0 As institdções qu.! ateu­
llo.em às condições do artlgo ,1Pte~lor, 
',Q'l"rão reajustar l'vrerocnt.e, com os 
f"IJt;;CtlV06 lu,'·atàrlOt., o alu~u.{)J d"s 
> ,(~, -ls locados por tC.11PO ird~t0)'r:i­
nado 

Parágrafo L' Na fr!~a de '1.CõrclO, a 
"jí',idade lC,caC·'rb fi a"a com o jin'­
;'0 de oot.~r , rE'aJ"s'. tmen~o do alu 

'''ué! por 'Jlü jlJdlclal 1\ a",~ll t:,,"~ () 
"ito prr',~e ,~U tI PrE"',cto !l() ar l~O~ 
3M e seg~"ute~ ac C~'·ir;:.l do P··or;e,,".:1 
Civil sempre 0\ r'g t6rio (l • "('i:r ~ 
t!lpnto. Na fixar:~n do ,,\''.1[';''[' G('ve· 
rão ser considera ~")~ o y'úr r de.> ilno· 
vel e os níveis cl p :~l"',]f' d'1. :·2~iB.o 
em que esteja ~it :IY'O, r'~s::- itldo o 
estado do materj",J~0 mesmo 

rrágrafo 2.0 O [);')vo alu?:uéJ vigo· 
rará a partir· da r.."t:t da ,[te,ação 

)nicial e será revisto de 3 três) em 
:; ,trêSI anos, nos ",'.1,oS do art. 31, 
('O decreto n. 24.150. de 2') de aoril 
dt 1954". 

"lIa dllS Sessões, 5 di? outubro de 
. J956. - Leo11,idas C~7dooo - Ch::t­

, o Freitas. 

Justificação 

I' vIgente Lei do Inq,jilinato (I,el 
H ';; 699, de 23 de dezembro 1'" 1955) 
'l'le . prorrogou a lei n. 1. ,JIlO 50 li­
bH'.Itldo os alugu(;js dos t.movl'lS lJer· 
, Llce.1tes '\0 ,r.- t 'tlllc;ões de cp,rár"r 
11 <L ar,U'llte filantrór i ~o, prec~1~~la elO 
.... rt. 70, seu parágr-ftl· Úllh~O e aI:· 
n!1a~: tem ocasionado me.lt.en\.endido 

.c interpretações errôneas em tc;tal 
!>l.)jU!zO dos inqu i1;rf' nert.encentf'~ à 
r: lsse menos favorecida. 

A alínea "a" do par{wraf) único. 
" iv referido artigo. determina que: 

,\ totalidade da receita 0,1 ren1a 
orl\J.uda de quaisqat;r fontes, inclllsi-

ve de locação de imóveis, <,e :l.pl1quc, 
exclusIvamente, às obras de fl l !h1trtJ­
pia ou à constituição e conservação d~ 
seu próprio patrinlônio" . 

O dispositivo determina que a.s ren ­
das se destinem exclusivamenta a. 
patrimônio da obra de man~roph . 

Tenho conhecimento que pessoa.; 
juridica8, dirigentes de socied;t,ies mll­
tuárias e ordens religiosas r'hVlarMl 
circulares intimatórias a seu nqnill­
nos, aumentando astronomic!U1P-nte 
os aluguéis numa base -le 1.000 !l 
2 .600%, considerando-se ~stríbado.. 
na citada lei n. 2 .699-55 . 

A alínea "a" acima L'eferi1a, com.a 
está redigid&., não estabelece !\min­
güidade aos que querem ;legalmell~ 
usufruir os direi ~os out.Qrgados p~Ia 
lei, que foi o de prott·ger a Onh-er!li­
dade humal~a, de~valida e llCr:2.3sitadr:. 
de serviços càucadonais e nosoGIj-
miais . ~ • 

:Jonsiderando que o brutal :11we~oo 
do aluguel, veio ocasionar !)âni.co e 
súbito desequEíbrio da bala::lt;;a orça 
mentária de grande número de- ~a­
mínas. tf.o profundamente já atingI­
das pelo ang:.lstiante aume'1.to 1!<l 
Custo de Vida, constitui a 'azio por­
que \'enho preconisar provlcte"lCÍa' 
tranqüilizadoras com a~menda s~li:.S­
titutiva ora apresentada. que porá 
CÔJl"O às incompreensões existe:1.teiõ . 

Q.l:lTIU'o da tramitação do Projeto 
n. S3 .. F, de 1955, que resultou na atu:J.l 
Lei n 2.699-55, o nobre Deput~ ... (} 
Oliveu'a R'ito, R91ator do mesmo 'UI!. 
Corni<si>.o de Constituição e Justiça, 
arr~<..::~ndo as emendas do &lnado. 
emitiu parecer favorável a e:nemi3. 
11 o 2 q '.' 'cc 'u.'a do a.rt. 6. o do projc­
tJ 'a',~ll a"·t. 7.0 da 'l'E'.5n~a lei)' os 
alUé.L~I. Je p;·éd.ios re j ie'~.c'ais de:1' 
trr outras cons'à:eraçõ8s, ci~ em as S"­

guintes: 
"Em p8rec n r que e>rit 'mos_ n~ ('.,., 

m!.<:2ão de CO"" "ltuiçãJ c Justiça so­
bre a emenda de ql,e reswtou o (l.. ~ 
artigo 6. o cuja redação o Senado } . ' 
gou conveniente alterar, tive~'l-.? 
oportunidade de afirmar que eram·-,;,' 
03 p!'imeiros a reconhecer e proclama..' 
as dificuldades cem que lutám as eu 
tid, d'2s de caráter assistencial p:$ra. 
m,wter3m os sous encargos. Contaride 
na sua srande mú)ria C'lm a renda. 
iMObil;ál;a c '!ne (lrincip:~l font.e 1e re­
ceita, teriam fa. ulmente de sof:-er I!..i 
cor ,equpncia do descc;nclíbrio p'rO\'o­
cado pelo C{lll'~ o"~tnento d'J'; aluguéis 
numa quadra, CJl11J d que vimOil atn .­
ves>'ando, d~ repE'tid03 am;lentos !ile 

1 
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salários e tremenda Í1~rlação sob-e'u­
tlO de preçcs, sem prc::edel1 tcs em 
J',os_a histá:'ia, 
, pcr cuko lad:o, não se d:s::ute::1 os 
\)=né>fíC' ;.as, i!1estimávei.3 ~ mei'ltódos, 
f" ue f~"l refe:"ldas entldad23 !)rcstarJ1 a 
:';l,cied~de, 50b~etud!) as c~as.'''s 011'::"')5 
ím'(llt.'cid.,s p2la fOl'tuna, , 

TNiaü<l, se tud:> iss:> é v e:' dadoC, 
t ::.~r:bér.1 ü'\_dL::cu~,ive:, insofLsnláv€:l, ir­
retorqui ;elmente certo é que os pró':­
{\,')S de plopriedade !Í3S mtnc;onadas 
~S",' .ações. na sua grnn:le maIoria, 

ar. \'!u>'dos mal c,)'1servr,do" , quando 
n ã') allti-h;giénicoso e~.t?') a~vgndos r'., 

pe.;soa3 pobre3, opcrá'<'ios, e')::~e:'Cl~.­
rix. pequenos fn!>cion'Í.ric p'.:wl'cc", 
e\ljv.s f'1:{;. .. ·ios e v~~1clm~n~as cu Il::- ~1l 

.J1)entos com ql1e t"In sido be'1° cia:ios 
llã c,)'l1ncr~o.rjo.m as majo:'açõ<,s q'Je 
a Jibi:l';)ciío dcs f\lu~uéls nrip 0ca~io-

~a" ~''' ' ''m [ .. t 0Jm';"'to C"~ o"'Ar -"'-... ..!,.,_-" ~ '" ,r, .lo ..... J.. U ... t"~'! --

e' a frrne e o d3saiJ;'igó a mísér12 e 
CrsesD·ero. . ~ 

'\T'la C''''''' Vr"'r'1'ro~ de itléi,"",s e:~t~o-
r"i .. ... 1" 1 f'1-':rnos d'pr:lfsa'~ia. 

- l' _ - , . 
• 0 "'I <: !P,I"'('·. p'1~· 0;-r.. ~; . .,.. l1',na (!')1_ 

~ r r r;-l ('\!:ra, pnr'l. s.:'!11 ~rr:),J.s aB di-
.t'~'CU'fl,-r? H: ..... ror n"r) .- -1" "\ r O·l· .... n"D -,. .. .. ",I, ' - •• ;::'ALô. Ul-

nln~,C~:' rlr"\ "'0\"0 ~':'~s:!2ir), cni1 sti"',ü:dJ 
por SI I' (:'l.sse mfdi'l. ,? "('Ia m?s:<a 
,tra' ~')- "1'" e Se'11 v;<arrnJS out.ra 
r')l11D?T~y~çf.:J QU~ a qu~ re~ 11+1. cl'i 
o: ,1, :""cia do dever Cll'n'1:'jda, to­
:ir" :"""")- a ')o<cr. f', 80 lad.) d0S que ,c,e 
c ... ::,.'"\ .... a!11 '1 ~p .. Vi,.() (1')- il1 .. ~ .. p<;S'f:S dos 
quI'! careC~l'" (l~ defesa, amparo e pro­
t.eção , 

!.):'l'VI'1 fTCQ"°_R lliSo con'5~~t~ ?,)cnn~ prn 
g1Z~~j""'n:~' ql1C fodc" ~ã'J h.l,u is -U':':1::l1'­

te ": 'o'. r1~~ fpz~rr.lO~ có:n que, gel() 
men:-·s () P1:'i1r ut:nerc, ·"epln-4er."~ Ct 

tr,1' t. ~ .. ;. l:n~':l~""~. c lô((ca. · ... 11:; , a d~-
}· .... :r ..... ·;; I) ~o E'pn~do (Ll ::I't'ú'~lica ?"'J 
f ...... .,("·r~ c~r1 ('11.t n "~l't Fi. o d1 projf'to 
r ~l;.,i.r ~;j loc"v;f)es rcsil~l'C:n,is elos 
Cl Crr·"'l"··a l)r:l1°·l:-~n.·1. !- ·r."f"C~i1r .~.S 
~ 1:" "C' .. cf>,:'''~ rr t'l ~ fil.,} t . ,.; "\: r 'i,s 
~J ,.-.'1, I'.'.',", n',_CI -';"1"\ c-C'- f ..... '7 r:' ......... t ,~ ... ..... .", '-. .'_.:.. V 

.0'") 'ro '" :.+~ " ... .... ;", ..... 0. ,,'n] 1,0,-J .... - . '! l" • r 'li.. _ I 

... ~·!'1n,.l') ~ f.0ITiA (I d'e~r-p'çr\l C "l.~:.: ~ 'J ' ~[~O 
~ ~f'!:,., ") 1. 1 ,:p' , :;;; p \" "'S: ~c1,) ('I T)re ­
tf' . +-" ('11'\ ,<:e r~p~<:'.T'ta""-C:"1 OS ~·~\..~U:-SO', 

t:'n·"'''{''"' ° r.l)~, 'Jura 0"2 r:2.t:~11nG.. te:-
. 1nal'3 leitos nos hnspitais, ll1!tim' nú-

1Il":J) rle v,~'hf)S a ...... i~1., .... S e l1''l C!lOS 

Cr!s.n~2s , ao d,,:,':"~·."r"'·') . N~ .. a E::ril 
ilf-:(''"I ,../" ........ ,...f1· .. ·"t·r .. ~I"c~11t~ V 'ffi .l OJ.. " .'Jl. o, ,,' _ ,\:'. _I .. 

:-:ú tJ e i!rrart::1r a :'oup~" o pão e a 
,~. d'"l d"'7e~1,t3 . 

C'!n as ("'0~~p'~qdp,-, c:, f' V'~Jidr.d~s fl ­
' ;'0 ~~6~iC:.1sJ ~s.jo..)tc:'c::üs ou ... ,~:J:~~+uG.~s 

)'C,t'itrl';; das quais, a liás, riCJ.u'~simn~;, 
gl":',nd~5 propriet{,rios, pos.'midorel' r1 ~ 
valio~o patrtnõnio, que lhes r\w'gl\ 
ra elevados rendimtntos, n'~cesSJ 'm 
(; e ,.' CUl'FOS para Que p;;3,<am c·Jm"ri . 
3 E:levad1 :vl"i~fi~ 1. qu('· se br'- 11~'J·xar.o 
flUE V'1:1:-,S l)U. (''; - 1'::''0: "":1' I. 1S ,fi ü.':~ " 
r:tJ nq !H'~ração n.s.s:.m i:1í 7,,·n:;.rl I­
n: ·;;t~ c~l~cpdjd3., dro f-\:Uglléis cl,~; 
f1r l'-(H1S resldCl'lC' '1i~, po"q:le !SfO :-;:g­
r!Lc~-;,""~~, f:1tr: rn-'l~eo t:rl.\ '11. ",J'['1çii,'} 

,p, f r(:c: .... t:"'ii,~s f,jnr.ll-
ceir .s r;,' .~ irq1.!!~"',,,s ,,,,.. :0;,"', ~nl:'I~'1 ~ 

V'7 <' a 111:1 ou d'1i, mil 3lVr Clot;) s':'­
b"" aS nrecos atuais. 

E, atente-se, ainda, para as à'r,pc" 
si :ÕeS do art. 7 , o e seus pará8Taf'. 
ao e"~i!belecerem a ação rono'latórJ:·\ 
rrf'scr't~ r.o art . 354, e seguintrs dI 
Cdif') do Processo Civil, pa..-a 1'c;ul<11' 
:'lo d{'manda udicial entre loc,üArios e 
locad'll', seg-ur do a qual a revelii\ on 
a não contestação do pedido n.o pra­
zo á'c dez dias, importa n a :1cp itaçúo 
da :lOVO aluguel prc;Jocto. com a :.1.g?'l1- ' 
vante de começar a vig'lrar a partv 
da citaçp.o inic:a!, e te:r-s<:-!i. ~t{) I, 

inquirno pobre, sem meios }llll'fl con:'­
tituir '1dvog-ado e cust~ar a derr.<lnd" ' 
a 52r trnl'nela com sociedade;: "finar,-' 
c('ir1 e ~')c:almen te podcrQ.';!U' 

O despe}:! em massa, ror fa1"u ,l<' 
reCl:rsos para 1Jarrar o novo alugud 
s~rá !l c"n"cou('.ncia in<,!ut{\7€J ca mo'­
dip"1 E'e R C2.~lnl'a não nCeitar '". f'lllee­
d',> em b0? 110 'U anrovada (,~:0 Sen,l­
do e a Qual ped?nt."l, r:,ão !,cdfria faJ­
tar o '1<)1':>0 irre~~!'ito Apoio. 

Tinh'! ra.,.íi,o o nobre DePUt:1d0 l'h..:' 
l at01', T1.:do o Que previu :1Cnlt-cceu 
Os lI''wué;s for~.!l1 aumentadO!; e c."­
b:'.FC' lpu,ito acima do que ~ê.-:frn'J,',. 
O SZtl parecer f~li aceito pcln ç(}mt~· 
são, porém, a pmenda foi rLJl1'C'laO' 
flPf1l1ft.c: p"l::. CCD"'iQsfta. Os ntl ;ui·.~ (I.'- . 

r5."! llhe!'G.clo<: f!'~~1 total pTejt!.~Yo dús i iJ-' 

q'~'i::nGs pol)}'~r, 

.tI. !\'OrO'3c!io (1'} rej~,::i.n r;;o'>:>c..:'t:'l " 1 

fl11cr=::1 ~f"I:-~i°:irú esta irj-uc;tiça e 't,i)I-

11~:~'~j'''Í fi' cl:'l_~~es li'lrna.'i f:r·o~f('ld'. " 
"Ui n 2 r90 , de 28 de d'c;,,'mh:,' 

de 19.1)~ f?;':n'roga a vig,~ncia {'~!. Irl' ~ 
d"J InquiJ::1ato -- n, o 1. 300-';1;) . 

lnt, 1,0 Flcam liv~('s d~ li.-da" ;.: , 
re"trições est? bele::idas ou rev(,~::lll:t., 
p,,' p \)re.o,en t e lei, a<; loca,':e8 1" irn0 
vris P!TI que sejam lC'!í'd,')r~~ .... ~ pe:-j­
i'CP" ,i:l"idieas instituiçõro j1F,) a fi r" 
fi'a"J.l:'·ópicos, Qll~ 82 ocupem r,a ed " ­
c?r,},':l, da pr teção a lnfância ".~ ilJ,l­
paro à velbice neC<o!'l;' 'a<:ln. do C'lCOJ'-
1'0 a jnvaEdez oU da a,"'" i:·~.;;r.c::, t>Ú'-, 
piralar, 
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'pª,râgrafo único, Para gozar dos 
f>(.tdres ~êste artigo a instituiçã.o 10-
,~{dora deve ter ou incluir nos seus 
;~."tatutos ou atos constitucionais dis-
'l,ct6ições por cuja força: , 

tl) /l, totalidade da renda ou recelta 
(l,1ill~da de quaisquer fontes, inclusive 
~, locaçãtQ de Lmóveis, se aplique, ex­
(';\t~ivrunente às suas_obras de, flla~­
r.f'Qpia ou a conservaçao e constItUlÇaO 
do próprio .patrimôni'o; 

ri) hão tenha qualquer objetivo de 
lucro em favor de seus associados; 

n) não remunere ou preste benefi-
, ':;1\13 â.i!.a seus administradores em ra­

~ 'l() 1100 cargo.;; que exerçam, 
Art. 5.0 Ai'> .insUuiçóes que aten-

dem àS oonrliçôes d" artigo preoodente 
Nld,em, a partir de 1.0 de janeiro de 
W50(}, reajushr livremente COm O\S. re~­
ll\~tivo.s locatários, o al~guel dos. ImO_ 
~0W }ocadoo por temp~ mdetennmadn, 

§ 1.° N'a falta de acôrdo, a entida­
à~, klcadora fica com o direito de 
<Jt'~er . o reajustamento do alu~uel por 
'V~a judicial. a aç'ão terá o nto pro­
Ct\~~:iial prevIsto nos A.rts. 354 e se­
c)l,.in1ie$ do Código Civil, sendo 8'e~pre 
.1)irjgatório, o arbitramento. Na. fIXa­
ç~ó dO aluguel, deverão ser consIdera­
:1:<;\)1 o va.lor do imóvel e os niv~is ae 
l't~08' da regiã:G em que esteJa s,­
ttJ.ado. 

§ 2.° O novo aluguel vigorará a · 
l~utir da data da citaçã.o inicial e será 
,revista. de 3 (três) em 3 (três) anIM. 
!LK'S molde.s do art. 31 d'O DeC1"eto nú,~ 
mero ;4. HyO, de 20 de ' abril de 1934. 
- Le6niãàs Cardoso. 

N.O 17 

Í!'ica' ,subStituid'G, pela redação que se 
r.~ue .<1 texto do Projeto n.o 1.4:;5. de 
1')56. ' bem como dú substitutivo da 
()'Om18são de Economia: 

Art. 1.0 O valor dos aluguéis 
de imóveis residenci'ais e comer­
ciais a partir de 1.0 de janeiro de 
1957: pod.erá ser atual~a.do atr~vés 
de majorações mensaIs de c~co 
por oonto (5%) sôbre o respectIVO 
montante. 

Art. 2.° Decorridos três anos da 
vigência desta lei, a fixação do 
Illuguel passará a s·er de livre con­
venção entre as partes. 

An. 3.° Esta lei entrará em 
vigor a 1.0 de janeiro de 19&7, te­
~adas' 80S disposições em con­
trári.o., " 

,'laIa das Sessões, 8 de outubro' de 
t<}!)S. - Antônio Horácio. 

Justificação 

E' outra solução para o problem.a 
do inquilinato que nã'O pode, coon jus­
t1ça, continuar no pé em que está.. 

Incumbe ao Poder Legislativo de­
fender o interêsse de todos os cida.dãoõ. 
sem considerar uma parte dêles cOffi'()' 
réprobos e merecedores de eterno cas­
tigo. - Antônio Horácio. 

N.o 18 

Projeto n.O 1455-56, que pror- ' 
roga, por dois anos, a lei do in­
quilinato. 

Substitua-se o texto do projeto e 
do substitutivo pela seguinte redação; , 

Art. 1.0 6 vigente valor do alugUel 
de imóveis residenciais e comerciais 
poderá ser atualizado, a partir d(! 
1.0 de janeiro de 1957, na pro~o~~ã?f. 
da desvalorizaçã.o do poder aqUlsltlv/)' 
da moeda desde a época da locação. 
inicial. na base dos seguintes coefi­
cientes: 

a) para os aluguéis anterio-
res a 1940 ....... . ...... . 

b) para os alugUéis fixados 
de 1940 a 1942 ......... . 

c) para os aluguéis fixados 
de 1943 a 1944 .......... . 

d) para os aluguéis fixados 
de 1945 a 1946 .......... . 

e) para os alugUéis fixados 
de 1947 a 1950 ... . ..... . 

f) para os aluguéis fixados 
em 1951 ... 

g) para os . ~i~g~éis .. fi~~dos 
h) 

i) 

em 1952 ................. . 
para os 
em 1953 
para os 
em 1954 

aluguéis fixados 
. . . . . . . . . . . .. . ... 
aluguéis fixado& 

5~' 

3,4 

2,1 

a,é> 

1,' 
H . , , 

l,z 
Parágrafo único. A atu.alização ~ 

efetivará no prazo de trmta e s~ 
meses, à razão de um trinta '" se.{s 
avos, por mês, do montante total t , ~ 
reajustamento calculado na tom~, 
acima. 

Art. 2.° Decorridos três anos cfà, 
Vigência desta lei. a fixação do aI~­
guel passará a ser de liv:re convenç~ 
entre locador e looatáno. 

art. 3.° a presente iei entrará e~ 
vigor a partir de 1.0 de janeIro ,de 
1957, revogadas as disposições em.. 
contrário. d 

Sala das Sessões. 8 de outubro e 
1956. - Antônio Horácio. . 

Justificação 

Não é possível continuar o regime 
vigente do inquilinato, verdadeira-

T 
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mente espoliador da propriedade imo­
bili.áJ'ia. Já é tempo de restaurar-se 
lj. plenitude da lei civil, abolindo-se, 
gradativamente, através de coeficien­
tes decrescentes, a proibição da li­
berólade de locar, que é um apanágio 
dos povos civilizados e do primado do 
direito. 

A emenda substitutiva proposta al­
cança, em período de tempo razoável, 
aquele objetivo. - Antônio Horácio. 

N.o 19 

. Dê ao projeto e ao substitutivo que 
lhe foi apresentado a redação abaixo: 

Al"t. 1.0 O valor dos aluguéis de 
imóveis residenciais e comerciais, a 
lJartir de 1.0 de janeiro de 1957, po-

, derá ser atualizado através de ma­
jorações mensais sôbre o respectivo 
montante nas seguintes bases: 

,ct) para os aluguéis fi-
. " xados anteriormente a 

a 1945 .............. 7% ao mês 
b)" para os aluguéis fi-

xados entre 1945 e 
1947 ................. 5 % ao mês 

c) para os aluguéis fi­
xados entre 1948 e 
í1.952 .•..•..........• 3% ao mês 

d) . para os aluguéis fi­
xados posteriormente 
fi. 1952 .••.••....••.• 2% ao mês 

Art. 2.° Deoorridos três anos da 
vigência desta lei, que entrará em 
vigor a 1.0 de janeiro de 1957, revo­
gadas as disposições em contrário, 
passará a ser livre 3· convenção en.­
tre as partes na locação de imóveis. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 
1956. - Antônio H01·ácio. 

Justificação 
, 

E' uma terceira solução para a re­
tomada da plenitude do direito de 
]ocar. Todos sentem que é preciso ' 
,;encarar de frente o problema do in­
ft .. lato, fazendo-se justiça aos pro­-l' .. r letários, cujos direitos e interêsses 
~~utclados pela Constituição lhes vêm 

sendo postergados, de longa data, por 
uma legislação de emergência que se 
tem prolongado indefinidamente. 

" 

. ;'I.ntoolio Horácio. 

• N.o 20 

Inclua-se, onde convier: 
A ação de despejo, nos casos dos 

:itens II e XII, so poderá ser proposta 
depois de dccorrldos noventa dias da 
notificação judiCIal feita ao locatário, 
cientes os sublocatários; podendo, 
também, tal notIficação, ser feita me­
<lia:nte carta re!;(istrada no Ofício de 

• 

Registro de Títulos e Documentos e 
entregue ao destinatário pelo respecti­
vo Cartório, mediante certidão. 

Sala das Sessões, em 9 de outubro 
de 1956. - Rogê Ferreira. 

N.o 21 

Acrescente-se onde convier o 
seguinte: 

Art. .... O artigo 15, da Lei nú­
mero 1.300, terá mais o seguinte: 

§ 8. ° Quando se tratar de prédio 
ocupado para fins comerciais ou in­
dustriais, e o de.spejo se fundar nos 
itens lI, V e VIII, o proprietário não 
poderá usá-lo pá13 o mesmo ramo de 
comércio ou indústria exercido pelo 
locatário ou sub-locatário despejados 
nos três últimos anos . 

Sala das Sessões, em 9 de outubro 
de 1956. - Rogt Ferreira. 

Justificação 

O Decrêto n. ° 24.150, de 20 de abril 
de 1934, que criou a ação r enovatória 
dos contIatos de locação de imóveis 
destinados a fins comerciais ou in­
dustriais prE'screve na letra "e" do 
artigo 8. o que a defesa do proprietá­
rio poderá basear-se em "que o prédio 
vai ser usado por êle próprio locador, 
seu cônjuge, ascendentes ou descen­
dentes". E, no parágrafo único acres­
centa: - "Nessa hipótese, todavia, o 
prédio não poderá ser destinado ao 
uso do mesmo ramo de comércio ou 
indústria do inquilino do contrato em 
trânsito" . 

O que teve em vista êsse diploma 
foi a proteção ao fundo de comércio, 
cIiado pelOS ~nqU1linos e que se in­
corpora, parcialmente, ao valor do 
imóvel. Não é justo que o proprie­
tário se enriqueça indevidamente com 
os benefícios do traba.lho alheio . 

A emenda ag<JTa oferecida visa es­
tender a prcteção já concedida no 
caso da ação renovatória, às hipóte­
ses da ação de despejo. Não se com­
preende que o fundo de comércio seja 
protegido num caso e desamparado 
em outro. 

Sala das Sessões, em 9 de outlibro 
de 1956. - Rogê Ferreira. 

N.o 22 

1. &. Acrescente-se, onde convier, 
o seguinte artigo: 

Art. .., O parágrafo 2. 0, do arti­
go 1.0 da Lei n.O 1.3.00, de 28 de 
dezembro de 196.0, passa a ter a se-. 
guinte redação: 



§ 2. o A renovação da locação de 
prédio destinado a fins comerciais ou 
industriais e a fixação do respectivo 
aluguel continuam regidas pelo De­
neto n. o 24 150 de ahril de 1934, e 
Código de Proc2,so Civii Nã.o pre­
valecerá, porém. qualquer aumento 
que exceda, para cada ano renovado, 
(:.e 5 % - (cmco por cento) - o 
aluguel vigente na data ao térmmo 
do contrato renovando, devendo êsse 
aumento ser f Clt{) progressivamente. 

2. a. Acrescente-se ao artigo 1. o 
da Lei n.O l.Wv, de 28 de dCl!8:nbro 
~e 1950, o seguinte: 

§ 3. o O aluguel de imóveis e al­
faias em imóvel regIdo pelo Decreto­
lei número 24.1:iD. de 20 de a!Jril de 
1934 só poúerà ser aumentado na 
mi;.Sm:t ba"e esta oelccida no parágra­
fo 2. o d2ste a:tigc. 

3. a . Acrel'ccnte-se, onde convier, () 
seguinte artIgo: 

A;:t. .... Dura~:.e a vigência da 
presente leI, ficn sw:,-pensa a aplica­
ç'1o do al'LigoH do DEcreto número 
24.150, de 20 de abril de 1934, 

4,', Acrescente-se, onde convier o 
scg 1".jnte al'~lgo' 

lÜt, ,," E~ta le: entrará em vi 9'or 
lla úata da SUu plO:nulgação, a::Jli­
cam~o-se aos casos ainda não deflni­
tivam(n~e jUlgaJes, 

Sala das SessÕts. em 9 de outUÍJI0 
de U3S. - RO{jl' F'erreira, 

JustifiC[(cão 

Na ação renovatoria do contrato 
de locaçoo de imóvel destinados a 
fins comerciais ou industriais cabe ao 
juiz fixa: ou homologar o alugel do 
prédio sem qualquer limite, 

Assi.IU sendo, as locações renovadas 
de acórdo com o decreto 24,150 têm 
0.<; alugueis fixados em níveis altissi­
mos, 

1l: sabido que o aluguel representa 
grande p:opol'ção nas despesas das 
casas comerciais e nas indústrialS. 

Não 'se justifica, a{) menos presen­
temente, quando se busca pôr um 
l"aradeiro às elevações do custo de 
vida, que o aluguel possa ser revisto 
livremente pôr ocasião da renovação 
dos contratos. O aumento progressi­
vo de 5% anual servirá como uma 
revisão, 

Impõe-se pelos motivO's acima e 
out:·os do conhecimento ge:al. que se­
jam feitas essas alterações nas atu­
ais h3is de Luvas e do Inquilina to. 
- Roge FCl'reim, 

10 -

N.O 23 

Acrescente-se um artigo llIiBÍln 
redigido: 

"Ficam prorrogadas por doia anos 
todos os atuais contratos de arren­
damentos rurais, tanto referentes li. 
lavoura quanto à pecuária", 

Sala das Sessões, em 12 de outubro 
de 1956. - Fernando Ferrari, 

N,o 24 

Emenda sUOstitutiva n, o 

Art, 1. o A partir de 1. u de j9.D.eiro 
de 1957, o aluguel de i.IUóveis de 10-
cacão destinada a Ílns residenciais, 
cún2i'cipis, industriais, rurais 011 de 
e.scritórios, inclusive dl' profissões li­
terais, se"á a:bitrado pela autoridÇl-·· 
ue l11unicllJal, a ped~do do inquilino 
ou do pl'or.JÜrietário. . 

~ 1," Antes de decorridos três (3) 
RllDS, não poderá dar-se novo arbi .. ·· 
t:·amento. 

~ 2, o Fixado o nivel do aluguel, a 
majoração, S2 hO·.lVer, será de\iGa, em 
cada 2.no c;·,il. em ba5~ não sUpe!'lOr 
a trinta e três po: ce.nto \33'10 ) do 
seu quantita ti 1-'0. r 

~ 3.° Havendo acôl'do entre as par­
tes, é livre a convenção do alug-;;:el, 
entre locador e locatário. 

~ 4," O aluguel mensal, qualquer 
que seja o tipo da locação a que 
oolTfsponder, não será fixado em ba­
se inferior à meta.de do valor dos 
impostos municipais, devidos, anual­
mente, pelo imóvel locado, 

~ 5.° Não havendo acôrdo em con­
trá~io, todos os impostos municipai~ 
ficarão a cargo do inquilino que os 
pagará a:l locador em doze (2) pres­
tações mensais, as quais con.st!l.!'ão 
d;:;s recibos, em separado. 

~ 6. ú Sá>O liberados e arbitrad()J pe-
la aut?ridade munic!>?al os ~UgUéis~ .. 
de ImovelS para qualsql:.er fms !o- -
cadQs a órgãos dos f'()deres Púhlicos­
Federal, estaduais e municipais, bem 
como a autarquia, entidades pa~a­
estatais e sociedades de economia 
mista com capital dominante dos' 
Federes Oficiais e entidades assis-' 
tenciais cuja direção exerce o seu 
munu' o,cm qualquer remuneração, 

Art, 2, o Revogam-se as disposições 
em contrário, entrando esta le1 e,l'l1. 
viil'~ na data de sua publicação, 

Sala das Sessões, em 8 de outubro 
de 1956. - Uriel AI'Gim, 

T 

.. 



-11 

--....... - ~ 

.. 

N.· 25 

. Art. . .. - "A presente Lei não se 
aplica ao inquilino comerciante ou so­
ciedade comercial ou civil de qualque:' 
natureza, com capital igualou supe­
reior a u!n milh§.o de cruzeiros, ten­
do, para tanto, as partes contratan­
tes no contrato de locação plena li­
berdade para convencionarem os pre­
ços estimativos". 

N.o 26 

JI.x1; . 1. o O uso da propriedade imó­
ve!, rural oU urbana será condiclO" 
rcado ao bem rotar social, SJb o prin­
cipio de igual oportunidade para 
tOd'os, re-gendo-se pela presente lei. 
, Art. 2. o É: licito a qualqu'er :rm 
p«ssuir em seu nome mais de 'um 
imóvel, seja qual fôr : ua ctestinacii,o. 

Art. 3. o Fica criada a Bolsa Ofi' 
. --<llllil de Imóveis. qUê! fwn8ionaaí em 

cada MU!ücípio com a finalidade de 
'Promover a vencla de imveis., reg-e.ndo­
S2, no que fôr aplicável, pelas leis. 
u~os e csstumes da Bolsa d'e Valores, 
a ~ que o Poder Executivo er.peça re­
gUiamento próprio. 

• Al't. 4. o Nenhum imóvel rural ou 
urbano, seja qual fór a modalictad·e 
da ofe:,ta, poderá ser vendido fora da 
Bo:sa Oficial de Imveis, ficando ve­
ct-ac1o aos Cartórios lavrar qualquer ~s­
r:ritUl'a de compra e venda, ou mes-­
mo de simple3 prDmessa, sem prova 
de quitação na 3'uia do imposto de 
valo~ij\açãc imobiliária. 
'Parágrafo único. Os contra t1s pll.t'­

ticul-ares de compra e \'endn, bem 
como as promessas de venda por lw,­
trumento particular, s5.o de3tituldos 
de qualquer valor legal não podendo 
seI r~istrados em Cartório. 

Art. 5. o Todo vfIDdedor 'lU promi­
tente pagará o imposto de valo!l~'l, 
çãn imobiliária, correspondente a '>OÉ 

.do qUe exceda, no p.reçO da venda, ,) 
valor do imóvel decla.ra<lo na Muni­
cipalidade, devendo a imp>'lrtân.cia ser 

- recolhida à mesma, meti'iante gUia 
, expedida pelo carretel' da Bolsa no 
ato da transação. . 

Partgrafo úruco. Nos casos de P"o­
messa de venda. quando ocorrer a 
rescisão da mesma, poderá o prllIIll­
tente vendedor requerer a l'estit1ução 
do Imposto pago. 

Art . 6. o Até 30 dias depois d~ta 
lei entrar em vig,or, todos os inven­
t1uiantes, sindicolS ou proprietários 
poderão requerer à MunicipaJida li 
atUalÍ' ação do valor dos imóv·eis Jlle 
possuam ou l'Gpre.sentem. 

'---~----- -- -

~ 1. o O arbitrame:::tto do valOr a.turu. 
obedecerá, a um critério unifornle. fi-, 
xUl1do-se idêntico valor pa.ra prédios 
iguais, ou para apartamentos ou cô­
n :odos do mesmo edifício, <ieveooo o 
requerente justificar g,ualquer di~pà­
l'ldade pretendida, por moEvo de 
maior comodid.ade, melhor looalJ:l.'a­
çkc ou melhores in5talaçÕes. 

§ 2. o Det:orrido o prazo de 30 d:k!s. 
qualquer alteração() de valo.r ro será 
admitida mediante venda do imóvel 
através da Bolsa ou comprovação de 
que foi feita, ap.s a vigência da lei, 
c8mfeitoria útil ou necessário, dev!d,a-­
mente autorizada e avaliada pela MUi­
n~cipalidade . 

Art. 7. o Nas aquisições por herança. 
('ti doação, feita a ava1iação 00 imo­
H': e deduzido, quando fôr o ca.w o 
vpJor das bemfeitorias não regis~n,-

. das, 5<l% da valorizaçáJo deverá ser 
l'ecolflida à Municipalidade, em moe­
da corrente, sem o que não será JU;:'­
tiücada a partilha nem éerá vá.lilia 
a doaçã.,Q. 

Art. 8. o O total da arrecacraç.âo <.:I~ 
1l11pCSto d·e valorizaçã,(J imobiliária de­
velá ser aplicad::J pela Mu~lici:pll.lida­
de em obras públicas, na execução de 
planos préviamente e:al:K>rados e crms, 
t<\Ete~ dl; Orçameruto. 

Pará::;Tafo único. Oonstituirá 0r1mo 
de l'esp-::Jnsabilidade, com perda imc­
dlata do mandato do administrae.cr a 
detenção de dois anos, o c: esvio , para 
.outros fins. ainda que com auto-i7a­
ção da Câmara de Vereadores, da 1m­
pOl'tânci!l. arrecadada pela cobra~ça. 
do impclSto de valorização imobihária. 

Art. g. o As propriedades rurais '1U@ 
não estiverem arrendadas em sru:. to­
talidade ou em mais da metad~ de 
Sita áJ'ea e não forem exploradas por 
D~'nta do pl'oprietári-o ou de Coopc~a,.. 
tiva, fica:'ão sujeítas à redução do seu 
valor à metade do registrado na Pre, 
feitura, para efeito da incid'ência do 
imq:>ôsto de valol'ização unolJiLiál'ia. 

~ 1. o A redução far-se-á 60 dias 
após a notificação promovida p·ela 
Municipalidade, por iniciativa prót>ria 
OI! por provocação d·e qualquer mu­
nícipe, intimando o nroprietánJ ~ 
tomar produtiva a propri,edade, ex­
plorando-a ou an-endando-a a Que.m 
Q queira fal2,er, ' 

s 2. 0 Reduzido o valor, S será pns­
úvel a.lterá-lo após a tl"ansferêIlci.a, do 
imóvel a outro proprietário, por 00Ill­
p1'a e venda ou sucessão. 

Art. 10. Os imveis destinado,;; ao 
aluguel ou arrendamentJ), qualq,l€r 
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que seja seu uso, não poderão render 
péIa locação, anualmente mais de 8% 
do valor declarado na úÍtima transa­
ção de rompra e venda, no fOllmal de 
pa.rtilha, na escritura de doação ou 
na carta de arrematação. 

§ 1. ° Não se cOIl!SÍderam rendi.men· 
tOti prediais as diárias pagas em ho­
téis, pensões e hospedarias. 

§ 2. o Na locação de imóveis resi ~ 
denciais ou a,grícolas, o locatário pa­
gará somente as taxas e despesas de 
condomínio, ficando os impostos fl, 

cargo do locador. 
§ 3. ° No aiITelIldJamen to de areas 

parn fins agrícolas ou pastoris será 
ca1culado pela Mwlicipalidade <> va­
lor das mesmas, para efeito de !lxa­
ção do aluguel ,em proporção f\.O 
eusto global da propriedade na últi­
ma aquisiçã;Q. 

.'\wt. 11. O aluguel de móveis e al­
falas não poderá exceder de :w.% do 
aluguel do prédio. 

Art. 12. Na sublocação, o alugUí::1 
não poderá exceder o da locação e, 
qUando parcial, será proporcionàl a 
área ocupada. e à situação desta no 
prédio. 

S 1.0 Nas habitações roletivas su­
jeitas a registro policial, o aluguel 
das SUblocações não poderá exceder 
o dôbro do aluguel da locação. 

§ 2.° Quando se tratar ae estabe­
lecimento licenciado como noteI pen­
são ou hospedaria, caberá à autori­
dade municipal fixar a ;)al'te da diá­
riR correspondente ao uso do apa,,:,­
ta:me.nto, quarto ou va,ga. (l qUe será 
feIto tendo em vista o disposto no 
paràgJ"afo 1.0 dêsr-e artig·,). 

Art. 13.0 A cessão d·a locação a 
sublocação total ou parcuJ e o ~ll!­
préstimo do imóvel dependem de con­
sentimento, por escrito, do Jocador. 

Art. 14. A caução em dinheiro 
dada em garantia, do contrato, nã~ 
poderá exceder a soma equivalente a 
·três mêses de aluguel renrteudo em 
favor do locatário os respectivos ju­
il"OS. 

~ 1.0 Se a caução em dinheiro fôr 
feita em mãos dD locador, renderá 
juros de 6% ao ano. 

§ 2.° A caução em garantia do 
aluguel poderá, também, I\er realiza­
doa. em títulos públicos da Umão, dos 
Estados e dos Municípios, feIto o 
cálculo na baSe de 70% do seu valor 
nomina.l ou no de sua cotação em 
bo1s8, à data em qUe fôr confenda. 

Art. 15. E' obligatóno o recito 
do aluguel e dêle deverão constar, 

discriminadamelhte, as parcelas re­
lativas ao aluguel do prédio e a cada 
um dos demais encargos previstos 
Ihesta lei, bem como aos imóveis, se 
houver . 

Art. 16 . O locador não poderá ~n­
der ao locatário os móvels e :lJfajas 
que guarieçam o prédio, por prêço 
superior aO qUe houver sido arbitra­
do pela autorid,a,de municipal com­
petente. 

Art. 17. E' proibida a cobrança 
antecipada do aluguel, quando/) a lQ­
cação estiver garantida por caução 
real ou fidejussória. 

Parágrafo único - A cobrança a11-
tecipada em nenhum caso poderá t>X­
ceder a importância do aluguel cor-·· 
respondente a um mês. 

Art. 18. O cõnjuge cobrevivente e, 
sucessivamente, os herdeiros neces­
sários do locatário, deSde que residaJ!l- _ 
no prédio, terão o direito de conti­
nuar a locação. 

Art. 19. Morrendo o locatário, sem 
qualquer dos sucessôres previstos no 
artigo 18, o sublocatário de todo ou 
de parte do prédio que houver tido 
o consentimento do locador, na for-' 
ma do art. 13, e contar mais de um 
ano de ocupação, poderá continuar a 
locação, desde qUe caucione em mãos 
do locador importância correspond'Ón­
te a três mêses de aluguel ou de tia­
dor idôneo. 

Art. 20. Na locação para fim re­
sidencial, será co'lcedido despêjo ex­
clusivamente nos seguintes ca.oos: 
l-se o locatário não pagar o 

aluguél e demais encargos no prazo 
convencionado, ou, na falta de con­
trato escrito, até o dia 10 do mês se­
guinte ao vencido; 

II - se o proprietário qUe residir 
ou utilizar prédio alheio pedir, pela 
primeira vez, o prédio locado para 
uso próprio; _ 

ITl - Se o locatário pedir O pré­
dio para residência própria, sendo 0 _ 
locatário também dono de imóvel re­
sidencial n' mesma cidd.de; 

IV - se o locador ,)edi: parte do 
prédio que ocuPe ou em que resida 
para Uso ;Jessoal ou para residência: 
de descenden~'!, ascendente ou pes­
soa que viva às suas expensas; 

V - se o proprietário, que residir 
ou utilizal prédio próprio, pedir ou­
tro de sUa propriedade j:;ara seu uso, 
do pedido; 
comprovada em jUioo a necessidade 

VI - se o empregador pedir o pré­
dio locado a empregado, quando bou-

-
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,'reI l'\eSCISaO do contrato de ,trabalho, 
e o imóvel se destinar a moradia de 
.empregado. 

VII - se o Instit.J.to ou Caixa, pro­
mitente-vendedor, pedir o prédio para 
1'esidência d<e seu associado ou mu­
tuál'io, promitente-comprador, ou se, 

. tendo adquirido o imóvel para loca­
çãÓ, não seja o locatario contribum­
te da instituição de prev1dPTIcia ad­
qUirente. 

VIII - se o promitente-comprador 
udtido na POSse do imóvel, não pos­
suindo outro sUa propriedade, pe­
Im-}o para uso til" rio, desde que a 
:promessa de venda seja LV]'evogável e 

·se ach<e inscrita no ReglSt.r() de Imó-
veis; 
. Ix - Se o proprietário pedir o pré­

di~ para demolição e edificação li­
. ceneiada ou reforma que dê ao lmó-

. -vel maior capacidade j,e utiliza~ao; 
c .x - se o locatário lttnt,a;' ".OI,tra 
os oons costumes, infringir obrigações 
legal ou cometer infraçã~ grave de 
o})r:gação contralual; 

Xl - se o locatário su1:>locar o 
- imóvel total ou parcialmente, OU em­

prestá-lO, sem o conselHimenw p0r 
escrito do locador; 

:,gn - se o propri<etãJio pedir o 
imóvel para residência de ascenden­
te ou descendente, viÚV0 91.1 casado, 
qUe não seja. ou o seu ~ô[ljuge, pro­
prietário de prédio residencial na 
mesma localida&e. 

Art. 21. Os imóveis de finaliclades 
comerciais ou industriai.s só podem 
ser retomadoo depois de decorridos 
cinc{, anos da locaçáio, haj,a ou não 
contrato escrito. 
• § P Antes do prazo previsto n~s­
te artigo, &erá 8idmitida a retomada 
se ocorrer um óOS seguintes motivos: 

I - falta de pagaml!r.to do i3.lu­
guel; 

rr - transferenc~a da locação ao 
adquirente do negócio, se:D o consen­

. timento por escrito do locador. 
m - subloca~ão do imóvel sem 

-observância do d:sposto no artig,) 
IV - uso do imóvel ;Jitra fim proi­

·J>idó no contrato ou por lei. 
§ 2.° concedido o despejO, o loca-' 

~ãrio terá seis mêses pa:'a desocupar 
(} imóvel. 

Art. 22. Consid·erar-se-á automàti­
came.nte prorrogada a locação por 
igu~l prazo, sempre que (} locador de 
i:tn6vel comercial ou indttstJ'ütl não 
notificar o locatário, seis mêses an· 
t€S de findo (j contrato. manifestan­
do a intenção de noo renová-lo . 

§ 1.0 Findo o p.raw da notifica­
ção, se o locatário não concordai: em 
salr amigàvelmente no praí'!o de seis 
mêses, me.diante compromisso es:::ri­
to e registrado no Cartório de Títu-
105 e Documentos, o locador poderá 
iniciar a ação de retomada desde 
que: 

I - Necessite do imóvel para uso 
próprio oU de pessoa se SUa família 
qUe deseja estabelecer-se em ramo 
diferente daquele que funcione no 
imóvel. 

n _ deseje reformar o imóvel, 
transformando-o em residência pró­
pria ou das pessoas previstas no 
artigo 20, item xn. 

In - qu-eira demolir o prédio ou 
fazer reformas substanciais qUe am­
pliem a capa<:ida.de de utilização do 
mesmo . 

IV - comprove o não cumpnmento 
de obrigação legal ou contratual PO! 
parte do locatário; 

VI - não sejam pagas as luvas de 
renovação ou se constate fraud~ na 
declaração dos lucros para cálculo 
das mesmas. 

VII - o locatário crie difiCllldade 
ao exame pericial de seus livros, na 
fixação das luvas renovatórias. 

Art. 23. Na renovaçoo de contra­
to de locação de imóvel destinado a 
fins comerciais ou industriais, será 
lícito aoO locador c<übrar luvas que 
correspondam a 10% da média arit­
mética dos lucros anuais deolarados 
nos balanços, durante a locação 1'e­
novanda. 

Art. 24. o locatário do imóvel que 
se destine a fim comercial ou indus­
trial terá direito a indenização nos , 
seguintes caros: 

I - se o locador, retomado o pré­
dio, não executar no mesmo as mo­
dificações previstas nos itens I e II 
do art. 

n - se não usar o prédio da for-o 
ma prevista no item I do art . 

In - se estrubelecer-se com o mes­
mo ramo de negócio do locatário que 
não teve o contra,to renovado, oU se 
permitir que pessoa de sua família. 
o faça consideradas como tal, tam­
bém ~ cunhados e primos até ter-, 
ceiro grau. ' 

Art. 25. A indeniza~ão a qUe se 
refere o artigo anterior, se não es­
tiver fixada na sentença qUe decre­
tar o despejO, será calculada por pro,. 
cesso sumário. 

parágrafo único - Se .0 valor da. 
indenizaçáv já estiver fIXado pelos 
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juIgados na ação, sua cobrança far­
se-á por simples execução da sen­
tença. 

Art. 2~. O arrenda~ento de áreas 
para agricultura ou atividade pasto­
ril só poderá Sft rescindido se o pro­
prietário provar em juj~'O sua inten­
ção de explorá-J.cs por conta própria, 
devend,o 'O arrendatário ser indeniza­
do de tôdas as benfeitorias út,eis ou 
necl'ssárias QUe tenha feito, bem <Xlmo 
dcs lucros cessantes de dois anos, 
tendo o prazo de se:s mêses para de­
socupar o imóvel, 

Art. 27. E' permitido ajustar o 
arré'ndamento de prop:iedade agrí­
c'Ola, substituindo-s2 o pag;mento do 
aluguel pela pa~cer!a à me:a ou terça. 

§ lONa parceria à meia o pro­
pr:ietá:io deverá sempre formar 'O re­
banho ou preparar a lavoura por sua 
conta, reservando aa parc"i~o l'Oca­
tá"io uma pequena ál'ea ondl! p'-"',sa 
ter lavICura brancR e 8n'mais domps­
tiDCs para o consumo de SUa família, 
s,em nada pagar ,,~lo us'o da mesma. 

~ 2 o Na pa.rceria à terca o par­
ce~o locatário, além de móridia gra­
tu ta lJara si " sua família, deverá 
receber área ferragens e sem€nt;P...s 
para o pl,ntio, ficando a seu carg'O 
9 responsabilidade de plantar, capi­
nar e colhêr 

§ 3.° Os ajustes previstos neste ar­
tigo só terão validade fluando feitos 
:pc'r ;nst.rumentos públicó. 

Art, 28" Os juízes competentes para 
aoS ações 3., que Se refere esta lei, se­
rão sempre os juízes do civil, por dis­
tribUição voluntária, dentro de .suas 
reDctivas jurisdições. 

Art. 29. Quando a ação de des­
:pêjo. nas hipótp~es dos itens II. VII 
e IX do artigo 20 se referir à locaçã'O 
de prédio adquirido mediante finan­
cÍfl.mento, por servid,or oúblico ou 
contribuinte de Instituto ou Caixa. de 
Aposentadoria e Pensões, o rén fica­
rá ob,igado a pagar, a partir cio d~s­
pacho saneador. até a data da deso­
cupacão d'O i''1óvel. o aluguel corres­
pondente à p;·estaç?o me-ns3l a que 
o adquirente ou promitente-coqpra­
dor eStiv'êr ob:-igado, nos têrmo,s d·') 
l"€s1J-ecti"o contrato de financiament'O 

Parág;rafo ún;co - O disposto nes­
te artigo ni'ío se aulltará quando .') 
alug1lel resultante do conkato de 10-
-<:ação fór super'o~ à prestação men­
S3! dnvi"a pelo adquirente ou pr:>mi­
tente-comprador, 

Art. 3{)" N') C3~O do 't-m I do 
al·ti.go 20 tratando-se da prime;!'a 

ação de de.spêjo a qUe responda, pelO 
locaç~'() do imóvel, o c'3vooor po­
derá evitar a rescisão, depooitando,· 
no p:-azo da contestação, os aluguéis 
e tTIc,'rgos devidos, acrescidos das' 
custa~ e dos horários do advogado do 
locador. ' 

§ 1.0 Ressalvada a preferência do 
locatário, o sublocatálio, desde Q.ue 
satisfaça as exigêndas dêste artigo 
e as do srt, 13, depositU-.'ldo qu::nt:i.a, 
ecuivalente a três mêses dü alu,,<>1l-e'l 
em garantia da locação, ou dando 
fiador idôneo, sub-rog'ar-se-á nos di­
re·tC':o des' a decorrentes. 

§ 2.° Se houver mais de um pre­
tcndel'.te', o Juíz. ouvido 'O locador, 
decidi~á p::,-~' eQuidaJe, concedendo a. 
lo~ayão " um C:03 pretendentes 

~ 3" O noro 1('~Jtário manterá 8.3 
sublccações .existentes. ' 

Art. 32. 81]..-', nas ra::os rf'1r1.stos 
nest.a !~i, o ju's, 30 de,rr'2tar o desp.e-_ 
jo fixará, prazo, até ZO() dias, J)ara de­
socupad'\o. Se o lar"! túrio fnr re]nrti- -
cão pÚhlirfl, estabelec:mento d'e ensi­
no, hospital, autarquia cu entidade 
para..,c~tatal, sin'1'cato de ('lasse as-­
sociaç:IJ ClIltur8!, bnofic'r:', l'Io'ligio­
sa, des~ortiva, recrf;2}.i7a Oli t i t"l:.r de -
func10 d:: comércio 1"'t,ac'?!ccida no ;:ré­
dia há mais de t!·~., .lnOS, o JU:2 fiX3-
rá prazo razo:.' vrl, até sois meses, 
p~.r1 a de~n-cu~açiío, at,rndid::;3 as cil'­
cunstânnias de C8 da r:'.'!O, exc·eto se 
a locacá,'l !Jfll1 V , r s"h i''''''cindifh pelO 
motivo constante do item I do Art. 20'. 

Art, 32. A senten"a qu'~ decreta.r o­
àesPf'io com fundllH1f.:nto no ítem V 
do art 20 ass.-;gurar:'i, no loca tário pre­
ferenci?. para a !ocacão do urédio em 
que re,ids ;) ,Jocarl~r !' cI.6 qU?J se 
(1u,ira mud8r, a ('l1C!lOF ql~~ " mudan­
C8 dpc0rra de d'i"'''lproprhção ou. de ' 
irdo"diC;ão do t:réc1io pela autoridade 
p1Íbli~a. 

A:t. ~1, N"~ ca~os d's item Il a V, 
VI" A IX e XII do art, ~O, o juiz co:. 
minará na sent,nca multa corr.esoon­
rl~nte ao a!u9'uél de 12 ~ ~,l meses: 00-
c""vel pelo !rc:Jt:hio em S2U b2netí~ 
e;C', F~ o :JoJ'op"jr·t:'trio. o loc~d:r ou 
prcmiteClte 'comurador excptD Inst1tu­
to nu Cni:"a. nf;::> ma~ () i'11ónl pera 
I) fjm (jo(']31'ario. dentT" "m f1 "'as.­
J:v'in como ~", no C~S0 QOS iten., II a 
V, VII p IX, n~}2 n~o J:W"'1')1<:"SC"'1' 
0.1"'ant,'3 un' ano. nu, l')U hf~6t~&!:t c!o' 
ítem X"!, o <',I)enclentp ou o d'2scén­
d<:nto n~]~ não residir p~10 mes.;no' 
pCl'(cr:','), salvo. em aualqu'f'r dos casos, 
ID0t,"'O de filrca r1aio!'. 

a~7 ::n. P~s,ad'l em .i'~l'l;ad0 2 sell­
ten-:;a, c!ccl'et,mdo o des:;e'o ou a re-
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novação da locação para fins comer­
ciais OU industriais, será ela executada 
,perante o próprio juíz da ação, me­
"üante mandado de d{sp~jo ou ao 
Oficial do Registro de Tíwlos e 1)0-
c1L'llentos, para que registre nos seus 
livros a prorrogação decretada, que 
rlSsim se considerará vig,ente quer en­
tre as próprias parte.s, qu·er entre ter­
ceirc,.s, a partir da data do registro. 

i 1.0, O mandado de renovação, 
l'.J~m de' transcrever integralm{!nte as 
oondiçõ=s Ó<l oontrato, deverá reprD­
<luzir os julgados exeqüen::'os. 

§ 2.°, Se o contrato prol'N-o-aUO es­
tipular cláusula que torne ob~l;!'atória 
a. sua vigência para com tercdí·os no 
CROO d~ ali.3naçiW do prédio, o regist1'O 
da renova"ção será fe;to, igualmente, 

. .... ;Q Registro de Imóv"-Ís da situação 
(lu p1 édio , 

~ 3:' , Feito o re5i~tl'O do mandato, 
. que Ucaní, arquivaC:o nos resp·.::ctivos 

. 9a..ttórios, o tab€li§.J intimará o loca­
ôor plra ciência ú<> lJ1",mo em três 
,dia.." dandO-O como ciellt,.~ se não 

- <:<lrr' ",recer , 
JL '. 35, A açã'.> de despejo nos ca­

~()S :1(., itens II a IX e xIÍ do al"­
tigo 2:1 só pAel't ser propc.sta d€~ois 
,~e .d.'c()r;,i~os ~o() dks .da notific~~çao 
JUdicml, feIta ao locataric, cientes o.s 
EU bloca tários . 

Art. 3.°. Em qualqu'''r aç-'\o de des­
;P-f:jo, da"-se-á ao sl:blocatário ciência 
do pedido inicial. 

Art. 37, A apelaçào nas ai;óes de 
dCf.pejo, sah'o o cas'o previst·o no ítem 
I do art. 20 terá c-cfito suspensivo 
i'fjT s-eJ.S mese:;; find..:J ('~s,e pr:lzc, S3 
a instância super~'_'r não hullver ju16a­
do o f,:ito, o locad:>r poderá requt:rer a 
execuçao da s·en t"r'ca roccrrida, d'c­
Tendo o Juiz aC')'''[~l' o II did" c mce· 
coen41 o despejo no l'r.t::O iUÚ~;110 de 
30 dias. 

arát;r:>..fo Únicü. Se, decorrido o 
prazo. faltar apenas s putllcflção do 

"acórd§'o, a psrte r.'lter SS(I,:i'l pod'''rá 
(J~omove: a é,:<:cudo c'o jul~ad0, me­
<l1ant~ c·ei'tidão da a~l da ~'ss3.0 de 
julgamento na inl';tf111cia superior. 

Art. 38. Da cota de orevidência so­
cial, .o~lJrada Da f:)r"ã da legisla ~fo 
t:m VIgor, a metade C:"stinar s3-á obri­
g~tõriamer;te, flO FUndo de Sochliza. 
çao da Propri'eda,de Residencial, criado 
€m cada Instituto d:! Previdência ou 
Caixa de Aposentadoria, exclusivamen-

. te para !l4uisiç50 de imóv'eis que se 
<1estinem a locações residenciais. 

ATt. 39. As aquisições de aue trata 
<> artigo anteri()l' serão feitâ.s men-, 

salrncnte, nas Bolsas de Imóveis de 
pI'cf",rência nas cidafuls de maior den­
nd.:ide demográfica. 

Parágrafo único. Só serão adquiri­
dos cs imóv'2is que tenham sido pre­
nament2 av,,Jiadcs, não podendo a 
ofert:t da il:.stituiçã'O adquirente ser 
superior à nvaliaçã:J . 
. Art. 4,), Os proprietários que dese­
Ja1':;m r'cceber, na Bolsa de Imóveis, 
ofertas de qualqu~r Entidade estatal, 
paraestatal ou d~ economia mista 
f . ' al'a ,1.prcgo~.r, na descrição do imó-
vel, a indicação de que o mesmo foi 
previamente avaliado pela mesma . 

Parágrafo único. As avaliações pl'~­
vias 5<:rfu) feitas, a r.:querim.,nto do 
inte re~sa<i::>, medi:::nte pagamento da 
taxa ccrre,~pcndente . 

Art. 41. Quando. numa cidade 70°;' 
dcs imóveis registrados na PreÚitura 
para aluguél forem de propriedad'e 
das Institutos, Caixas d~ Aposentado­
ria, SDciec:ades de Economia Mista 
Caix!l Econômica, ou de nstituiçúe~ 
l'el:gl' sas e associa çôes de caridade 
que rec'2bam sul:.>venção do poder pú­
blioo, o val:;r locativo de todos os 
imóveis sel'á reduzido a 4% a'O ano do 
valor de aquisi:;üc, incumbindo à Mu­
n,cipatcia ',e, ctri:atõ.:-iamente, detel'­
min"r a reducão. 

A!'t. 42. As' propriedades rurais s.J 
poderão ser d'csm"mbradas para cons­
tItuição d2 pcqu~nos síties que te­
nham no minimo, dois h2ctares, l';en 
do l~~gad,) (' à~smemi.ll'amento S.3mp~..! 
que CIO 111.:smo p2SS3 l'i,;Sultar diminui­no da produt.\'idad';! da região. 

Al't. ~3, Ne1rum loteamrnto pa-:1 
fins residenciaL, industriais, comc"­
claís ou de veraneio, será permitido 
na zona rural, em prejuízo da produ· 
ç':o r.gríc~la. 

Art. 44.' Na construção de qualqu?l' 
imóvel, o construtor ou a emprêsa 
construtora só· poderá cobreI': 

a) o m"te:Lial, pelo valor da aqui­
sição, Õ:cvidamente comprovado' 

b) a mão de obra, paga de ácôrdo 
com a tabela salarial em vigor n'\ 
região; 

c) as dE'<;::e.sas de seguro e previ­
dência soc.al; 

c) aS despesas de seguro e pre';i­
dência social; 

d) comissão correSp<lndente a 10 0
;' 

do custo da obra ao te.mpo em que 
findar o prazo cO:1tratual para con­
cluí-la, desde que o propl'jetário tf'­
!lha f-:ito os pagamentos em dia ou 
haja fornecido o mate<'ial no prazo 
eseipulado. 
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Parágrafo uruco. No cálculo do 
custo não entram a cota do terreno 
:nem as despesas de previdência social 
e seguros. 

Art. 45 Além de juros não exceden­
tes de 6% ao ano, tabela Price, co­
brados pela parte financiada, os -in­
C<lrporadores só poderão cobrar 5% 
sôbre o custo da obra, feito o cálculo 
na forma do artigo 4i7 e seus pará­
grafo. 

Art. 46. Constitui contravenção pe­
nal; 

I .- r~ceber ~u tentar receber, por :n:otIvo de locaçao, sublocação ou ces­
sa0 de contrato, quantia ou valor 
além do aluguel e do que for permi­
tido nesta lei; 

II - recusar fornecer recibo de 
aluguel; . 

III - cobrar o aluguel antecipada­
mente, salvQ o disposto no paráerrafo 
'Único do art. 17.; b 

IV - deixar o proprietário, o loca­
dor e o promitente-comprador nos 
casos dos itens II a V, VII, IX ~ XII 
do .art. 20, do item I do parágrafo do 
artigo 22 e do art. 11, dentro em 60 
dias, contados da entrega do imó­
vel' , 

VI - ter o prédio vazio por maIs 
de 30 dias, havendo pretendente que 
ofereça, como garantia da locação 
importãncia correspondente a trê~ 
meses d:O aluguel ou dê fiador idô­
neo. 

VII - infringir o disposto no arti­
go 16. 

. Parágrafo único. As infrações pre­
VIStas neste artigo serão punidas com 
prisoo simples de um mês a um ano 
e multa de Cr$ 1.000,00 a Cr$ ..... . 
50.000,00. 

Art. 47. No que esta lei for omis­
sa! . ~licam-se o Código Civil e o 
Código de Processo Civil. 

Art. 48. Esta lei entrará em vieror 
60 dias depois de sua pUblicação ';'.e­
vogadas as Leis 1.300, de 28 de' de­
zembro de 195.Q, 1.462 de 26 de outu­
bro de 1951 e 2.699, de 28 de dezem­
,bro de 1955; as demais di.sposições 
em contrário e revogado o Decreto 
24.150, de 20 de abril de 1934. 

Sala das Sessões de outubro de 1956 
- Jonas Bahiense. 

Justificação 

A legislação dos paises mais adian­
tados' vem admitindo inúmeras res­
t~i,-:ões ao direit<J de propriedade, con­
dICIonando seu uso ao bem estar so-

6~ 
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ciaI. No caso da legislação brasilei­
ra, conquanto seja preceito constitu­
cional a idêntica possibilidade para 
todos na aquisição da propriedade, ~_ 
mos a lamentar o fato de a mesma 
não ter evoluído consoante os oovos 
principlos da justiça social. Nossa lei 
de inquilinato, que, absurdame~te, 
uns pretendem renovar e outros p'1lra 
le simplesmente derrubar, com dispen­
sa de maiores esforços e estudos. pas­
sou a ser injusta e inócua. Injusta 
porque ?á tratamen.to deslgual~s 
propnetanos, permjtmdo que uns CQn_ 
vencionem livremente o aluguel, e,n­
quant<J que a outros impõe o freio da. 
proibição: inócua, porque, em oonma­
ração com o número das novas !oca­
ções, é infimo o número 103 lv-e se 
beneficiam com alguéis baixoól. 

Mais uma vez, colocada diante do 
problema, a Câmara caminha para 
uma votação apressada, onde cada 
qual, aparentemente ficará bem com·. 
sua consciência e seus deveres, vota,n­
do pela prorrogação da vigência. S,e_. 
guimos praticando, brasile!ramente, 
a polítiCa do deixa como está pa.ut 
ver como fica. 

O substitutivo que ora apresento 
convida o Parlamento a sair d'e aua · 
tradicional inércia ante os problemas 
fundamentais da estrutura social bra­
sileira. A:1tes de mais nada, o pl'I(Jjeto 
acaba co~ a legislação esparsa. con­
centrando numa única lei tudo que 
temos em matéria de locação de imó­
veis seja para residência, seja para 
finalidades lucrativas. A locação de 
imóveis rurais, até aqui fora de qual­
quer contrôle, tem seus d'iverso:o a,s­
pectos equacionados pelo ::'··ojeto, ao 
ponto de ficar assegurada a progres­
siva extinção do lat.ifundio, dado o 
interêsse que os propnetário,s terão 
em tornar produtivas suas terras. O 
uso da propriedade rural é a ped.i'a, 
do toque da reforma agrária. 

A imobiiizai;1ão do capital é deSisti­
mulada, pondo fim às especulações 
imobJiár'as. Assim como o dinheiro· 
colocado em Banco só pode render ao· 
seu dono d€terminados juros, o vapi­
tal empatado em imóvel, sendo abso­
lutamente improdutivo, não pode ren­
der mais que os depósitos bancários. 

O subst'tutivo, porém, não f!Ca na 
superfície; pEnetra fundo no urobIe:' 
ma: cria a Bolsa de Imoveis e con­
trola o lu~ro imobiliário, fazendo 
uma parte do mEsmo reverter aos 
cofres públicos, a qU2m todo propriE!­
tár:o deve uma boa parte da valol'U;a-

• 

• 
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çíW de seu imóvel; inStitui o Fundo 
de Socializ,ação da Propriedade Resi­
dencial' o que permitirá, com o correr 
dos anos, a existência de moradia 
quase ,gratuita para todos, ricos e po­
bres. Também o custo da construção 
e o lucro dos incorporadores ficarão 
sob o contrô1e da lei, reduzmdo úe 
muito o custo das obras e o valol do 
imOve1. São asseguradas maIores ga­
rantias aos locatários comerciantes e 
e industriais; em troca, o proprleta­
no, na renovação do contrato, re(;e­
bera luvas que correspondem a 10% 
da média antmética dos lucros decla­
rados nos ba.lan~lOs anuais, durante a 
locação renovanda. M~smo tornando 
legal a cobrança de luvas, a lei esta­
rá amparando o locatário comercian­
te ou industrial, visto como haverá. 

' um critério racional e justo para n-
xá-las. Os lavradores terão, na lei, o 
amparo que nun-:a tiveram. O m:ni­
fundio é estancado. A prodt:tividade 

.. agrícola é assegurada. E' uma revo­
lução social necessárfa e possível. 

-TQdos devem ter dne:to a um lar de­
cente. O int~rêssz de alguns não pode 
sobrepor-se ao de todos. Que se faça 
essa revolução pacificamente, tal co­
mo propõe o projeto substitutivo, sem 

_ aflão armada, s?m violências, sem 
vmeu!ação a ideologias estranhas, sem 
manifestações demaaógicas. A Cons­
titução e o povo estão pedindo essa 
prova de coragem do Congresso Na­
c:onal. 

S11a das Sessões. 5 de ouêt:bro ae 
1956. - Jonas Bahtense. 

N.o 2'7' 

Art. 1.°. O artigo 8 ° da Lei mlme-
1'0 1.300. de 28 de dezemtro de 1950. 
passa a ter a seguinte redação: 

• 
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"Art. 8.°. Não é permitido cobrar 
na locação de residências qualquer 
outra importância além do aluguel, 
das taxas de água e de saneamento, 
da majoracão de despesas de condo­
míruo e de tributos havida posterIor­
mente a 31 de dezembro de 1941. des­
de que discriminadas no recibo e eXl­
bidcs os comprovantes". 

Justijlcru;ão 

A emenda dá nova redação ao ar­
tigo 8.° da Lei 1.300 que foi altera.do 
pela, Lei n.o 1.462, de 1951. Inclui só­
mente despesas de condôminio quan­
to à sua majoração ou diferença. Go­
mo é sabido, os aumentos de salário 
mínimu e custo material de reparo e 
de conserva acarreta, como conse­
quênc:a uma majoração considerável 
de wndominl0. Justo náo é que o pro­
pl'letário, que não mora no imóvel, 
.sofra um ônus sem, contudo, poder 
corresponder ao m~smo, pois. em ver­
dade quem usufrui o imóvel é, em 
úWma análise. o locatário. 

Sa!a das ces.<"ões. em 11 de outubro 
de 1956. - Ari Pitombo. - Vitorino 
Corrêa. 

N.~ 28 

Art. 1.0. Fi~am liberados. R. ~!T 
de 1.0 de janeiro de 1957, os ImovelS 
alUGados aos govêrnos federal, esta­
dual ou municipal. 

Parágrafo único. O presente dispo­
sit:vo aplicar-se-á aos imóveis alu­
gadcs há. mais de dez anos. 

cala das sessões, em 11 de outubro 
de 1956. - Vitorino Corr&t. - Ary 
Pftombo. 

j)t'palt~l1lLllto de: llllprt:!ls:l :\aliuI al - H.iu dI..: ]n.ll1.:iIO - Brar.;d - 11F6 
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COMISSÃO m: CONSTITUIÇÃO E JUSTICA 

PI'tOJETO Na 1455/B/56 
, 

PrGrr ga , per 2 anos a Lei de 
Inquilinato . 
RELATOR: Dep. Abguar Bastos. 

RELAT6RIO: 

o Projete 1455-B/56 prorrega or dois anos a Lei 1 . 300, 
de 28/12/50 , com o prazo de vigência estabelecido pel art . la 
da Lei 2. 699 de 28/12/55 . Recebeu emenda que paSSê a dar Pare -
cer. 

PARECER : 

A Lei n~ 1. 300 de 28/12/50 estabelecia o prazo de sua 
A , 

vigencia ate 31 de dezembro de 1952. Leis sucessivas vieram a-
nualmente prorrogando o referido praz~ . O nrojeto em pauta tem .. o mesmo sentido, distinguind -se das anteriores proposiçoe~ nor , 
dilatar o prazo por dois anos . Ja estamos na segunda quinzena 

.. A 
de outubro e o prazo de tramitaçao do projeto entre Camara e s~ 

A nado , com seus consequentes debates e ocorrencia de emendas, a-.. 
presenta-se com um prazo limitado que nao permite um exame am -, , 
pIo da materia. Assim sendo , e mesmo porque o projeto esta em 

A 

regime de urgencia , opino no sentido de que , com ressalva das 
.. A 

emendas desta Comir,sao , todas as demais sejam consideradas em 
A , 

projeto a parte , sobre o qual sera ouvid imediatamente o Poder .. .. 
Executivo. Nao dispoe o Poder Legislativo para votar, nesta o-
portunidade, em regime de urgênCia, dos dados estatísticos e oy 

, " .. tros elementos indispensaveis a revi~ao de um diploma legal de 
tão complexa natureza. Entretanto , com esta resolução fica a -
berto o debate revisor da lei do inqui1inat , determinando-se , .. 
prazo habil para a elaboraçao de uma lei que atenda aos impera-.. 
tivos das condiçoes sociais do momento. 

Considerando, entretanto, alterações que defluem tã 
" somente de medidas que visam a facilitar o entendimento ares -

peit do que de imediato, sem exames de maior detalhe, pode ser 
aceito apresento à consideração da Comissão as seguintes Emendas: 
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nde couber: 
Art. A locação .de prédio urbano ou rÚstico para fins , 

comerciais ou industriais e regid .pele Decrete 24.150 de 20 
de abril de 1934 e Código do Processo Civil. 

enda do Relatora 
Ao art. la do Projete 1455/b/56 • 

• Art. O prazc de vigencia d Lei nG 1.300, de 28/12/50 
estabelecido no art. la da Lei nG 2.699, .- de 28/lZ/55, fica pro.;. , .. 
rogado ate 31 de dezembro de 1957, com as alteraçoes constantes . , 
deste ultimo diploma e da presente lei • 

.. 
Justificaca. 

Á , .. 

De acordo com a necessidade ja reconhecida de . revis 
da .Lei .do In uilinato, com o fim de atender às reclamações, ~ .. .. 
gestoes e proposiçoes consideradas justas, de modo a normal! -.. , 
zar o instituto das locaçoes, e conveniente reduzir o prazo de 
prorrogação da Lei 1.300 de 28/12/50, para ue a partir-de _._ 
1958, o legislador possa atender em t~rmos de . e~uil!bri , aos 
interesses dos in~u1linos e dos proprietários. 

Ond e couber: 
Art. Os reajustamentos autorizad s pele art. 8~ da 

Lei nQ 2.699, de 20 de dezembro de 1955, e ~o efetivados até 
30 de setembro de 1956, não poderão exceder: _ 

) de 3OQ% (trezentos por eent ) sôbre os alugueis r~ 
sultantes de locação ~ue a 31 de dezembro de 1956, 
contava mais de 10 ano!; _ 

b) - de '200,% (duzentos por cento), sôbre os aluguei! 
resultantes de locação ue, em 31 de dezembro de 
1956, tinha mais de 5 e menos de 10 anos; 

cl - de . 50% (cin uenta por cento), sôbfe os alugueis .. 
resultantes de locaçao que, na - ~esma data, con-
tava menos de 5 8 '" is de 1 an • 

. . .. 
Esta proposiçao visa a corrigir os excessivos preços . .., 

de aluguel ue vem sendo cobrados pelas instituiçoes filantr 
picas na base do aumento .permitido pelo referido art. 80 da 
Lei nQ 2.699. Pelo menos atende aos que ainda, por falta de 
ac~rdo da demanda judicial, não foram reajustados. 

tste é o meu parecer. 
Á 

Sala Afrarr. --de -Me 18 de outubro de 1956. 

,. 
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COMISSÃO DE. CONSTlTUICÃO JUSTICA 

PROJETO NQ 1455/Bt56 ,- ,- .- .... 

Subemendas aprovadas pela Comissão: 

1 emenda n~ _2. 
Acrescente-se.: 

- I -

Art. Aplica-se o disposto no artigo 8Q da Lel nO 
2.699, de 28 de dezembro de 1955 às locações de imóveis -de , ,.., 
propriedade de viuva, menor orfao, invalido ou mulher- sol-
teira de idade igual ou superior a cinquenta anos, desde 

.. A 
que nao po~suam outra fonte de renda que o aluguel, e este 
não ultrapasse o valor do salário m1nimo .estipulado para .. , 
os trabalhadores da regiao em que -estiver situado o predio 

.. r " objeto d~ locaçao, observado o disposto na subemenda ' a e -
menda 15 • 

- - - -
- II , -

" A emenda 9. 
Acrescente-se onde convier: 

, .. , 
Art. Ate .3l de dezembro de 1957, nao sera concedi 

A 

do ou . executado despejo _contra hospital ou estabelecimento .. , 
de ensino, a nao ser nas hipoteses preVistas nos incisos I 
e XI da Lei n~ 1.300, de 28 de dezembro de 1950. 

- - - -
- III -

~ 

A emenda 15: . 
Onde convier: 
Art. Os reajustamentos autorizados pelo art. 8g, da .. , 

Lei nQ 2.699, de 20 de dezembro de 1955, e nao efetivados ate 
30 de setembrQ de 1956,não ,poderão exoeder, quanto às loca -.. 
çoes para fins residenciais: . ~ 

a) de 300% (trezentos por cento), sôbre oS alugueis 
resultantes de locação que, a 31 de dezembro de 
1956, contava mais de 10 anosl 

b) de .200% (duzentos por cento), sôbre os alugueis 
• 

resultantes de locação que, em 31 de dezembro de 
1956, tenha mais de 5 e menos de 10 anos; 

c) de 50% (cinquenta por cento), sôbre os alugueis 
resultantes de locação que, na mesma data, contava 
menos de 5 e mais de 1 ano. 

-- ... _--
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Substitua-se o artigo 1Q do Prejet pelo seguintel 

Art. 1Q• O prazo de vigência da Lei nA 1.300, de 28 
de dezembro de 1950 estabelecido no art. 10 d Lei ng 2.699,de 
28 de dezembro de 1955, fica prorrogado até 3l .de ezembr de 

... A' , 

1957, com as alteraçoes constantes deste ultimo diploma e da 
presente lei • 

N 2 

Onde couber: 
..., , 

Art. A locaçao .. de predio urbano ou rustico para fins 
comerciais ou industriais é regida _pele Dec:reto 24.150, de 20 
de abril de 1934 e Código do Processe CiVil • 

• 
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A Comissao de Constituiçao 

... 
e Justiça, em.reuniao o~ , 

dinaria de sua Turma "Bu, realizada em 18.10.56, sob a pres.~ 
A 

deBcia do Deputado Oliveira Brito e estando ainda present s 
. A , , 

os deputados Abguar Bastos - Relator, Antonio Horacio, Mari ._ 
Guimarães, Leoberto Leal, Rondon Pacheco, Joaquim Duval, B1as 
Fortes, Sérgio Magalhães, Nogueira da Gama e Chagas Freita~, .. , 
examinando as emendas de .discussao unica oferecidas ao proj! 
to na 1455, de 1956, resolveu: 

I - opinar: 
a) pela aprovação das emendas 2, 9 e 15 com as 

subemendas atraz -destacadas; ... _ 
b) pelo desta~ue _ dosubstitutivo da_Comissão, de 

Economia e das emendas de nÚmeros 1, 3 a 8 1 

10 a 14 e 16 a 28, para que, na forne. do diA , , 
poste no art. 110 e seuparagrafo unico do 

" Regimento, passem a constituir projeto a pa~ , 
te, o qual servira de base para o estudo de-.. 
fini ti v& _ da reforna .. da legislaçao que regula 

H' H' a locaçao de imoveis, .. tarefa que nao lhe _ e 
possível executar, nos 1imites .do prazQ.oon-

... 
cedido para o exame de proposiçao em regime 

A de urgencia; c._ 

11 - adotar .emendas oferecidas pelo Relator. .. .. 
A deliberaçao da . Comissao adotada contra o vote ap& 

A' , 
nas do Sr. Antonio Horaoi , exceto quanto a emenda nO .15 · e .. , 
respectiva sub~menda, que nao contou tambem com o voto do Sr. 
Bondon Pacheco. 

Sala Afrâni de Mel r~~, em 18 de outubro de 1956. 

____ ~2:~~==~~~~~_ Presidente 
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ta lecia •• to. de eDslao, o~pitala, ... 11os e crecla.a . 

..&. aatért& 8 ~ c .. pre. di a . ..eDda Df 9, 41 Oep. Chagaa Freita • • 

PELA IF.JuçlG. 

_______ - Dep. Carneiro Loy la 

t.oriza o rhitraa.f. do alugaei. 410* p édioa atil1sQd a 
r iaia, r apeita' ~ oa coaf. t & ... i, r • 

ra ti a 

.,..1 
triaia 

.l .. ea4 vol •• a8~uato d. in41acutí 
O bjetiTo que i api.ou a oI horafão ~~~~~~;;;~~ii~~;:;:a~ a"'fit. 

ra fi ro.i."eiaia. o. f(eioa COBe dido. 
tora. a reaul~Dt. d iD~ rpretaçi e1t.eD iT. 

A. .. _da repi. o probl _ a"AII lIe.ido. t.ê 

XDrIIOa ,el&l:2 ção, co. ti .eguiate 
SUB-OIfllDA, 
OD e •• 11s •• ti •• c e~ 1.1 ••••• • " 
leia-.: " ••• tiaa Dio reai enei 1 • ••• " 

PELA APaOV A.çl0. 

a c ereia.tu i ft -
jaatifA-
a. 
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~~ ~l. cit." lei .' 2.619. 
9 ...... a. ~o h •••• 1.Jua'~~' ••• :s ti .. i ... lU .... c. H ••• _ • 

............... o t.". de.. J ... t. .... , ......... e ... t.i ...... ti .1 .... ' •• 1. co à.· ...... , 

.......... 1'641.., .... r'. do .. ftÁl ... t.o 4. UII _l .... cl áeylà. ; eat,hiu. ~.~ llae 

..... 1. eia, ........... 1" ..... _ 1t ••• ,feiCi •••• p."..a., q .. t .... r " .... Ja 

.1... ti ... ba •• kd4\. ae I QCi;1Ji1J ...... 0 M .. t.~ ..... 0 .E' •• ,ltttMC"il. c: •• 

f' .... 4. nbl"M.çõe., .. "t..,.· .. t.à. ......~ 44a. d. tát •••• dt ... l~o •• v ... úa 
... ........ 1*"& ela.... ue ... i..... 1& .oc 1& 1. 

Sal",l;' .eU .... jal& .... ·lk .......... " .oe1.1- .ãe .. r.r e abI'1&. i I:re -
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i~ra, ~ •• , pelo eGD~r'ri , o i.~raa8e pes. I, ao ea.o defeadi o pela 
ea4HU11Ia, cl .0 c r lag&r em f vor 

.. 
o ia~or 8~e eoletiv , q e é o ticla-

•• o8pi~1.rea ele Ratures. DO, .. lar. 

nu REJEIçl • 

• ' 18 - Dep. LE& idas Cardo.o 

A eaeada d' OV& r aç·. ao. art. T' e 81 , da Lei .1 2.699, de 28 
d. d .. em ro e 11&&, coa o objetivo de r •• trigi & extea -o ào. f v r •• c -eedi. ã. o.tld&d.. e filantropia e a.parar ... iaqal1ia 8 rosi eatea 
~.i. d. propriedade •• 1 ... 

O .... te •• 1 to __ ' .... UII ... __ ,.ll. Ms" I 1 e CI1ilal­
tã .... 1 tar ceJllIQal.ta • n_ ...... ill .... tapllea _ pnj I •• 

.. 1'1 - Dep. _ io" 1 • 

A _ •• ....... aU ..... el. at'llllll&fie el. alupo' •• 
au..ru aaJen Õea ...... 1.... ~ ."" ... 1 r .. 1 - t pa .. at.i ir .. -11 ........ tla I ..... 

A .&rla..tl •• 1 r.' lp11 •• d... a' llt elo ... a t. r • 

lia t - Dep. _ 1. B nei. 

At. ... v'. .. UI' é ... ~rl ..... I la c llia to"'ia para o la-
te ........ la .111a •• ro ri. ri., pro • a"',,, •• i 1 .... el. ... ... 
........ el. alupa1 ",.p rça ela ele8Y&loriaaça d ... aleU.i.- .. 

• '1. 
O aa'> t.o, _ r& pl'O to _ .0.... baa... e.tá at. 1 ......... * 

• 1,.a...... t m. 

19 -

PUa .. li ... ti. do aluguel. .. ora,-•• 0.ca1 , ele". .. . •.. 
atlaair a. bjeti •• tia&l t.i d " .. o. &D •• 

Trat.a-•• ele • 1. 
... 

neqa!.ol • .IU ... • iat..r •••• ra 

par _,- i .Ui e pre iet.úi pe 1ti 1 •• ~ aaior la ic. 
ia • 1 

... .. t. I.~ • , ..... t.1I a • • 

.. - Dep. , rerreira 

Pro ~ Dova r ção ~Ia o texto 1e, 1 vigente ~ue diapõ •• obre ot.ll1 a-
,- el. locatário, RO eaa d. dMpej • -
O .. to' ~ 1,&4& da coapet.lDci da ta C i •• ão de Justiça. 
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.1 21 - Dep. rr ira 

A .. jetiTa pr .ervar • iater-a. coa.rclal. 1 ,.11ia • •• 
.... e treta o i. Tol ra ua. 40 proprletlrio, e.ta que a.te 

I 

-. p .rá utili.a-Io àentr e 3 .. o raa. de atlTid de exer-
ida por locatário o aub-l ot4ri • 

O preceli é a l utar • 

<. 

BlI5DA I 22 - lle,. Roge Fel' reira -
Reatria, a 5% &Baaia , o aw.eato de alugue l a e t.4 eia deati .... a 

a t1.a comerelata e ia4.atr lala, .atéria de há .. ito • • ,.'i •• regulada i ­
ficamente. 

PELl RFJElçl0 • 

DlIlfDA .a 23 - Dep. Ferla. uel. errar! 

Meada acr.acea r urtí,. a Proje~, prorrogaaào, r dois aa a, 
i oa.a atuaia coatratoa de arr ... t.s rurai. , reler a A 1 voura co. • 
à , C8 ria. 

A legia1&f&0 TigeD~. .ôbre iaqaili t. iao1pl apeB.~ O~ i.4T 1 • 
• rbt!l.Boa. O jadi ciário, ,or iaterla'et&çâ , t eate di o o. seua efeitoa a .. 
pré4i atic.a. 

A da, aôbre •• -d ••• atla&fao biteeieaal . 
A..aa t opia~ a pela aua aproY&çio, com a a .. alat. 

SUB-DfFtmJ.a 
" Fie_ prorrogaeloa , por doia _nos , todoa o. at..aia c ioFatoa do a .... 
reo4a ... t a ai. , taDto relereut.. l.v ra uaDt • pecu ria , 
a j eit.a &peuaa às a naaa ele tixa,i ele a lug.ol regaIador de ~6Y 
aio reaidênciaia" . 

" f.e.lA. ~ 
• 2. - D Urlol ~lv~ 

Como relutor, conaidero-me t.pedi o para ae pro .. eiar aabre eap 
cio • 

.. am. I 26 - Dep. J 1lft.8 DaJaie»ae 

A emeada propõ a liberação ã. alQguei de t. 
ci.Dtea ... cied e c reial civil e .al uer .. 
19 1 ou superior a um .11 -o de c .... iro • • 

Opl.,,08 p 1& a a &Vlov&ção, com aeguiate 
SUB- n fElDA.a 

.i. locadoa c.er­
eM, c eapit a l 

" libera40 o uluguel d prédio ur 
r .id ciaia"_ 

o ou rú tiee, ~ra fins Dão 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 

Parecer s~bre as emendas de discussão única ao projeto 1.455/56, 

que "Prorroga, por dois anos, a lei do inquilinatolt • 

A Comissão de Bconomia, em sua 121 reunião extraordin~ia, 

realizada em 22 de outubro de 1956, pela SUa turma B, 

- presentes os Senhores Deputados Daniel Faraco - Presidente, 

Armando ROlemberg, Vice-Presidente da turma B, Adolfo Gentil, Uriel 
, . .. 

Alvim, Hugo Cabral, Newton Carneiro, Sergio Maga1haes, Dias Lins,A-

t!lio Fontana, Luc!dio Ramos, Napoleão Fontenel1e, Drau1t Ernany, , 

Leoberto Leal, 

- apreciando o parecer do relator, Sr. Deputado Uriel Alvim, 

- Resolveu opinar: 

I - pela rejeição das emendas nQs. 1, 2; 3, 6, 7, 8, 9, 10 , 

11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 21,. Z~ e 26; 
II - pela aprovação das emendas nQs. 4 e 27; 

Á .. 

III - pela incompetencia da Comissao para apreciar as emendas 

nQs. 5, 14 e 20; 
... 

IV - pela aprovaçao das emendas abaixo, com as seguintes sub-

emendas: 

Emenda nQ 23 - Subem§pda substitutiva: 

"Fica m prorrogados, por dois anos, toQ.os os atuais con, 
trat9s de arrendamentos ruta1s, tanto referentes a lavoura quanto a 
pecuar1a"sujeit2s apenas as normas de fixação de aluguel regulado: 
res de imoveis nao residenciais". 

Em§nda nQ ?l! - Sub emenda substitutiva: 

"Art. lQ - A partir ~e 12 de janeiro de 1~57? desde que o 
requeiram inquilino ou ~ropr1etario, o aluguel de imove~s destinados 
a fins residenciais sera arbitrado pela autoridade judicial. 

, § la - Fixado o justo valor do aluguel, a majoração,se 
ver, sera devida em cada ano civil, em base naO superio~ a 25% do 
quantitativo e paga em quotas mensais. 

hou -seU 
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§ 2Q 
- Havendo ac~rdo entre as partes, é livre a convenção do 

aluguellt. 

Emenda 25 - Subemenda substitutiva: 
.., ,1 . N 

"Art. - Nao se aplicam as d~sposiçoes da lei nQ 1 . 300, de 
28/12150, alteraga pela lei 2 . 69~, de 28/12155, e ~ela presente lei , 
ao aluguel de predio urbano ou rustico para fins naO residenciais . 

, , _ A N 

_ Paragrafo unico - Nao havendo acordo na fixaçao do aluguel , 
poderao as partes requerer arbitramento jUdicial" • 

Emenda nQ 28 - Subemenda supressiya: 

Suprima- se na emenda nQ 28, par~grafo único, mantendo-se o 

texto proposto para o artigo • 

Sala "Carlos Peixoto Filho" , 22 de outubro de 1956 . 

Urie1 - Relator • 

ec. 

, ...... 
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~ \ --COMISS O DE CONSTITUI AO 

Em 16 de outubro de 1956 

Of. nQ 60/56 

Senhor Presidente: 

Atendendo a requerimento do deputado Montei 

ro de Barros, aprovado por esta Comissão, em reunião rea­

lizada em 16-10-56, tenho a honra de solicitar as provi -
A A _ 

dencias de Vossa Exce1encia no sentido da anexaçao dos PJP 

jetos nQs 859/55 e 1020/56 ao de nQ 1 455/56, por se tra -
, , 

tar de materia analoga. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex-
" ce1encia os protestos de minha alta estima e distinta con-

sideração • 

/ 

Oliveira Br o - Presidente 

A Sua Excelência o Senhor Deputado ULYSSES GUIMARÃES ,.. 
DO. Presidente da Camara dos Deputados 

0 . 0 

ECaf/ 
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sanciono a 

, 
d , moveis, 
te Lei. 

... 
locaçao. 

LEI Na o 

• 
I 

.-' 11 Alt> ra a Lei do Inquilina ... " 
{ '1\ ! to • I: ~ , , 

, 
O Presidente da Republica: 

Faço saber 
seguinte lei: 

Art. la 

que o Congresso Nacional decreta e eu 

... , 
locaçao de predio urbano, , , 

quando feita com a 'do predio, regular-se-a 
bem como a 
pela presell 

§ la ~ Aplica-se ~ sublocação o disposto quanto ~ 

§ la A renovação da locação de prédio destinado 
a fins comerciais ou industriais e a fixação do respectivo aluguel 
continuam regidas pelo Decreto na 24. 150, de lO de abril de 1934, , 
e COdigo de Processo Civil. 

~- . ... _:a .• _ _ 

Art. 2a A A cessão da locação, a sublocação total , , 
ou parcial e o emprestimo do predio dependem de consentimento,por 
escrito, do locador. , 

Não podera sofrer qualquer aumento o a-
luguel atual. , , 

Paragrafo unico É livre, porém, ~ convenção do 
aluguel dos 

, ... 
predios nao alugados na 

... 
data da pub1icaçao desta Lei, 

... , 
dos que estao sendo ou vierem a ser construidos e dos que vagarem 
doravante. 

Art. 4Q 
... , 

Quando, no curso da locaçao, o locata -, , 
r i o construir ou adquirir predio residencial e aluga-lo a terce1-

, A , 

ro, Q àuguel do predio por ele ocupado sera arbitrado pela autori 
dade municipal competente. 

, , .J ' Paragrafo unico ~ O arbitramento obedecera a um 
, , , I ,', 

cri terio uniforme, fixando- se o mesmo valor para pre'dios iguats, 
ou para apartamentos ou cômodos do mesmo edifícto; devendo ser 

ljustificada pelos avaliadores qualquer disparidade porventura exl$ 
t •• 
1 _ 

tente nas avaliaçoes, por motivo de maiOr comodidade, melhor 10C4 
. ... -lizaçao ou melhores instalaçoes. 
.. Art. 5Q '" O aluguel de móveis e alfais não pode-, , , 
ra exceder de lO% (vinte por cento) do aluguel do predio. 

Art. 6Q .L Na sublocação, o aluguel não poderá e& 

I 

, .' 
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, , , 
ceder o da locação e, quando parcial, sera proporcional a area 0-
'- , cupada e a situaçao desta no predio. 

..,... 

~-------------- § 12 ~Nas habitações coletivas sujeitas a regis-
....' A tro policial, o aluguel das sublocaçoes nao podera exceder o do -

bro do aluguel da locação. 
§ 22 ~Quando se tratar de estabelecimento licen-.. , , 

ciado como hotel ou pensa0, cabera a autoridade municipal arbi -
trar o aluguel ser cobrado pelo apartamento ou quarto. 

Art. 72 ~A caução em dinheiro dada em garantia 

A 

for conferida. 
Art. 80 I-- Não 

, .. 
e permitido cobrar na locaçao 

A , 

de 
A 

residencia qualquer outra importancia alem do aluguel, das taxas , .. 
de agua e de saneamento e da majoraçao de tributos havida poste~ 
ormente a 31 de dezembro rle 1941, desde que discriminadas no reci 
bo e exibidos os comprovantes. 

§ la '" A majoração de tri butos dever~ ser paga 
ao loca der em doze cotas mensais e iguais. 

§ 22 Na locação para fins comerciais ou indus-, 
triais, o pagamento dos tributos podera ser convencionado livre -
mente. 

Art. 9Q A.~ obrigatório o recibo do aluguel e di 
le deverão constar, discriminadamente, as parcelas relativas ao A , 
luguel do predio, a cada um dos demais encargos previstos no art1 , 
go anterior e aos moveis, se houver. 

Art. 10 ~O locador não poder~ vender ao locatá-, , 
rio os moveis e alfaias, que guarnecem o predio, por preço super1 
or ao que houver sido arbitrado pela autoridade municipal compe -
tente. 

Art. ll ~ ~ proibida a cobrança antecipada do a-
luguel, quando 

.. .. 
a locaçao estiver garantida por cauçao real ou fi-, 

dejussoria. 
Par~grafo ~ico ~A cobrança antecipada não pod~ 

, A A 

ra exceder a tmportancia do aluguel coreespondente a um mes. 
Art. 12 Consideram-se prorrogadas por tempo in 

• '1 
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determinado as locaçoes cujo prazo expirar na vigencia desta Lei. 
A 

Art. 13 O conjuge sobrevivente e, sucessivamente, 
" , os herdeiros necessarios do locatario, desde que residam no predio 

N ... 

terao o direito de continuar a locaçao. , , 
Art. 14 O novo proprietario e obrigado a respei-.. .. 

tar a locaçao, salvo as exceçoes do art. 15. , , 
Paragrafo unico Havendo contrato escrito em que 

, A ... 

se ache consignada a clausula de sua vigencia no caso de a11enaçao , , , , 
e conste de registro publico, o novo proprietario so podera resc1n .. . 

dir a locaçao nos casos dos itens I, X e XI do art. 15. 
ARt. 15 Durante ~ vigência desta Lei não será 

concedido 
... 

despejo, a nao ser: , ... 

I - Se o locatario nao pagar o aluguel e demais ~ 
cargos no prazo convenêtonado, ou, na falta de contrato escrito , 

A , 

10 (dez) do mes do calendario seguinte ao vencido. 
, 

ate o dia , , 
11 - Se o proprietario que residir Ou utilizar pre-

dio alheio, 
prio. 

, , 
pedir, pela primeira vez, o predio locado para uso pr2 

, , 
111 - Se o proprietario pedir o pred10 

A 

para residen-, ", 
cia propria sendo o locatario tambem proprietario de 

, 
imovel resideIl 

cial. , 
IV - Se o locador pedir parte do predio que ocupe ou 

A 

em que resida para seu uso pessoal ou para residencia de descenden-
te, ascendente ou pessoa que viva a suas expensas. , , 

V - Se o proprietario, que residir ou utilizar pre-, 
dio proprio, pedir outro de sua propriedade para seu uso, comprova-
da em Juízo a necessidade do prédio. , 

VI - Se o empregador pedir o predio locado empregado, 
... , 

quando houver rescisao do contrato de trabalho, e o imovel se desti-
nar a moradia de empregado. 

VII - Se o Institut o ou Caixa, promitente-vendedor, 
, A , 

pedir o predio para residencia de seu associado ou mutuario, promi-
tente-comprador. , 

VIII - Se o proprietario 
, 

pedir o predio para demoli -
ção e edificação licenciada ou reforma 

A , 

que deem ao pr~dio maior ca-
... 

pac1dade de utilizaçao. 
IX - Se o promitente-comprador imitido na posse do 

prédio, não ~ssuindo outro de sua propriedade, pedi-lo para uso pr2 , 
prio, desde que a promessa de venda seja irrevogavel e se ache ins-, 
crita no Registro de lmoveis. 

_.' 
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X - Se o locatario infringir obrigaçao legal ou co-- -infraçao grave de obrigaçao contratual. , 

XI - Se o locatario infringir o disposto no art. 2~ 
desta Lei. 

§ l~ ~o caso do item I, o devedor pOderá evitar 
~ rescisão, requerendo, no prazo da contestação da ação de despejo, , 
o pagamento do aluguel e encargos devidos, das custas e dos honora-
rios do advogadõ'm5'~~, ~Q _ _ de plano, pelo Jiiz. O pagamen 

, ·Y.:k. lt......~· --t.. _ 

to devera ser realizado no prazo que o Juiz determinar, nao exceden 
- , te de trinta dias, contados da citaçao, procedendo-se a deposito,em 

caso de recusa. 
J § 2~ ~~ ação de despejo, nos casos dm1tens 11 a , , 

IX, so podera ser proposta depois de decorridos noventa dias da no-
". , I , 

tificaçao judicial feita ao locatario, cientes os sublocatarios. 
§ 32 ~O JUiz, ao decretar o despejo, fixar~ prazo, 

, <o • ' .. , Ao ". 

ate trinta dias, para a desocupaçao. Se o locatario for repartiçao , 
publica, estabelecimento de ensino, hospital, autarquia ou entidade 
parestatal, sindicato de classe, associação cultural, beneficente, , 
religiosa, desportiva, recreativa ou .titu~a~_ de fundo de comercio e,a 

, . 
I 

"A " tabelecido no predio ha mais de tres anQs, Q. Juiz fixara prazo ra~~~1 
, _ Á 

vel, ate seis meses, para a desocupaçao, atendidas as clrCllnstancias 
de cada caso, salvo se a locação houver sido rescindida pelO motivo 
constante do item I. 

, A 

§ 4~ ~Na ação de despejo, dar-se-a ciencia ao sub-, 
locatario do pedido inicial. 

§ 52 ~A apel~ção, nas ações de despejo, salvo o Câ 

so previsto 
, 

no item I, tera efeito suspensivo. 
§ 6~ Nos casos dos itens 11 a V e VII a IX,o juiZ , 

cominara na sentença multa correspondente ao aluguel de doze a vin-, , , 
te e quatro meses, cobravel pelo locatario, em seu beneficio, se o 

, - , 
proprietario, o locador ou o prqmitente-comprador nao usar o predio 
para o fim declarado, dentro em sessenta dias, bem como se, no caso 

A _ Á 

dos itens 11 a V, VII a IX, nele naO permanecer, salvo motivo de f~ 
ça maior, durante um ano. , , 

§ 72 No caso do item V, o proprietario e obrigado 
, A _, 

a dar ao locatario preferencia para a locaçao do predio em que resi-
de e do qual se queira mudar, a menos que a mudança decorra de desa-

H N' , 
propriaçao ou de interdiçao do predio pela autoridade publica. 

A , 

Art. 16 ~essalvada a preferencia do locatario e o , 
disposto no art. 22 , o sublocatario, desde 

A 

que satisfaça as exigen-
cias do art. 15, §§ lQ, 2Q e 32 e deposite quantia equivalente a 
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tres meses de aluguel em garantia da locaçao, subrogar-
, 

-a nos 
direitos desta decorrentes. 

§ la Se houver mais de 
ouvido o locador, decidirá por eq~idade, 

um pretendente, o juiz, 
... 

concedendo a locaçao a 
um dos pretendentes. 

§ 2Q 
, , ... 

O novo locatario mantera as sublocaçoes 
exi sten t es. , 

Art. 17 ~orrendo o locatario, sem qualquer dos , 
sucessores previstos no art. 13, o sublocatario de todo ou de 

parte do prédio, que houver tid; ~Jc~sentimento d~ locador~ na 
forma do art. 2Q e contar mais e um ano de ocupaçao, podera con 

... _ A 

tinuar a locaçao, desde que caucione em maos do locador importan 
A 

cia correspondente a tres meses do aluguel. 
Art. 18 ~ vedada, na vigência desta Lei, salvo 

no caso dos itens I, X e XI do art. 15, a propositura de qualquer 
... , 

açao de despejo contra estabelecimentos de saude e de ensino, asi 
los e creches atualmente existentes. - , Art. 19 Nas locacoes de imoveis destinados a 
fins comerciais ou industriais, o prazo est~belecido no art. 360 

, " do Codigo de Processo Civil, para o locatario desocupar o predio , 
ficara prorrogado de tantos meses quantos forem os anos em que , ... 

estiver ocupando o imovel, cujo contrato nao se renovar • 
Parágrafo único ~Essa prorrogação em nenhum ca-, 

so podera exceder de um ano. 
Art. 20I-Constitui contravenção penal: 

I - Receber ou tentar receber, por motivo de lOCA 
.. .. IV , 

çao, sublocaçao ou cessa0 de contratos, quantia ou valor alem do 
aluguel e dos encargos permitidos nesta Lei • 

11- Recusar fornecer recibo de aluguel. 
111- Cobrar o aluguel atecipadamente , salvo o d~ , , 

posto no paragrafo unico do art. 11. , 
IV -Deixar o proprietario, o locador e o promiten-

te-comprador, nos casos preVistos nos itens 11 a V, VII e IX, do , , 
art. 15, dentro em 60 (sessenta) dias, apos a entrega do predio , , 
de usa-lo para o fim declarado. 

... v- Nao iniciar o 
, 

proprietario, no ... 
VIII, a edificaçao ou reforma do 

, 
predio dentro àB 

, 
dias, contados da entrega do imovel. 

caso do item 
60 (sessenta ) 

"I VI -Ter o prédiO vasio por mais de 30 (trinta)dias, 
N A 

havendo pretendente que ofereça como garantia da locaçao lmportan-
A 

cla correspondente a 3 (tres) meses do aluguel. 
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.) 

.. 

• 

VII - Infringir o disposto no art. 10. 

Par~grafo Único J;.. As infrações previstas neste aI. 

tigo serão puni das com prisão simples de 5 (cinco) dias a 6 (seis) 
mesas e multa de ~I 1.000,00 (mil cruzeiros) a ~ 20.000,00 (vinte 
mil cruzeiros) 

" Art. 21 ~ No que esta lei for omissa, aplicam -se , , 
o COdigo Civil e Codigo de Processo Civil. , 

Art. 22 Esta lei vigorara da data da sua publi-.. , 
caça0 ate o dia 31 de dezembro de 1952; revogados o Decreto -lei 
n 2 9 669, de 29 de agôsto de 1946 e demais disposições em contrá­
rio. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1950; 1292 da Indepen-

" , dencia e 622 da Republica_~ 

--
C EURICO §. DUTRA 
~osé Fr~cisco Bias Fortes , 
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, Art . l~ ~ partir de l~ de janeiroAde 1957 , o aluguel de 
imoveis de l ocaçao destinada e fins residenciais, comerciais , in­
dustriais , ~urais ou de escritórios , incl~sive de profissões li­
berais, sera arbitrado pela dutoridade municipal, a pedido do in 
quilino ou do proprietário . -

§ l~ ~ Antes de decorridos tr~s (3) anos , não poderá dar -
se novo arbitramento . ~ 

, 
se:J;:a 
tre s 

.. 

§ 2~ ~ Fixado o nivel do aluguel , a IDajora9ão , se houver , 
devida, em cada ano civil , em base não super~or a trinta _ 
por cento (33?~ ) do seu quantitativo, 

'§ 3~ ~Havendo acôrdo entre as partes , é livre a conven-
ção do a~~~. entre locador e locatário • 

- § 4.0.,1.. O alugU~qUalqUér que seja o tipo da locação a 
, Que corresponder , não ~erá fixado em base inferior 
a met~de do valor dos imposto municipais, devidos , anualmente , p~ 
lo imovel locado . _ 

§ 5~ LNão havendo acôr do em contrário, todos Os impostos 
. muni c i]pais ficarão a cargo do inquilino , que os pa -

g~rá ao locador em doze (12) prestações mensais, as quais consta ­
rao dos recibos, em separado • 

§ 6~ ~ são liberados e arbitra dos pela autoridade munici -. , 
, N pal os aluguei~ de ~moveis para quais quer fins lo -

cados a orgaos dos Poderes Públicos Federal , estaduais e munici -
pais , bem como a autarquias, entidades para-es t atais e sociedades 
de economia mista com ca pital dominante dos Poderes OficiaisJlenti ­
dades assi stências cuja direção exercer o seu ,",'" ~t.~ sem qual -

N 

quer remuneraçao . 
-' 

Art. 2~"" Revogam-se ~ di sposit$«8Ie em contrário , entran­
do esta lei em vigor na data de sua publicação . 

Sala das Sessões, em,} de 
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~ d A / A Muito acertada,a~nte andou a l\[esa a Camara quando ~ndou 
a audi~ncia desta ConD.ssao o :Qrojeto em exame . ' A SUa competencia 
na materia se expressa , especificw~ente, no art . 28 § 312 do Reg~­
mento Interno desta Casa . De fato, o reflexo na economia do pals, 
provocado pelas continuadas prorrogações do decreto-lei nQ 4. 598, 
de 1942, estava a exigir mais acurad~ exame e , mais do que isso , 
a correção e o para~eiro ao desequillbrio atual , pr9piciado por 
uma medida de e 'nergencia , da qual se lançou mão em epoca de cala­
midade mundial • 

... 
Nao se compreende que se faça o cong~lamento de preços 

baseado ~os quantitativos de una determinada epoca , quando se sa­
b~ que todas as demais utilidades aumen~aram, de quinze a vinte 
v~zes , no espaç o de , tempo deco:çrido . Nao se compreende que sejam 
~omente os proprietari09 de imoveisAcondenados a pagar um tribut~ 
a'coletividade , quando e certo que eles fazem parte dessa mesma 
colet~vidade e, ... icualmente , suportam as agrura9 e dificuldades de 
vida atuais . Nao seri~ fora de prop~sito chama- los "o boi das Pla 
raJ;lhas" , com que a demagogia e a desorientação que reinam neste 
pais querem"passar o vau" da calamidade que- proVOcaram. 

Examinando o presente projeto, julgo- o descabido e com 
slla finalid~de ultrap~s sa~a, tanto mais que " no terreno da loca -
çao imobiliaria , tambem ja se verifica o imperio ga fraude ~ que 
se tornou, infelizmente , a primeira figura da Republica . Assim , 
me manifesto pela SUa rejeição • 

Entretanto, ana~isando o parecer do nobre deputado Uriel 
Al.viW, que cautelosa e habilmente cQnseguiu encontrar uma solução 
har~onica e condizente com os interesses gerais , pronuncio-me fa­
voravelmente ao mesmo e ao substitutivo apresentado . 

ec . 

Sala "Carlos Peixoto Filho" , 1 de outubro de 

s.-o $.". .... 

~ _____ Ernesto Saboya • 
• 

• 

.".. \ 
.' I-

e.~ 

, ., 
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Art . 7~ dd Lei 269 9 , de 28 de dezembro de 1955 pa l'a ter 
,.. 

seGuinte reda çao : 

,t}' icam li VI'c de t ôda s ClS restrições b stab elec idas ou revigo­
pela presente lei 10c6Ç.i5es de imóveis e.:J. cue se ja~ loca do -" 

s ~ s pessoas jurldicas , instituldas POJ.'êl fi ns filantrop1ooe , 

~~~~A~ra~Ie:=~n~t~ru~f-~o~~r~e~c~o~n~l1~e~c~~~Q~o e~u~t~i~l~i~d~a~d~e~fcf'b~lri~~tH~~~ ~ 
-4=c~.!!!.::*~:.J;;~' que se ocupem a ·e uoaçao ,- a pr o Qa o a : 

e , amparo à vellli oe necessitada " do soqorro a inv<1lid 
a sistencia ho sp~talü r , ou de as sistencia meuica ,dentarla 
dfca aElS s eus proi ,rios assooiCt os .' " _ ... ' ... 

C "" " . . .. ' 
~~~~ ~~;do~ig~v: ~~~ao~°fn~l~~~ !~~o~:~s d~~~: t~~~!g~u a a ~:t~~~i 

t tiv~ disposiq,ões por cuja fÔrça : -, -
..I'" _" 

a) .". a tot é.! lidade da rendq ou receita ori'unda de. ~isqu(!' 
fontes , 1nclusi ve ·8 l ocaçã<!l de imovej.s , se apliqueJ exolusi va~ente , 
~s suas obra s de filantropia , "assistencia aos assooiados ou a con- .~ 
~e~vação e constituição do própl'10 ,petl?imônio ; . . . . , .,. 

• • • 
,," ll. '"' não te '1i':_ qUal quer objetivo de lucro em. f avor de seus 

aStQ# dOS; .~: .. 

..... u.l-nãe:, r~munere ou p r yste bener' loios aos seus adminis "­
trador ; s eJll ra zao aos c ar gos que exerçam. " 

, .. 
Sala das se s soes , em de outubro , 1 '/ 56 . 

-~--------

JU S T I r I c 
- ======= 

, 

o a tual artiLo 7~ da Lei 2699 ue 20 de dezem bro 
a s 2Juinte r edação : 

de 1955 tem. _~ 
" .. -
,,' 

"Ficam livres d e tôda s as restrições e sta beleoidas ou revigo­
r Cid.':l s pe la pre ~, ente lei 4 ·a s loca ÇÕBS de i móveis em (~ue sejam looa'do-' 
r as éiS pessoas jurldica s , instit uídas pa~8 fins f'ilantropioos , cue::-. 
se ocupem da educa ção , da, ... roteção à infancia pobre , d~ ampa ro ;ve~ , 
111ic6 neoessitada , do sooorro à invC}lide~ ou da éis si s tenoia .iJ.os];li. -

/I taléf;r :..,~ , ., '''. A , ',w. , 

a~. '\,* -:" V '!: unico - Par a goza r dos "f 'avores de s te artigo,,).a ineftitui­
~ qa ot locadora dev e t é r ou incluir 'nos se uS es t atutos ou a tos cons-
\, tittlt ivoS di sposições por cuja fôrça : . 

a) a tótalidaéie da renda' ou reoe.ita, oriunda de~ c uaisquer ---
... '_ d .' .........s •. -..J,. ....... ____ " ... , •••. ~. _________ ............... .-.....-. .. 

, , 
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,... , 
fontes inclw:'i ive 8 locaçao d.e im:Jveis , se a'pli(~ue e:~clusivu,lel1te 

.. 
as suas obrJs de filantropia do 

• , , '" proprlo patrimonio ; 

~aõ tsnha qual:,uer objetivo de lucro eM f:Jvor de 

seus associados ; 

,... 
t r adores em r8zao dos c rgos (~ue exerçam" _ 

, , 
COfJ.O e 1'acil VGril'ic 8l' , o (:Ué; pretende d e.,lt:;ndu 8 acres -

'" , , 
cantar a s6 ,....: u i nte expl'e ~ sao apos a pala vra tlfilantropicos tl do pri -

me i ro lJeriodo do ci té.:1do artigo 1.9. "beheficencia a instrução reco 
, 

nhecid,e. s de utilio.ade ~)ublici:l federal ou municipal" ; p:c\.;tende ain -
, 

da :~I cres c vnt ,:, r no fiu do 1.leS "LO I,eriodo , apos 8pa L ivl'a fI :lo Sl.iitcllar" 
AI 1" • i' 

a expre" sao : "ou o.e Q....,sistencia medlca , dentaria e jurldica aos 

, o 

seus rrOprlos associüd os " _ 
, 

A e...nenda 8C res centa Q inda na letra a 0.0 :para gru fo l'º- , 

, '" apos a .:;alavra trfilant_'opia" a exp~'e8sã:) tlassistencia aos ai:..socia -

dos fi . 
~ evidente c. ue o f i111 da ci t8du e lend8 é 8::.. -cender a . .' 

il!stituições (,ue prestaill serviços tão 
, , \ 

rele-"an'~v s como as Santa s ca -
sas 08 favores ~ue Ja 38 ~eneficialJ. _ 

Preciso sd~~entar ,.ua as institui cõas visadas não 
~ > 

t êm im.6veis alugados ,J :~8"ülia " c~c'~i Ol_do- se as Slias pro_ rieda-

'" '" des a escr i tori os e conerci !) , de onc~e S6 conclue (~ue nao S.Tao a -
' tO '" '" tincidos os iw.uilinos L18 is nece~,sitauos , o (ue ~)0r . .a'lra a caJtl~ 

ra a a prova (;ãc do presente e ,lenda -.----

lIachado" 

-
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~~plica -se o disposto no art . 7Q da Lei n Q 

99 de 20.12 . 1956 , às res soas ma ior" s de ses senta élnos , 

, - ' s viuvas , aos menor -o s orfaos , aos invalidos , cujo meio de 
~, , , -

ubsistencia e o aluguel de pr ·-.:. dio , o qual , porem, nao atin-

a o ru~ntificativo do salário mínimo e'Sti 1mlado élOS traba -. . 
na ci ,nais . 

, .. ' 
Paraf:JCl fo unico : - o presente disl)ositivo SO 

e aplica aos imóv ~is , com aluguéis arbitrados há mais de 

5 anOs . 

~ 
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Sala d a~ ges~ões , em 10 de . outubro de 1956 ... . _n- :;p' 
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Inclua-se onàe convier: 

Nas loca ções Plra fins comerciais, sendo o pl'oprie-
.. , 

tario agriculto..: , rica Q ele assGé:,uracio o àireito de retomado Cio 
, , 

.. ~ imovel, desde cõ ue seja para seu uso proprio e para a vendél dos pro -

"\ 
/ 

• 

-
.. 

dutos de sua dbricul tura diretamente a o coúsumidor . 

Sala dé.l s Sess ões, erü 5' de outubro de 1956 • 

----_.--- - ---

. . 
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m'~KDA -

Inc l ua-se onde convier : 

-A apelaçao da sentença ~ue conceder a retomada para demo-

lição e edificação Que dê ao prédio maior capacidade de utiliza 
- , ça o sera recebida no efe i to meralllente devolutivo , pas sando a 

, 

-~: correr o pra zo para El desocupa çã o , (_ ue fôr concedido pela senten 
-

ça , Cesde a da a da llo tif cação desta ao r~u • 

Sala das sessões, em. ia.e puLubro ,195(.. .r"--~ 
____ v_ ... __ · - --__ ..... ' . __ ....-_,----­_._""'-

e. ~t;l1-·)2LJ, 

-I 
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Inclua-se onde convier: 

, ., , , . 
.Aos propriet'l rios de prbdJ.os residenciais ou comer- " , 

-ciais localizJdos em ruas onde o poder 11lunic"_pal fixou recuos ou in-

ves tiduras fica lA s seLurado o direito de . retoillada des ~e .c,: ue para seu 

, . ' uso proprJ.o , e com a f inalid.trçls- de de[llOlir o predio antiGo 9a rét edi-, ' 

... 
ficar nova construçao . 

JUS 'lTl!' I C lL' . 

... 
A 1 e i d 6Ji11''S poder municipal 8 consecuçao 

, 
dos planos urbanisticos . Com esta e"llenda o poder municipal podera 

, contar com /Valiosa contribuiçÊÍo da iniciut iva particular • 

... 
Sala dus se Bsoes, 
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Inclua - se onde convier : 

, , . 
Os alugueis podem ser awnentados ate a um naXl.mo 

correspondente ao jUJ:'o ~de l~~ ao ano , sobre o valor do imQ 
. ' vel ocupado , devendo o valor do l.1Uovel ser fixado pela Mu-

nic ipalidade, a r c Querimento do inc_uilino ou proprietário . 

... 
Sala das Sessoes , em ~e outubro de 1956., __ _ 

I 
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Acrescente- se : 

s. S., 

Artº - Os atuais §§ 4º, 5º , 6º e 7º, do 

art . 15 da Lei nº 1300 , de 28 de 

§ 4º -

.. 
dezembro de 1950, passarao a co~ 

tituir os §§ 5º , 6º , 7º e 8º, fi 

cando o § 4º com a seguinte redâ 
.. 

çao : 
, , 

Quando , na hipotese do paragrafo , 
ante rior, o locatario for hospi-

tal ou estabelecimento de ensino, 
, " o juiz fixara prazo razoavel , ate 

24 meses , para a desocupação . 

em 5 de outubro de 1956 

-P'~ ~.z-" 
CHAGAS FREITAS 
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~~:ro-Projeto n Q 1455-B, de 1956 

Acrescente- se: 

S . S . , 

, - , 
Art . - Ate 31 de dezembro de 1957, nao sera 

concedido ou executado nenhum despe­

jo contra hospital ou estabelecimento 

de ensino , salvo se a locação houver 

sido rescindida pelo motivo constan-
, 

te do item I do art . 15 da Le1 nume-

ro 1300 , de 28 de dezembro de 1950 • 

5 de outubro de 1956 r- -:.:" 

~/~p ~:-1~ -
CHAGAS FREITAS -------_\ 

. , 

, 
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~ he~d.: ~:.. ~~ ~ =,- ~- Acresce te-se ende c uber: aR 

/ 

I 
I 
I 

Art. n2 - Fica. liberades e8 alu­
cueis d s prédies residenciais desde , 
que preprietarie faça preva ce. cer 

--tidae d I poste de Re.da que e ~-
quili e paceu .ais de Cri 30.000,00 
(triata ail cruzeir s) co. tribute, 
eu seja coaerciante estabelecide, eu 
ai~da exerça prefissão liberal • 

, 
I "~ 1; 
vi :/t c/ 

t •• " ~ 
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.• cresce.J.te -se o se ~ Uint6 artiGo : 

, • 1"\ • 

!!J: vedadéi, na v lgenc l a desta Lei a propositura ã.e qual-

·~ , . N ' cyer aça o de de s pe jo con"G1'a estétoelecilllelltos de sa ude, de en-

.. sino , éls ilos e creche.s) él tual ,~ente existent.s , salvo se o looa-
N PA!?~R. 

dor nao pagoo a alUGuel e de ,lais enc é1 rgos 
....... 

no prazo convenci ona -

o dia lU~Irl~S do C i:1 1~ , 
do, ou , na falta de contra to escrito, a te 

.. , , 
dario setuinte ao vencido) se o loca t ario sublocoi:. o imov" l sem 

consentiment o do proprie tário ou se o loo dtár i o inf'riL-iá. obr iga-

~ -. ~ 
çoes lega l ou comet\::;,a infraçoe~ gra ve de obrlgaç oes contrGtual . 

----~ --
Lla chado 

.. 
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,;al. isto é. atendidas as forma lida­
d.cs de inscrição. ficam resguardados 

' os direitos de usar as regalias cons­
tantes desta Lei. embora já tenham 
perdido a qualidade de contribuintes 
na data da promuigação do presen­
te diploma. 

Parágrafo Unico: 
O direito prescrito. porém. fica ~u­

bordinndo à obrigatoriedade do asso­
ciado estar contribuindo para outro 
Instituto de Previdência Social. 

Art. ,. - Se. na data em que 
· esta Lei fôr publicada. tenha ocor-
· rido o. óbito do respectivo associado 

locatário. ou já Inscrito na Carteira 
Imobiliária das Instituições de Pre­
vidênci,a Social. fica asseitlrado ao • 
cônjuge sobrevivente. herdeiros me­
nores ou filhos Inválidos. as vanta- t 
gens conferidas néste diploma legal. ( 

I/f I Ari . - O atraso no recolhi-
mento das prestacões. sujeitará o com- I 
prador aos juros de móra. salvo por 
moti vo de doenca do associado pro- ~ 
mitentc-comprador. de membros de I 
sua família ou. ainda. em caso de ç 
desempl'êgo compravado. ! 

Parágrafo Unico: r 
Na hipótese de doença ou desem- ( 

prêgo. previstos nêste artigo. os Ins- t 
titutos de Previdência Sociar serão 1 
obcigados a conceder moratória, sem 
juros ou qualquer ônus, pelo tem-
po que perdurar a ocorrência, pror- ( 
rogando-se. pelo mesmo perlodo, o 

-respectivo prazo de compromisso con- f 
tratual. I 

Art. ., - Ao associado locatê.rio I 

ii~e :~~ó~~~~jese~~ ~!~a~~~a aad~~: f 
tinuidade de locação do mesmo, uma I , 
vez que não possua outro Imóvel re­

.sidencial ou da renda. nem seja co""­
promissállll.. comprador. <" 
, Art. ,." - Aos associados. que S 
queiram continuar, apenas. como lo· 

.catários serão assegurados os dircl- I;. 
tos a seguir discriminados: 

a) - Dispensa do pagamento dO ( 
aluguel após 240 meses de loca cão. 
garantindo aos contribuintes em cau­
sa o usufruto. r · 

b) - Reducão de 50% do .. Iu­
guel pelo falecimento do locatário. j . 
transmitindo-se os direitos correlatos E 
ao cônju!'re e filhos dependentes. n 

c) - Redução de 50% no aluguel o 
em caso de acident,!: do trabalho O" d 

-- de incapacidade tampor'ria ou per. ~ 
manente. e aposentadoria, elc. r 

§ Unico - O aluguel a que se r~­
fere a allnea primeira dêste artigo. S 
em hlpôtese alguma. poderá ser au- r 
mentado. 5 

Art. _ - O !móvel adquirido r 
por fôrcTdesta Lei. constituirá bem t. 
de tamllia. não podendo ser objeto ] 
de '·enda. penhora. hipóteca ou qual­
quer outro gravame. enquanto ?stl- r 

• verem vivos o atual comprador. seu (" 
cônjuge ou filhos dependentes. Por 
morte dêstes. poderão .eus h~rdei- f 
ros. se assim o entenderem. vender r 

~ ou doar o imóvel a· terceiros. mas V 
desde que seja o novo promitente f' 
comprador. também associado do TIlS- -
tituto. I 

t Unico - De qualquer forma . é .. 
defeso ao contribuinte proprietária. 
vender o imóvel para estranho. lU 

, seja. não contribuintes obrigatórios 
- - ' dos Inst!.·t tos. 

Art " - O prêço da transação. 
~ cm qua quer tempo e. em nenhwna 
'hipótese, não poderã ser superior ~o :r. 

l prêco de custo histórico da constru- ~ 
Cão e dliespecuvo terreno. L' 
. Art. . - Ficam assPJ!urados &0 

~:s Jr 7~~'d~KI~ ~ titõcar o imóVel, . na. to . '1.' 
por motivo de f6rca : co :/Iro­
vadá, perante a IJ<Stit\j~~ ,~j>re­
Y1dêncilt. no.s. seguintes ' sO\::'jif" 

a) ....: Por~'tnotivc1"d'e úd~ "iIo I;on­
tribu.'inte oli "p'1s seus dé-pe))aen~_s. 

b) -l-"': Po~'- I.i'~!e-!ncl& ile :~unt-
el))1o O" E~- • <;., 

Art. .~ icsfiOCiados 10cátAMQS 
ou seus~!!~nd'll I' i que já 'vêm ~s­
frutando das ~rI!oa#ensjlssegunw.as 
~Ia Por~arilt · e.1f'T. :J:'. 96143.\' te­
rão oS' .eu~ . dlt-t1tos -s'abntidos . aem 
a meno.!:.., ~ .. ' 6 1..'_ ,':' ,;. 
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I . Art. Os reajustamentos autorizados pelo artigo 8Q b ~ t.f·'1~ 1k.",!M /.2. 9'';7' 

ão efetivados até à presente data, por acôrdo com os respe 

ctivos locatários, ou "Dor decisão judicial irrecorrivel, _ 

não poderão exceder de 300% os alupueis em curso, si a loc~ 

Cão data de mals de 10 ~nos: de ~OO%, si a locação data de 

mai8 de 5 ânos e, de 100%, si a locação data de mais de 2 _ 
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()~í 
Projeto n..o·~ :x;4~; 

s 
qU& prQrroga, 

por dois anos, a lei do inquilina" 

• 

Fica substituído, pela redação que se se~ue, o texto da projeto na 

1.455/56, bem como do substitutivo da. comissão de Economia: 

" 

Justificação: -
:> 1 

, , 
O valor dos alugueis de imovcis resicienciais e 

, 
comerciais, a partir de la de janeiro de 1957, podm"a ser atuali 

zado atra~s de majorações mensais de cinco por cento (5%) s6bre 

o respectivo mont;n te. 

Artirro 20 o 
... " Decorridos tres anos da vigencia desta 1ei ~ a 

fixação do aluguel passar~ a ser de livre convenção entre as pa.::. 

teso 
, 

Artigo 30 Esta lei ent rara em víGor a l0 de janeiro de 

1957, revo~adas as disposições em cmltr~rio • 

... 
Sá1a das Sessoes, 8 de outubro de 1956 

, 
Antonio Horacio 

, .. 
E outra soluça0 pa r a o problema do inquiljneto 

.. 
que nao pode, 

, , 
com justiça, oontinuar no pe em que esta. 

Incumbe ao Poder legislativo defender o 
.... ", duos, sem considerar uma parte deles oomo reprobos 

tigo • 

. , .. 

I 

" interesse de todos os oida--

e mereoedo~s de eterno oas -

I 
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çao: 
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, 
• 

~JUstif' 

Projeto nQ 1.455/56, que prorroga, 

por dois anos, a lei do inquilina­

to. -

Substitua-se o texto do projeto e do substitutivo pela seguinte reda-

, 
Artigo lQ ~ vigente valor do aluguel de imoveis residen-

, 
ciais e comerciais podera ser atualizado, a partir de lQ de ja--

neiro de 1957, na porporção da desvalorização do poder aquisiti-

vo da moeda desde 

tes coeficientes: 

, ,. 
a epoca da locaçao inicial, na base dos seguio. -

para os aluguéis anteriores a 1940 •.•••• - 9,5 

para os aluguéis fixados de 1940 a 1942 • 

o) para os 
, 

alugueis fixados de -d) para os 
~ 

, 
alugueis fixados de 

, 
e} para os alugueis fixados de 

l~, a l~ 

1945 a l~ 

1941 a 1950 , 
f) para os a1ugueis fixados - , 
g) l?ara os alugueis fixados --

em 1951 

em 1952 
# 

h para 08 aJ.ugueis fu.e,dos em 1953 
i) para os aluguéis fixados em 1954 

••••• 

••••• 

... ~ .. 
••••• 

- 8,0 

- 5,2 

- 94 
- 2,; 
- 2,0 

- 1,1 
- 1,4,_ 

- 1,2 
~ , , ----- ,., , --------a unioo A atualizaçao se efetivara no prazo de trinta e 

, N A 

seis meses, a razao de um trinta e seis avos, por mas, do montan-

te total do reajustamento calculado na forma acima. 

Artigo 2Q Decorridos três anos da vig~cia desta lei, a 
,. , N 

fixaçao do aluguel passara a ser de livre convençao entre locador 
, 

e locatario. 

Art. ,g · A presente 

janeiro de 1957. revogadas 

, 
lei entrara em vigor a partir de lQ de '., 

N , 

as disposiçoes em oontrario • 

Sala das sões, 8 ~~ outubl\O de 1956. ___ 
{ .~ 

• 

ente do • quilinato, verda 
, ;'I!'- .# , -

dei amante ' da propriedadeimobi1iaria. _Ja e tempo d~ r staur~s 
• ~.J'! ~ • • 

f, " . 
ráves de (OiQII::lJ, ic:t'ànte a plenitude da lei civil, agolindo-se, 

,. 
decrescentes, a proibiçao da liberdade de 

, , 
locar, • que e um apanagio dos povos 



. , 

-. 

.. 
oivilizados e do primado do direito. 

, , 
A emenda substitiva proposta aloança, em periodo de tempo razoavel, a -.. 

quele objetivo. r 

• 

I 

l 

" 



.. 

_ t 

.. 

dois anos a lei do 

to 

'( 

Dê ao projeto e ao substitutivo que Ihe foi apresenta&! a redação abaixo: 
, , 

Artigo lQ 

oiais, a partir de 

valor dos alugueis de imoveis residenciais e oamer -, 
lQ de jane iro de 19CJ7, podera ser atualizado atra--

-res de majorações mensais s~re o r espeotivo montante nas seguintes ~ 

sesr 

a) para os alugu~is fixados anterionnente a 1945 - 1% ao mês 

---- b) para os 
, 

alugueis fixados entre 1945 e 1941 - 5% ao ~s - , 
entre 1948 e 1952 - 3% ao mês c para os alugueis fixados 

, 
, para os alugueis fixados -posteriormente a 1952 - 2% ao mas 

... ' ... 
Artigo 2Q Deoorridos tres anos da vigenoia desta lei, que entra -

rá em vigor a IA de janeiro de 19CJ7, revogadas as disposições em can-
, , ~ ... ... 

trario, passara a 'ser livre \._onvençao entre as partes na 100':98,0 de i-
, 

moveis. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1956. ~ 

.. .. ," 

A,J.ltonio Horaoio 

JustifiCaç~ 'uma terceira solução para a retomada da pleni de do direito de lo 

odos:tentem que ~ preoiso encarar de frente o problema do inquilinato, fazen:: 

do-se justiça aos proprietários, cujos direltos e interêsses tutelados pela Consti-

tuição lhes veem sendo postergados, de 
N ... 

longa data, por uma legislaçao de emergencia 

que se tem prolongado indefinidament e .-----

An onio Horáoio • 
, 

, . 

" 
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< -

DOS 

onde convier: 

- , A açao de despejo, nos casos dos itens 11 e XII, so 
, 

podera ser proposta depois de decorridos noventa dias da n~ 

tificação judicial feita ao locatário , cientes os sublocati 

, -rios; podendo, tambem,t&notificaçao, ser feita mediante 

carta rec:istrada no Ofício de Registro de Títulos e Docu -
, , 

mentos e entregue ao destinatario pelo respectivo Cartorio , 

-mediante certidao . 

Sala das Sessões , em ~II~~ 

A 

Roge Ferreira \ 
r 

, , 

~--~~--~----~~~- ~' ~' -----------------------------

,o.: •• ~ . . , 
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/ rt •••• - r rt. 15 ~a lei 1 .300 ter a mais o seguinte : 

........ 1, (' ~ '11.'" r • ,. _ ..... _ ...... ...;lt_ .... .:. ... \.. ...;, 

o fi ") 
... ...' 

r ra l-· ..... · )ct. _ .. \,, _ 

t~ ('\ _ !... . 

, 
... _ 'lCY'-" 1..!...~-lo 

, , 

• -. 

~ ... 11, 

C()-

('11 I . ... ,i 1 f J.. (l. • ~ 1 J_ .. _l.-__ t. .. , (~ 'C' • r. ... ' ~lo loCo té~r e- O ~.. o.J'" 

, 
l(Õc,..'.t~ -

. -'I;"; c'~ _ o..J ... t- \01 "'". •• ;J 
' ... ~ . __ V l . - '-, - nrs • 

~ , . 
a ao renovat0r c 

f ns comercia s 

1,1' e ... é. (efE=!2 a '.:ir 

, 
ou lnül1~trleo 

(' , . 
.j. < 

~I O/n !) 

- TT m - ~ - n' ~ c. J J rJ .L _ J. _ '..,.J L . ... 
-------...,.....--------_ ...... ---

jr.c. cn- tr' -I-n c ,J
o ,-,_'-.'_ J... .... v ...,J _ 

,_ ... cJ-.·-· •.• _ ..... J.;; vl l:: _ 

. -
' t · l l'O T .U"' ,al'l r 

, 
: rü ,'~ .. _ ...... bJseó.r-se em "(UO o .. 

CI' ::."'c ..... - -'-p • • t:::_ eJ. ... l ....... . If"llT r"\ c' c..' .l"t"";: _ _ c. 1 

scenden tA::; r J 

tod.avia , 
, 

(.l(~_ f- 'o, <"oU('1 é.." USO de- Tllesmo I'él..P'IO de CO[ .. erc o 

inrlull.i 11(') .. rir - c~r -';r é;1. to e_.1 , I . 

... 
t ..." a I 1'0 e ç:lo t, o 1.. 1ll1UO 

, , 
ele comAJ''':::' r , c .do 8 ,i li I f!lOS S6 incOl'rora r,arci al -... 

(S 

A enenl:l .. ..; rré' 

celida no caso da 
... 

l çao 

... 

, 
lW C 

' .t. • 
\ t' 0 ... ... J "' I, e r:. ( Je cnr:t -

,.. (, d )(n '_ ' c· í S o trcl '\:-tl1 o 

-
... 

estt-"nder a l)l'ot)Ç lO 

, 
con 

as 
• 

,. ' .... 
l ... Civ) ... L .... I.'"' ,:;,....~ e­_ .. !to; 'o4U_ 

jo. Uao se CCiTIll l'E-Jmde 
, . 

110 o fllndn de C()Lnrc~i(Õ :""f' j a prot óido num 

C S o d 1 """111 01 tl'O d. . e esar p, ~'e.o.o =.u 
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• 

• 

le. ;"cre!3cente-se, onde convier , o seguinte artigo : 
" 

hrt . ~ O º do art . l Q da lei 1 • .,00, de 28 de dezembro de 1 95(', 
H 

assa a ter a SE'~'J_ ! Lte reêrl~ ao : 

~ N N , • 

h renovaçaC' 1.& oca ao de pre llo destinau.o a fins cOliler<i.....:..~ 

rcgidc.~s ... )Cl0 Decreto r,Q ;->JI.150, l1,O a ril dA 

de Processo Civil. '11T
H 

!~ao 

, , 
revalecera, lOI lJll, 

, 
934, e Codiec 

lUétl uer aumen-• 

to rue exceu-ét, l)a~h. cdda ano renovado, de 5,~ (c1nco )or ce!l 

to) o alugue vig en te 11::! da ta do ter!.l no dn contrato renovai -
dOi devendo esse aUl1ento sel~ feito pr'ooressivac.ente. 

2 Acrescente-se ao a~t . lQ da lei 1.300, de ?8 de dezelli ro de 

3 

Art . 

1 950 o spguinte : ' 

-o alU"ue o 
. ' . ' de :;"j0veis e alfaias em lJ'1C've_ re ido - . elo decre 

to lei Z4.15C 
. " 

tado na mesma a~e pstaoelecida no ~ 2Q deste arti~o . u 

ri-Acrescentp-se, 0nde c(nvi8r, n se.;ulnte art 
, .' 0'0· 

o • 

.1-uranve a di:l lll'eSente lei, fica su lensa a a l.ica-

c;ãn ün cl.l't . 51 do decreto liº 24~150 ~ de 20 de" a ril de 1 9)4. 

4 AcrosCt;;nte-so) onJe convier, (' segu nte artiLn : 

, 
"c '-a lei ,;.> l, _ <.mtl'ara er:! v·~· or na à.é;j, ta <la SUé;j, <.:> 

H 

açao, 8. .. )li-

C&ldo-se aos casos aind& não definitivemente 'ulgados • 

dALA DAS 3'::~o:" ~' , em ~fo Ir (, 

'----­........ 

, A 

_oge Ferreira, 
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dn contrato de lO~dçãc de il;v~is t ~ -
t nad('ls a r industriais cabe ao ; u z f" "\.-l... nu. , 

~ !"'I-s 

mologar O alu<.,) 

... A 
ocaçces renova~as de acnrdo c~n o decre-

... :'ixadr::, 2I!l niveis altissimos. 

f, 
!,;á, -' 

das s c r loS ·""'-.:ustrla s. 

... 
lIT H(' S é-!n menrs ... lresenternente, ... Dando se bus-

ca um 
H 

E.S ~lev:.: .; s -"i,o C'l tn de v da, IDe o ... 

ossa sel" contra -
tns. 

L }õe-se ,[lelos IT.otj·.]'os él.d.ll a e outros (' cor.1ecimento p"e-

ral, 
... 

. ue sejam feitas essas aI teraço ... ... Tlas atu.als Leis de Luva 

do Inqu' 1 ina'to . ("" 

/ 

e 

~ . . . .. ......... 
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Art. 1.0 A partir de l.0 àe janeiro 
de 1957, o aluguel de imóveis de lo­
cação destinada a fips residenciais, 
comerciais, industriais, rurais ou de 
escritórios, inclusive de profissões li­
·berais. Será arbitrado pela autorida­
de municipal, a pedido do inquilino 
ou do proprietário. 

* 1.0 Antes de decorridos três (3) 
anos, não poderá dar-se novo arbi­
tramento. 

~ 2.° Fixado o nível do aluguel, a 
majoração, se houver, será devida. em 
cada ano civil, em base não superior 
a trinta e três por cento \33%) do 
seu quantitativo. 

* 3.° Havendo acôrdo entre as par­
tes, é livre a convenção do aluguel, 
entre locador e locatário. 

§ 4. · O aluguel mensal. qualqller 
que Seja o tipo da locação a que 
corresponder, não será fixado ~ ba­
se inferior à metade do valor dos 
impostos municipais, devidos, anual­
mente. pelo imóvel lot:ado . .-

~ 5.° Não havendo acôrdo em (:9n- . 
trário, todos os impostos munioipa.i5 
ficarão a cargo do inquilino, qUe 06 
pagará ao locador em do~ (12) pres­
tações men.sais, as quais constarão 
dos recibos, em separado . 

~ 6.° São liberados e arbitrados pe-
le: autoridade municipal os aluguéis 
de imóveis para quaisquer fins lo-

cados a órgãos dos Poderes Públicoo 
Federal, estaduais e municipais, bem 
como a autarquias, entidades para­
estatais e sociedades de economia 
m3Sta com capital dominante dos . 
Poderes Oficiais e entidades assis­
tenciais cuja direção exerce o seu 
munus sem qualquer remuneração. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições 
em contrário, entrando esta lei em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala-z:;~~mj-() ' _ J6,.~...::> 
.-'­. __ --..,,607--~~'4 ....... ~ • 

- _. --

' . 

--- -----. 
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EMENDA 

Art. • •• 
... 

- liA presente Lei nao se aplica ao inquili-

no comerciante ou sociedade comercial ou 

civil de qualquer natureza, com capital 
... 

igualou superior a um milhao de cruzei -

ros, tendo, para tanto, as partes contra-
... 

tantes no contrato de locaçao plena liber -
dade para convencionarem os prEÇ os estima -
tivos. 11 

.. . -Sala das Sessoes, e outubro de 195~~~ 

• 

I 

, 
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• 

... .. 

• 

, 
rural ou urbana sera 

condicionado ao bem estar social, sob o princ!pio de igual oport~ 

dade para todos, regendo-se pela presente lei • 

Art. 22 ~~ l!cito a qualquer um possuir em seu nome mais 

de um imóvel, seja qual for SUa destinação. 

Art. 32 ~Fica criada a Bolsa Oficial de Imóveis, que fun -

' cionar~ em cada ~1ur ic!pio com a finalidade de promover a venda de 
• , , , . 

imoveis, regendo-se, no que for aplicavel, pelas leis, usos e cost~ . , 
mes da Bolsa de Valores, ate que o Poder Executivo expeça regulamen 

to próprio . 

Art. 42 ~Nenhum imóvel rural ou urbano, seja qual for a ~ 

dalidade da oferta, poder~ ser vendido fora da Bolsa Oficial de I mQ 

veis, ficando vedado aOs Cartórios lavrar qualquer escritura de co 
.. 

pra e venda, ' oumee~o de simples promessa, sem prova de quitaçao na .. 
.., , 

gUia do imposto de valorizaçao i mobiliaria. 
, , 

Paragra~o unico ~Os contratos particulares de compra e ven 

da, bem como as promessas de venda por instrumento particular, 
... 

sao 

destitu!dos de qualquer valor legal, não podendo ser r egistrados em 
, 

Cartorio. 

Art. ~2 ~Todo vendedor ou promitente vendedor pagará o im-
,,> 

'posto de valorização imobili~ria, correspondente a 50% do que exce-
" , 

da, no preço da venda, o valor do lmovel declarado na Municipalida-
A , 

de, devendo a 1mportancla ser recolhida a mesma, mediante guia exp~ 
... 

dida pelo corretor da Bolsa, no ato da transaçao. 
, , 

Paragrafo unico ~os casOs de promessa de venda, quando o-

correr a rescisão da mesma, poder~ o promitente vendedor requerer a 

f , 
~t 

•• 

.. 

. . 

, 

- ----------------------_ ...... 
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N 

restituiçao do imposto pago. 

Art. 6~ ~té 30 dias depois desta lei entrar em vigor, t~ 

dos os inventariantes, s!ndicos ou propriet~rios poderão requer er 
, ..., . 
a MUnicipalidade a atualizaçao do valor dos imove1s que possuam 

oufepresentem • 

§ , ·t ' l~ f-O arbitramento do valor atual obedece r a a um cr1 e-
A '. rio uniforme, fixando-se identico valor para predios igua1s, ou 

para apartamentos ou c~modos do mesmo ediffcio, devendo o reque _ 

rente justificar qualquer disparidade pretendida, por motivo de 
.., N 

maior comodidade, melhor localizaçao ou melhores instalaçoes • 
... 

§ 22 ~D~corrido o prazo de 30 dias, qualquer alteraçao de 
, , " 

valor so sera admitida mediante venda do imovel atravcs da Bolsa 
... , A 

ou comprovaçao de que foi feita, apos a vigencia da lei, bemfeit~ 
, 

ria util ou necessaria, devidamente autorizada e avaliada pela ~ 

nicipalidade • 

... ... 
Art. 72 ~as aquisiçoes por herança ou doaçao, feita a a-

... , 
valiaçao do imovel e deduzido, quando for o caso, o valor das bem 

feitorias não registradas, 50% da valorização dever~ ser recolhi_ 
, ... , 

da a Municipalidade, em moeda corrente, sem o que nao sera julga-
, , ... 

da a partilha nem sera valida a doaçao. 

Art. 82 ~O total da arrecadação do imposto de valorização 
, , , 

imobiliaria devera ser aplicado pela Municipalidade em obras pu _ 

blicas, na execução de planos previamente elaborados e constan_ 

tes do Orçamento. 

" , Paragrafo unico ~ Constituira crime de responsabilidade, 

com perda imediata do mandato do administrador e detenção de dois 

anos, o desvio, para outros fins, ainda que com autorização da ci 
A 

mara de Vereadores, da importancia arrecadada pela cobrança do ~ 
... , 

posto de valorizaçao imobiliaria. 
... 

Art. 92 ~As propriedades rurais que nao estiverem arren~ 
, ... das em sUa totalidade ou em mais da metade de sua area e nao fo-

. - ---~----------------------

, 

.J 
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'OOS 

... , 
rem exploradas por conta do proprietario ou de ficarao 

".. " sujeitas a reduçao do seu valor a metade do registrado na Prefeitu. 
A -, 

ra, para efeito da incidencia do imposto de valorizaçao imobilia --

ria. 

§ l~ ~ redução far-se-á 60 dias após a notificação promovi 
. , .. 

da pela }funicipalidade, por iniciativa propria ou por provocaçao de 

qualquer mun!cipe, intimando o proprietário a tornarprodutiva a pr~ 

priedade, explorando-a ou arrendando-a a quem o queira fazer. 

" " § 22 ~Reduzido o valor, so sera possivel altera-lo apos a 
A' , 

transferencia do imovel a outro proprietario, por compra e venda 

-ou sucessao. 
..~t;" 

Art. 10~,(Os imóveis destinados a aluguel ou arrendamento, 

qualquer que seja seu uso, 

men te, mai s de 8% do valor 

.. N .. • 

nao poderao render pela locaçao, anual -
, ... 

declarado na ultima transaçao de compra 

-e venda, no formal de partilha, na escritura de doaçao ou na carta 
.. 

de arremataçao. 

§ 1.0 ~Não se consideram rendimentos prediais as diárias pa-

-gas em hoteis, pensoes e hospedarias. 

§ 2&1 ~ Na locação de imóveis residenciais ou agr!colas, o l.Q, 
, , , 

catario pagara somente as taxas e despesas de condominio,ficando os 

impostos a cargo do locador. 

§ 3$2 ~No arrendamento de áreas para fins agrfcolas ou past~ 
, 

ris, sera calculado pela Municipalidade o valor das mesmas, para e-
... .... 

feito de fixaçao do aluguel, em proporçao ao custo global da propr1 
, . -edade na ult1ma aquisiçao. 

Art. ll~ O aluguel de móveis e alfaias não poderá 

de 20% do aluguel do prédio. 

exceder 

- ... , Na sublocaçao, o aluguel nao podera exceder o da 

- "" locaçao, e, quando parcial, sera proporcional a area ocupada e a si 
.... , 

tuaçao desta no predio. 



" .-

... 

§ lQ r-was habitações coletivas sujeitas a registro poli-
N N' A cial, o aluguel das sublocaçoes nao podera exceder o dobro do alu -

... 
guel da locaçao. 

§ 2~ ~uando se tratar de estabelecimento licenciado co-
... ; , 

mo hotel, pensa0 ou hospedaria, cabera a autoridade municipal fixar 
, 

a parte da diaria correspondente ao uso • do apartamento, quarto ou 

vaga, o que será feito tendo em vista o 
A 

disposto no § lQ deste art,1 • 

go • 
• ... ... ... 

Art. l3°~A cessa0 da locaçao, a sublocaçao total ou par-

--e 
, , 

'cial e o emprestimo do imovel dependem de consentimento, por escri-

to, do locador. 

Art. 140 
.. 

A cauçao em dinheiro, dada em garantia,do contrA 
... , A 

to, nao podera exceder a soma equivalente a tres meses de aluguel, 

revertendo em favor do locatário os respectivos juros. 
--H \ • . .- ,; .... "-;",. 

Se a cauçao em dinhe iro for fe i ta em me.olY·~·~ "loe-a:""' ~ . 
~...-. '- _. 

';- '-dor, renderá juros de 6% ao ano • • 

§ 2.Q 
.. , , 

A cauçao em garantia do aluguel podera, tumbem, ser 

realizada em tftulos públicos da União, dos Estados e dos HUY' ic1 -
. ~.* pios, feito o cálculo na base de 70% do seu·, valor nominal ou "~'-";e ::1--

... , 
sua cotaçao em bolsa, a data em que for conferida. 

• Art. l5~ ~ obrigatório o rec~~ do aluguel e dêle deve • 
... 

raO constar, discriminadamente, as parcelas relativas ao aluguel do 
, 

predio e a cada um dos demais encargos previstos nesta lei, bem co-
, . 

mo aos movels, se houver. 
.., " O locador nao podera vender ao locatario os mo _ 

, 
veis e alfaias que guarneçam o predio, por preço superior ao que ho~ 

ver sido arbitrado pela autoridade municipal comptente. 

Art. 17 tz t proibida a cobrança antecipada do aluguel,qua.n 
. .. .., 

. do a locaçao estiver garantida ~or cauçao real ou fidejussoria. 
, , 

Paragrafo unico A cobrança antecipada em nenhum caso po-
, A A 

dera excecer a importanQ1a do aluguel cor~espondente a um mes. 
"{ .... y . .. 

f 

Art. 18 ~ O -conjuge sobrevit ente e, sucessivamente, os 

• 
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• 

• 

.. 

• 

' oos 

rv herdeiros necessários do locatário, desde que residam no prédi.o, t~ 
~ rão o direito de continuar a loc:ção. 

" 

Art. 19 ~ Norrendo o locatario, sem qualquer dos sucessores 

previstos no art. 18, o sublocatário de todo ou de parte do prédio 

que houver tido o consentimento do locador, na forma do art. 13, e 
N' N 

contar mais de um ano de ocupaçao, podera continuar a locaçao, des-
N A 

de que caucione em maos do locador importancia correspondente a 
• A A A tres meses de aluguel ou de fiador idoneo. 

,, '" , Art. 2O - ~Na locaçao para fim residencial, sera concedido de~ 
A 

pejo exclusivamente nos seguintes casos: 

I 
, ... 

- se o locatario nao pagar o aluguel e demais encargos no 
, 

prazo convencionado, ou, na falta de contrato escrito, ate o dia 10 
A 

do mes seguinte aO vencido; 
, , 

11 - se o propreitario que residir ou utilizar ~redio alheio 
, , 

~~_Irimeira vez, o predio locado para uso proprio~ 

111 - se JJ 

sendo o locatário 

, , A, 
'Oat~i(} pedir o predio pa ra residenci,à. propria, 

, 
tamb m dono de imovel residencial na mesma cida.-

de; 
, 

IV - se o locador pedir parte do predio que ocupe ou em que 
A 

resida para uso pessoal ou para residencia de descendente, ascen-
, 

dente ou pessoa que viva as suass expensas :; 

-

, , , 
V - se o proprietario, que residir ou utilizarr predio proprio, 

pedir outro de SUa propriedade para seu uso, comprovada em juizo a 

necessidade do pedido; 

VI - se o empregador pedir o prédio locadõ a empregado, quando 
... , 

houver rescisaoo do contrato de trabalho, e o imovel se destinar a 

moradia de empregado. 
, 

VII - se o Instituto ou Caixa, promitente-vendedor, pedir o pr 

dio para resid~ncia de seu associado ou mutuário, promitente-compr 
, ... ... 

dor, ou se, tendo adquirido o imovel pa ra 10caçao, nao seja o 10c 
, ... A 

tario contribuinte da instituiçao de previdencia adquirente. 

.> 



• 

• 

.. -

... 

-

• 

'. , 

" VIII - se o promitente-oomprador imitido na posse do imovel~A - ", nao possuindo outro de sua propriedade, pedi-lo para uso proprio, 

" desde que a promessa de venda seja irrevogavel e se aohe insorita no 
, 

Registro de ]moveis; 
, " -li - se o proprietario pedir o predio para demoliçao e edifioa-.. ,. , 

çao lioenoiada ou reforma que de ao imovel maior oapaoidade de utill -.. 
zaçao; 

" X - se o looatario atentar oontra os bons oostumes. infringir 0-
• .. ... .. 

brigaçao legal ou oometer infraçao grave de obrigaçao oontratual • 
, , 

XI - se ~ looatario sublooar o imovel total ou paroialmente, ou 
" . " empresta-lo, sem o oonsentimento por esorito do looador; 

, , A 

XII - se o proprietario pedir o !movel para res~denoia de asoen -
d nte ou desoendente, viúvo ou oasado, que não seja, ou o seu oônjuge. 

, , 
proprietario de predio residenoial na mesma looalidade. 

Ar~. 21~ Os imóveis de finalidades oomeroiais ou industriais só 
,. 

podem ser-'retomados depois de deoorridos . cinco anoj'l:"ltà .... -l~f · ~f;" '1m 

.. 
ou nao oontrato esorito. 

" § la. Antes do prazo previst9 neste artigo, sera dmitlda a re-

tomada se acarrer um dos seguintes motivos: 
• .~~'" 

I - l~ pagamento d0 aluguel; 
lI.." ' • 

tr& 
, A .. " n- renoia da looaçao ao adquirente do n gooio, sem o oon 

• -
entimento por esorito ' looador. 

.,., .., ,. 
111 - sublooaça ,'do imovel se. observanoia do disposto no artigo 

:' # 

IV - uso d~ ' !movel para fim proibidO no oontrato ou por lei. 
,,!' 

J ~ .. ".--§ 24. o 'oedido o despejo,olooat~rio tera seis meses para desooup~ 
, 

o !movel. ,-, 
J' 

Ar, • 22 ! 
~ 

'p'or 

" , .. Considerar-se-a automatioamente prorrogada a looaçao 
I .k ~& c-c~.....R. e> ....... A·~.t::..-.....e. J 

prazo, sempre que ' o 100adorYnão notifioar o looatário, seis 
- ' ,. ... .. 

8e8 ant&s de findo o oontrato, manifestando a lntençao de nao reno-

.-
\ 

.. 

) 
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§ la. Findo o prazo da notitioaçao, se o looatario nao ooncor-

dar em sair a.m1gàvel.mente no prazo de seis mêses, mediante comproJD1s -, , 
80 esorito e registrado no Cartorio de Titulos e DOcumentos, o loca-

, N 

dor podera inioiar a açao de retomada desde que: 
, , 

I - Necessite do !movel para uso proprio ou de pessoa se sua ta -, 
milia que deseja estabeleoer-se em ramo diferente daquele que funcio -, 
ne no 1movel. 

, , 
Il - deseje reformar o 1movel, trantormando-o em residênoia pro -

pria ou das pessoas previstas no art. Z 0/ ~tí~_ X Ir . 
, 

111 - queira demolir o predio ou fazer reformas substanciais que 
N 

ampli.em a oapaoidade de utilizaçao do mesmo. 
N N 

IV - c omprove o nao oumpriment o de obrigaçao legal ou contratual 
, 

\, por parte do looatario; 
N ., 

VI - 080 sejam pagas as luvas de renovaçao ou se constate traude 
N ' na deolaraçao dos luoros para oaloulo das mesmas • 

, 
VII - o locatario orie difiCUldade -acr exam:e, per'icial de- seus" 11-

N , 

vros, na fixaçao das luvas renovatorias. 

Art. 2': Na renovação de oontrato de 
N li 

looaçao de 1movel destina-
- , , 

do a fins oo~roiais ou industriais, sera lioito ao ~ooador oobrar l~ 
ovU~ ~ 

vas que oorrespondam a 10% da médi~Afos luoros ~eolarados nos balan-
... 

ÇOS, ...:tl . 'te durante a looaçao renovanda • 

Art. 24! o looatário do imÓvel que se destine a tim oomeroial ou 
, . ... 

industrial, tera direito a indenizaçao nos seguintes casOs: 
, ... 

I - se o looador, retomado o predio, nao exeoutar no mesmo as mo-
N 

difioaçoes previstas nos itens I e II do art. 

... , 
II - se nao usar o predio da forma prevista no item I do art • 

, , 
III - se estabeleoer-se oom o mesmo ramo de negocio do looatario 

que não teve o oontrato renovado, ou se permitir que pessoa de sua f!. 
. í. ~ i 

~ 
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, 
como tal, tambem, os cunhados e prtmos 

I 

ate terceiro grau. 

Art. 25;~A indenização a que se refere o artigo anterior, se 
N , 

nao estiver fixada na sentença que decretar o despejo, sera calcula-
I 

d por processo sumario • 
• - I unico. Se o valor da indeniza~~o ja estiver fixado pelos jul -~-.~ 

- I . na açao, sua cobrança far-se-a p~rs1mples execução da entença. 

Art. 2' ~~O arrendamento de áreas para agricultura ou atividade 
I , I 

pastoril so podera ser rescindido se o proprietario provar em juizo 
.., /I , 

ua intençao de explora-los por conta propria, devendo o arrendatarl0 
A I I 

ser indenizado de todas as benfeitorias uteis ou necessaria que te-

nha feito, bem como dos lucros cessantes de dois anos, tendo o pr z 
A I 

de sels sea para desocupar o ~ovel. 
I 

Art. 27 f permitido ajustar o arrendamento de proprledad 
I 

gri -
" oola, substituindo-se o pagamento do aluguel pela paroeria a meia ou 

terça. 
" , I Na parceria a meia o proprietario devera sempre formar 

o rebanho ou preparar a lavoura por sua oonta, reservando ao parcel-
I I 

ro locatario uma pequena area onde possa ter lavoura branca e anima-
I I 

i domestioos para o oonsumo de sua familia, sem nada pagar pelo us·o 

da meSJD8. 
, I I 

Na paroeria a terça, o parceiro lacatario, alem de moradia 
, I I 

gratuita para si e sua familia, devera receber area, ferramentas e s -
.' 

mentes para o plantio, ficando a seu oargo a responsabilidade de plan-
,. 

~ tar, oapinar e colher • 
• 

, -Os ajustes previstos neste artigo so terao validade quando 
, 

feitos por instrumento publico • 

·é 

• 
--- - ----- ---------------------

, , 
.' . , 
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Art. Jlf! Os juízes competentes 

fere esta lei, serio sempre os juÍzes 

• 

... para as açoes a que se r,. . 

cívil, por distribuição 
, 

voluntaria, dentro de suas respectivas jurisdições. 

Art. aI' Quando a ação de desp~jo, nas hipóteses dos i-
, - , tens 11, VII e IX do art. 20 se referir a locaçao de predio adqui-

, 

rido ediante financiamento, por servidor p~blico ou contri bu1nte - , de Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensoes, o reu ficara ob~ 
, 

gado a pagar·, a partir do despacho saneador, ate a d ata da desoco-- , , -paçao do 1movel, o aluguel correspondente a prestaçao mensal a que 

o adquirente ou promitente-compaador estiver obrigado, nos termos 

do respectivo contrato de financiamento. - , O disposto neste artigo nao se aplicara quando - . , aluguel resultante do contr~to de locaçao for superior a presta,.. - ... ,..-..-...-

ç o ensal devida pelo adquirente ou promit 
-..; .,;:. .. 
',. . ~ . ~: 

Art. Jf ' No caso do item I do a rt. lO tratando-se da Pri 
_ A • . , 

meIra açao de despejo a que responda, pelo locaçao do i ovel, o d1 
, 

vedor podera 'evi 
". 

- ; . 
a rescI~o, depositando, no prazo d contesta-

-- ,~ '" ; 

ç o, os alugei e 
. . 

encar~9S devidos, cres ' dos das custas e dos h,2 
, 

• borarios do advogado do locador. 

... 
A , , 

_ § la
r

A., 1 :u5sal vada a preferencia do locatario, o sublocatA. 

~ rio, desde qus"':satisfaç as exigências d'êst~ artigo e as do art.13, 
~. A A . 

d positando quantia equivalente a tres meses do aluguel em garantia 

• 
_ A , 

da locaçao, ou dando f1ador idoneo, sub-rogar-se-a nos di itos de~ 

ta decorrentes. 

Se houver i8 de um pretendente, o Juíz, ouvido o 
, -locador, decidira por equidade, concedendo a locaçao a um dos pr 

tendentes. 
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§ , i ' .. novo locatar o mantera as sublocaçoes existentes. 

Art. jII. !. Salvo nos casos previstos nesta lei, o juIz, ao 
A " .. decretar o despejo, fixara prazo, ate 30 dias, para desocupaçao.Se 

, .. , 
o locatario for rep rtiçao publica, estabelecimento de asino, ho~ 

pital, autarquia ou entidade para-estatal, sindicato de classe, a~ 
.. 

sociaçao cultural, beneficente, religiosa, desportiva, recreativa 
, , , 

ou titular de fundo de comercio estabelecido no predio ha ais de 
A 

tres anos, { ' "A o Ju z fixara prazo razoavel, ate seis eses, para a dJt 
" 

A 
atendidas as circunstancias de cad c so, exceto se 

.. 
socupaçao, a 

-10e çao houver sido rescindida pelo motivo constante do it I do 

Art. 20 • 

Art. &I, ! A 88l1LJ)eaça que decreteYo despêjo eom tund ento 
, , A 

no item V do art. 20 assegurara ao loe trio preferencia para a l~ 
.. , 

caça0 do predio em que resida o locador e do qual se queir mudar, 

menos que a mudança decorra de desap~opriação ou de interdiçãodo 
, , , 

predio pela autoridade publica. 

A.rt. S4 ~ Nos casos dos itens 11 a V, VII a IX e XII do 

art. 20, o ju{z cominará na sentença multa correspondente ao alu -
~l. A' , I guel de 12 a G4 meses, cobravel pelo locatario em seu benet1cio,se 

, 
o proprietario, o locador ou promitente-co prador, exceto Instit~ 

to ou Caixa, não usar o imóvel para o fim declarado, dentro em 60 
.. 

dias, bem como se, no caso dos itens 11 a V, VII e IX, nele nao pel: 
, 

manee~r durante um ano, ou, n hipotese do item XII, o ascendente 

ou o descendente nele não residir pelo mesmo pérÍodo, salvo, em 

qualquer dos casos, motivo de tôrça maior. 

~ 

.... ,. 

/' 
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A.rt. j~ ! Passada em julgado a sentença, decretando o de.l . .. ... 
pejo ou a renovaçao do contrato de locaçao para fins comerc! ls ou 

industriais, ser. ela executada perante o próprio jU!z da ação, m~ 

diante mandado de desp~jo ou ao Oficial do Registro de TÍtulos e 

Documentos, para que registre nos seus livros a prorrogação deere-
~ , , 

tadaz que assim se considerar vigente quer entre as proprias pa~ 

tes,. quer entre ter,ceiros, a partir da data do J!g1stro. 

A ... , 
~ lQ O .andado de renovaçao, alem de transcrever inte -

gralmente as condições do contrato, deverá reproduzir os julgados 

exeq andos. " 

~ ZQ 
, 

Se' o contrato prorrogado "estipular cl usula que 
, . 

n obrigatoria a sua 'vigencia para co terceiros no caso de alieqa 
.., ... , 

ç o do predio, o registro da renovaçao sera feito, igualmente, no 
- , ...' , 

Regt'stro de Imove s da si tuaçao do predio. , ' .~ ., ,. . 

§ 30, Feito o registro do 1Q.~dato, que fie rá arquivado 
" , .., . 

nos respectivos Cartorios, o tabel1ao intim ra o locador"p ra ciD '. " -cia do esmo em . s 
:- "t' 

dias, dando-o como ciente se nao co parecer. 

Art. 

XII do art. 
• , 

. .. . açao d, despejo, nos casos dos iten 11 a IX e 
, 

podera ser proposta depois de decorridos ;O dias 

da notificação judicial, 
, , 

feita ao locatário; cientes os sublocat -

rios. 
.~, 

A.rt. ~. , . 
$ 

.. • # .," 
qu lquer açao 4 de.Rejo, dar-se-a ao subIo-

• , 
catario cieneia do pedidO inicial. 

Art. j,~ 
.' 

A ap ~ação nas ações de desp~jo, salvo o caso 

previsto no item I 
, . 

do art. ZO, tera efeito suspensivo por seis .. . . .. 
ses; findo esse prazo, se a instaneia superior nao houver julgado 

, .. 
o feito, o locador podera requerer a exe.cuçao da sentença recorri-

da, devendo o JuÍz acolher o pedido, .ób~edendo o desp~jo no pra~o 
, 

maximo de 30 dias. 
AA~.a.-""""~'·, Ú~ieo I-- c~ ' ~ decorrido o prazo, , fal tar apenas a pu~ica­

o acorda0, a .parte interessada podera promover a execuçao do 
jul do, median~e certidão da ata da sessão de julgamento na ins -. ~. 

taneia super! r • 
.,~. --..: ~.,=-....-....j~ 

~J 
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Art .. Da cota de previd~ncia soci al, cobrada 

na forma da legislação em vigor, a metaie destinar-se-á, obriga­

toriamente, ao Fundo de Socialização da Propriedade Residencial, 

criado em cada Instituto de Previd~ncia ou Caixa de Aposentadoria, 

exclusivamente para aquisição de im6veis que se destinem a locações 

residenciais .. 

Art. j1.' s aquisições de que trata o 'artigo ante­

rior serão feitas, mensalmente, nas Bolsas de Im6veis, de prefe -

rência, nas cidades de maior densidade demográfica. 

Parágrafo único. S6 Serq~rdqUiridOS os im6veis que 

tenham sido previamente avaliados, não podendo a , oferta da ins­

tituição adquirente ser supetior à avaliação. 

Art. f:so Os proprietários que desejarem recebelj na 
\.J 

Bolsa de Im6veis, ofertas de qualquer entidad~ estatal, paraes -
I 

tatal ou de economia mêsta, fará apregoar, na descriçãm do imo -
, 

vel, a indicação de que o mesmo foi previamente avaliado pela mes-

ma. 
ParágrafO único. As avaliações pr~vias serão fei -

tas, a requerimento do interessado, mediante pagamento da taxa co~ 

respondente. 

70% dos im6veis re -

gistrados na Prefeitura para aluguel ~orem de propriedade dos Ins-

titutos, Caixas de ~posentadoria, Sociedades de Economia Mista , 

Caixa Econômica, ou de instituições religiosas e associações de 

caridade que 

vo de todos 

incumb1l1do 

ção .. 

à 

recebam subvenção do poder público, o valor locati -

os im6veis será reduzido a 4%~o~or de aquisição, 

Municipalidade, obrigatoriamente, deter minar a redu-

Art. tz· As propriedades rurais s6 poderão ser de~ 
membradas para constituição de pequenos sitios que tenham, no mi -

nimo, dois hectares, sendo negado o desmembramento sempre que do 

mesmo possa resultar diminuição da produtividaie da região. 

- ~. 

_

_____________ _____________________________ ~oJ 
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dustriais, 
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, 

Art. ~: .Nenhum loteamento para fins residenciais, 

comerciais ou de veraneio, será p/ rmittdo na zona 

rural, em prejuizo da produção agr1cola. 

'Art. ~, Na construção ce qualquer im6vel, o cons­

t~utor ou a emprêsa construtora s6 -poderá cobrar: 

a) ~o material, pelo valor da aquisição, devida--
mente comprovado; 

b) ~a mão de obra, paga de acôrdo com a tabela sa--larial em vigor na região; 

c) as despesas de seguro e previdência social; -
d) comissão correspondente a 10% do custo da 

obra ao tempo em que findar o prazo contratual para conclui-la , 

desde que o proprietário tenha feito os pagamentos em dia ou haja 

. fornecido o material no prazo estipulado. 
( 

,,<li :~~ .... 

Parágra~~ único. - No cálculo do- custo não entram :a. •.. t., ,~ 
r . . ....... . • -' • - :.. .:.. ~ .<;~ :.~~. 

cota do terreno nem as despesas de previdência social e seguros. 
, 

Art. Al~m de juros não excedentes de 6~ ao ano, 

tabela Price, cobrados pel~parte financiada, os incorporadores s6 
I' , 

poderão cobrar 5%- sôbre O dus~o da obra, -feito o câlculo na forma 

do artigo 47 e seu parágra60. 

Ar-t. -í~' Constitui contravenção penal; 

I - receber ou tentar receber, por motivo de lo -

cação, sublocação ou cessão de contrato, quantia ou valor al~m do 

aluguel e do que fôr permitido nesta lei; 

II - recusar fornecer recibo de aluguel; 

III - cobrar o aluguel antecipadamente, salvo o die­

posto no parágrafo único do art. 17 ; 

IV - deixar o proprietário, o locador e o promiten­

te-compr~dor, nos casos dos itens 11 a V, VII, IX e XII do art. 20, 

do item I do § 1~ do art. 22 e do art. 11, dent~o em 60 dias , 
,J"' 

~'V.r<' 

-' - -~~--------------~ ............... -
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contados da entrega do im6ve1; 

VI - ter o prédio vazio por mais de 30 dias, ha-

'" vendopretendentie que ofereça, como garantia da locação, import~ 
~ 

cia correspondente a três meses do aluguel ou dê fiador idôneo ; 

VII - infringir o disposto no a-t. 16 • 

Parágrafo único. As infrações previstas neste ar­

tigo serão punidas com prisão simples de um mês a um ano .R. . mul­

de Cr$ 1.000,00 a Cr$ 50.000,00. 

Art. ~f~ No que esta lei fOr omissa, aplicam-se o 

C6digo Civil e o C6digo de Processo Civil. 

Art. ,~. Esta lei entrará em vigor 60 dias depois 

de sua publicação, revogadas as Leis 1_300, de 28 de dezembro de 

1950, 1.462, de 26 de outurbo de 1951 e 2.699, de 28 de dezembro 

de 1955, as demais disposições em contrário e revogado o Decreto 

24.150, de 20 de abril de I 934. 

Sala das Sessões. de outubro de I 956 --~ 

'~.....c~_. -"--"'--I( 
JONAS BAHIENSE. 

I 
j 

1 

J 

1 

I , 



• • 

.-

.. 

• 

.. 

... 

• .. 

A legislação pa1ses mais adiantados .. vem admi-

tindo inúmeras restrições ao direito de propriedade, condicionan­

do seu uso ao bem estar social. No caso da legislação brasileira, 

conquanto seja preceito constitucional a idêntica possibilidade 

para todos na aquisição da propriedade, temos a lamentar o fato 

de a mesma não ter evoluido consoante os novos principios da jus­

tiça social. Nossa lei de inquilinato, que, absurdamente, uns pr~ 

tendem renovar e outros pura e simplesmente derrubar, com dispen­

sa de maiores esforços e estudos, passou a ser -injusta e in6cua. 

Injusta, porque dá tratamento desigual aos proprietário., permi -

tindo que uns convencionem livremente o aluguel, enquanto que a 

outros impõe o freio da proibição; in6cua, porque, em comparação 

com o número das novas locações, ~ infimo o número dos que se be-

'neficiam com aluguéis baixos. 

Mais uma vez, colocada deante do problema, a Câma­

ra caminha para uma votação apressada, onde cada qual, aparente -

mente ficará bem com sua consciência e seus deveres, votando pela 

prorrogação da vigência. Seguimos praticando, brasileiramente, a 

pol1tica do deixa como está para ver como f~-

O substitutivo que ora apresento convida o Parla­

mento a sair de sua tradicional in~rcia ante os problemas funda -

mentais da estrutura social brasileira. Antes de mais nada, o 

projeto acaba com a legislação esparsa, concentrando numa única 

lei tudo que temos em matéria de locação de im6veis, seja para 

residência, seja para finalidades lucrativas. A locação de im6veis 

rurais, até aqui fora de qualquer contro~e, tem seus diversOs as­

pectos equacionados pelo Projeto, ao ponto de ficar assegurada a 

progressiva extinção do latifúncio, dado o interêsse que os pro­

prietáriOS terão em tornar produtivas suas terras. O uso da pro­

priedade rural é a pedra do toque da reforma agrária. 

• 



I • 

.. 

-
I 
• 

\j 

-

.... 

• 

.. 
t 

... 

• 

• 

• 

• A imobilização do capital é desistimulada, pondo .. 
fim às especulações imobiliárias. Assim como o dinheiro colo -
cado em Banco s6 pode render ao seu dono determinados juros, o 
capital empatado em im6vel, sendo absolutamente improdutivo, 
não pode render mais que os dep6sitos bancários. 

O substitutivo, porém, não fica na superf1cie;~ 
netra fundo no problema: cria a Bolsa de Im6veis e controla o 
lucro imobiliário, fazendo uma parte do mesmo reverte~ aos co -
fres públicos, a quem todo proprietário deve uma boa parte da v~ 
lorização de seu im6vel; institui o Fundo de Socialização da 
Propriedade Residencial, o que permitira', com o correr dos anos, 
a existência de moradia quase gratuita para todos, ricos e pobres. 
Também o custo da construção e o lucro dos incorporadores ficaráõ 
sqb o contrôle da lei, reduzindo de muito o custo das obras e o 
valor do im6vel.. São asseguradas maiores garant~as aos locatáriDs 
comerciantes e indústriais; em troca, o proprietário, na renova-
ção do contrato, receberá luvas que correspondam a 10% da média ~~CA ~ros declarados nos balanço~ anuais/ durante a loca,ão reno-
vanda. Mesmo tornando legal a cobrança de luvas, a lei estará a.m 
parando o locatário comerciante ou industrial, visto como haver! 
um critério racional e justo para fixá-las. Os lavradores terão, • 
na lei, o amparo que nunca tiveram. O minifundio é estancado. A 
produtividade agricola é assegurada. E' uma revolução social ne­
céssária e poss1vel'. Todos devem 'ter direito a um lar decente. O 
interesse de alguns não pode sobrepor-se ao de todos. Que se fa-
ça essa revolução pactficamente, tal como propõe o projeto subs -
titutivo, sem ação armada, sem violências, sem vinculação a ideo -
logias estranhas, sem manifestações demag6gicas. A Constituiçãx> 
e o povo estão pedindo essa prova de coragem do Congresso Nacio -
nal. 

Sala Sessões, 5 de outubro de 1956. ? 
.. --.. -

das 

(/ .. '" J~NAS BAHIENSE • 
.•• .- --.- ,. • $ 
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Art.12. O ·.~artigo 82 ia Lei n. 1. '00, e 28 ele ieze -

"* bro ie 1950, passa a ter a seguinte re açao : 

- e r "Art. 8t. ão , permitido oobrar a 1 caça0 -
sii~noia qualquer outra importânoia 

além do aluguel, ias taxas ie água e e 

saneamento , ia -ajoraçao ie espesas 

4e oondominio e ie tributo haviia p s-

teriormente a 31 e iezembro ie 1941, 

ieste que isoriminadas no reoibo exi -
bidos os comprovantes." 

_JU_S_T_IF~I,..C_AÇ!Q. 

A emen a fá nova redação ao artigo 82 da Lei 1.'00 que 

foi alteraio pela Lei n. 1.462, ie 1951. Inclui sbmente 'espesas d 

con &minio quanto à sua majoração ou diferença. Como é sabi o, 

aumentos ie salário mínimo e eusto o aterial e reparo e e eoaser -
va aearreta, como consequtncia "ma majoração consiierável de com: -

minio. Justo não é que o proprietário, que não mora no i 6ve1, so -

fra um anua sem, contudo, p ier eorrespon er ao mesmo, pois, em ver _ 

te quem usufrui im6ve1 " em última análise, o loeatário. 

. , ') , . 

Sala ias Sessões, em 11 te outubro de 1 956 

\ 

--
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Art. lQ. Ficam liberados, a partir de lQ ie janeiro de 

1 957, os im6veis alugados aos gov@rnos t. eral, estadual ou muniei -

paI. 

Parágrafo único. O presente dispositivo aplicar-se-á 

aos im6veis alugados há mais 4e ez anos. 

• 

Sala das Sessões, em 11 te outubro de 1 ~ 

--- .-

---
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PARECER DA ECONOMIA 

. P R O J E T O n 2 1. 455-B/56 

Em regime de urgência, assegurado por deliberação do Plenário, re­
torna a esta Comissão o Projeto n2 1.455-D/56, que prorroga por dois anos, com as 
modificações da Lei n 2 2699, de 28 de dezembro de 1955, a vigência da Lei n2 1.3 
*4a de dezembro de 1950, regulando a locação de prédio urbano (Lei do inquilinato). 

Submetido à discussão única, recebeu o Pro~to 28 Emendas,aobre as 
quais emitiremos parecer. 

Contudo, antes de faz~-lo, sentimo~nos no dever de registrar o re­
colhimento de abundante e apreciável material relacionadà com a espécie, já motiva­
do por insuspeitos e .aliosos pronunciamentos favoráveis, ao substitutivo da douta 
Comissão de Economia, já resvltante de críticas e restriçoes àquela propositura. 

SObre aqueles, o susbstitutivo fala por si s6, a tal ponto que, 
submetido a debates em Plenário, merecem favorável receptividade até mesmo das mais 
autori~zadas vozes representativas das correntes populistas. 

No tocante às críticas, que convergiam sempre para o velho e decan­
tado rifão do "bem estar social" e ressaltavam os danosos efeitos do aumento de alu-' 
gueis, apregoando, inclusive, que os inquilinos são .s eternas vítimas e os respon­
sáveis pelO pagamento dos altos im~tos ultimamente devidos pelos im6veis, e mais · 
ainda, que o interêsse de algumas viuvas pobres nao pode deixar o governo desampa­
rado para acobertar o interesse da grande massa que paga aluguel, lemb rando que 
para essas poucas excepções pode ser encontrada uma compensação oficial, concluem 
taxando o substitutivo de impatriótico, impolitico e insensato. Nâo opinam, regra 
geral, que a peça era ttinjuridica" ou "injusta". 

A propósito, cumpre-nos resaltar: 
A chamada Lei do Inquilinato, em verdade, um decreto-lei do "Esta­

do Novo", surgiu cum o um recurso de excpção, numa hora de crise da vida nacional. 
Cessada a crise de monta, sobrevieram outras causas para impor ao Poder Público 
a adoção de medidas tendentes a assegurar o congelamento dos preços, inclusive 
dos alugueis, mas o certo é que as classes p~dutoras ~eagiram sempre e os preços 
foram subindo em linha reta. S)O que não subiu foram os alügueis. E como se 
explica o fato? 

-A razão é simples. O produtor ameaça cruzar os braços e atira 
os operários contra o poder público e a própria sociedade. Os operários que­
rem aumento de salaios. Os patrões declaram que não pod atend&-los sem u-
mentar o preço das mercadorias. Então, não há remédiol-libera-se o preço. 
E tudo vai aumentando, vai subindo, menos o aluguel de casa, porque oa aenhoríos 
"não podem cruz"r oa braçoau , as casas já existiam e não constituem m reaeloriaa 
fungíveis. Daí a perpetuação d~sse estado de coisas an6malo, aberrante, in­
justo. 

Pode-se dizer tudo contra o substitutivo, menos que 3le seja contrá­
rio ao Direito e que seja injusto, pois que cada um de nós tem sua mercadori a 
oferecer, bem como o direito de reputá-la consoante as leis da me.cAneia, porq e 
a bre elas é que repousa nossa própria remuneração e subsist~neia. · Não é pos 
sivel, pois, que sômente alguns paguem por todos. As viuvas, os velhos, doe; -tea ou necessitados não podem ser obrigados a aorrer de fo.e ou ficar desampara-
dos, para co odidade ou gOso de outra parte da sociedade. Nem é justo, igual -mente, que alguns, ainda que ricos; sejam sacrificados Para gáudio eles .. aesma 
fraç-o social, se o custo de vida não ficou estacionário, se todos os demais ra­
mos da riqueza tiveram licença para aumentar seus preçosl- o produtor primáriO, 
o industrial, o grande e o pequeno comerciante ••• 

Isso é que é injustiça. Ou não se admite aumento 19 ,deven-
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d reverter tudo ao estado em que se encontrava quando foi votada a lei de inqui­
linato, inclusive impostos, ou tudo pode ser aumentado, na mesma proporção, inclu­
sive os alugueis. 

Por outro lado, não vemos como ser imoral a propositura, uma ves 
adotado o critério do arbitramento e do aumento parcelado, por ano, até atingir o 
nível fixado. Não é imoral, ainda, porque o arbitramento é feito por um Conse-
lho, criado, provido e fiscalizado pelo poder público. 

Tambem não é injurídica, nem ilegal, porque se trata de livre disposi­
ção de bens, em tempo normal, quando a nação recobrou a plenitude de sua vid • 
O opOsto é que assim pode ser arguido, isto é, a lei em sua configuração atual se 
nos afigura inconstitucional, porque através dela se verifica o cerceamento integral 
da liberdade de comérciO, de ação e da livre disposição do patrimOnio particular. 

Finalmente, não é impatriótico, nem impolítico, nem insensato. A pá -tria não pertence a alguns, mas a todosJ não reclama o sacrifício de poucos no in--teresse da maioria. Nao. Nem na guerra isso se verifica hoje, porque todo. 
trabalham, lut~ e sofrem. 

Impol~tico, po~ue? 

-Num país de formação democrática e cr$Stã, onde não se admite a eutaná­
sia, o divôrcio, o abOrto, a pena capital, o duelo, a vindita; onde existe lei p -
nindo os cri es contra a economia popular... nêsse país deve existir uma lei que 
regule os preços, mas não que selecione, fa\ orecendo a alguns e prejudicando a ou­
tros. Nlsse país deve existir disciplinação geral para a8 atividades de produ­
ção, distribuição e, emfim, para as relações econ6micas das diversas classes so­
ciai., não uma lei opressora. ix E disciplinar é isso que o substitutivo pro-
cura dar, tanto assim que esta douta Comissão houve por »em aprová-lo. Ã isso 
é que podemos chamar de política. Outra coisa não pode ser, mesmo porque a "po-
liticag ", a política partidária de báixos motivos, essa nunca pode ser atribuida 
ao Poder Legãslativo, para se concluir como o fazem os nossos opositore •• 

Tambem não lhe cabe a qualificação de "insensata", porque senso é equi­
líbrio e o que o substitutivo procura obter é, exatamente, estabelecer uma situ ção 
de equilíbrio entre o interesse de loca\dores e locatários. 

Ã União aumenta i mpostos, O Estado aumenta impostos, o Mun;nípio faz o 
mesmo e chega a ponto de burlar~ a Constituição, a Lei e o senso jurídico, por­
que ora aumenta taxas, ora o valOr locativo, como tem sucedido em Belo Horizonte 
e Saõ Paulo. Ali, de um momento para outro, os contribuintes municipais dos 
i postos predial e territorial urbano foram aumentados até de 1.000,%, e não houve 
Gristo que os salvasse-' 

Porém, isso nada significa. ° que se deseja é que perdure a situação 
de ficarem alguns pagando alugueis de Cr.$ 300,00 e Cr$,300,00 por apartamentos e 
casas, no centro da Capital, ao mesmo tempo que, ao lado, outros pgam Qj 6.00C,00 
e ~8 10.000,00, pelo simples fato de serem, ~sses últimos, edifícios novos ou su-
jeitos a locações recentes. Quer dizer.J que, em tais casos, não se procura 
abrigar o interesse coletivo, mas simplesmente o capital, posto que a casa nova cus -tou mais caro. Esquecem-se os críticos de que a casa antiga, tem um valOr venal 
maior, muito maior, e que a base jurídica, moral e justa, reside no fato de que o 
proprietário da casa antiga tem as mesmas neces , idadea pessoais, familiares e s~ 
ciais a satisfazer, devendo, presumivelmente, retirar recursos da mesma fonte, que é 
o patrimOnio imobiliário. 

Com essas ligeiras considerações de 6rdem geral, reafirmamos o nossol pro­
pósito de fecomendar ao Plenário a aprovação do substitutivo de autoria desta dou­
ta Comissão de Economi~ 

L-_____________________________ _ ___ _ _ 
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PARECER 

c-rf~ 
_ ..... ."t Del)eJoão MaChadO] 

Dá nova redação ao art. 72 , da Lei n 2 2.699, liberando o aluguel 
de i 6veis pertencentes a pessOas jurídicas, instituidas para fins filan -
tr6picos, de benefi~ência e instrução, reconhecidas de utilidade pública 
federal ou municipal, que se acupem de educação, de proteção à infância p~ -
bre, de amparo à velhice necessitada, de socorro à invalidez, de assistên­
cia hospitalar ou de assistência médica, dentária e jurídica aos seus asso 
ciados. 

A emenda corporifica um principio já assente em lei, cuja aceita -çao se recomenda. 

PELA APROVAçl • 

0lU
)/ 

WPiM UI 2P' Dep. Benjamin Farah) 

Estende os benefícios do art. 72 , da lei i12 2.699, aos im6veis de 
propriedade de pessôas maiores de sessenta anos, às viuvas, aos 6rfãos e 
inválidos, cujo meio "de subsistência seja o aluguel de prédio cujo quanti­
tativo não atinja ao nível do salário mínimo. 

A matéria está atendida,em parte, na emenda formulada pela douta 
Comissão de Justiça. 

G ELA REJEIÇl0. 

LfI,i> ~ J 
V-P• Carlos Pint"'\J 

Estabelece critérios 
interessadas nas locações para 

~ 

para a convençao de aluguel entre as partes 
fins comerciais e industriais • 

o assunto está disciplinado na emenda substitutiva da douta Comie -sao de Economia. -

6 /'!tf;P"J' ......... .(;!;. Carlos Pinto] 

Disp~e B~bre o direito do ploprietário de im6vel rústico de re -
haver do seu inquilino o prédio, para nêle estabelecer-se com anllazem fome 
cedor para a sua pr6pria colÔnia ou pa ra a v~nda de sua produção. 

A l ei vigente na o disciplina as locações de edifícios rurais. 
Por interpretação do judiciário, entretanto, isso vem ocorrendo. 

A emenda envolve matéria que merece favorável acolhida • 
... _--

L PELA APROVAÇlo. 
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~. Carlos Pinto:) 

çada da 
A emenda disciplina assunto de natureza processual, que foge à aI 

Comissão de Econ ia 

(- ;<~o6 I 
~~~~~~'-D-ep. Carlos Pint~ ~ 

Dispõe sObre o direito do proprietário de retol r o imóvel alug~ 
do, com o objetivo de seu próprio uso ou de demoli-lo, para nova edificação. 

o assunto já está convenientemente disciplinado na legislação vi-
gente • 

Autoriza a 
10% de juros 

majoração de alugueis até um limite máximo correspon -
dente a 

,. 
ao ano, sobre o valop do imóvel. -

o autor da emenda objetiva aproveitar-se da experi~ncia adquirida 
na aplicação do diploma legal que rege a exploraçao da energ~ eJétrica,on­
de é permitida uma remuDeração do çapit.al .até 12~. 

Em princípiO, a tese é aceitável. 
Propomos entretanto, a aprovação da medida com a seguinte sub-emenda, 

SUB-EMEND~DA n2 7: .. . 
"Os alugueis de imóveis residênciais podem 

uma remuneração do capital cõrrespondente 
ser aumentados~e 
ao máximo de lQ% 

modo a permitir 
sôbre o seu va-

lor venal". . • 
? -p~tD- ~~~. 

nMii1-~....-r. jJr(!íep • Chaga. Fre ita~J 
4C x 1 Manda acrescentar um ~ ao art . 5, da 

zo, até 24 meses, para a' desocupação de imóvel, 
hospitais e estabelecimentos de ensino com ação 

Lei nº 1.300, dando um pra­
por falta de pagamento, a 
de despejo. 

O assunto corporificado na emenda disciplina , com critérios exces­
sivamente liberais, matéria de natuleza processual, eis que amplia de 6 pa­
ra 24 meses, o prazo de arbttrio do juiz I,ara decisão da espécie. Sua 
apreciação, sob o aspecto constitucional, fog e à alçada da Comissão de Eco­
nomia. Quanto ao mérito, envolve assunto de repudiável conceituação eco-

,. . 
nomlca. 

GELA REI çlo . 
rf'{! J \ 

Dep . Chaga's Fre i tQ.M) 
• 

XfXI'*KIXlJXXIIIIIXlXJlgl'.lIXIIXI~JIIMIIJI(lXlIIIJIJXlX 

Suspende, até 31 de dezembro de 195~ a concessão de de,pejo8 por 
falta de pagamento, contra hospitais ou estabelecimentos de ensino. 

Trata-se de sustar a vigência de salutares principios legais, in­
fringindo até mesmo a dispositivos ' expressos da Carta Constitujcional e fu-
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gindo a elementares normas de moral, já ~ue visa a beneficiar a devedores re­
lapsos de de má fé. A exploração de estabelecimentos hospit~leres e de en­
sin~ constitui hoje uma das mais rendosas atividades especulativas. Além dis­
so, :isatividades já estão soberbamente amparadas na Lei de In uilinato. 
A emenda versa matéria compreendida a apreciada na anterior. 

PELA REJEI çl0. 
~~'~-;..> 

Georges Galvtío 
( 

Autoriza a liberação de alugueis dos prédios residênciais, dêsde que 
o proprietário ~aça prova, com certidão do ImpOsto de Renda , - que o inquilino 
pagou mais de CrS 30.000,00 dêsse tributo, ou que seja comerciante estabeleci 
do, au ainda exerça profissão liberal. 

A emenda exclui dos benef )cios da Lei do Inquilinato uma categoria social que 
manifestamente independe de favores. t uma medida oportuna e justa. 

CELA APROVAÇlo. 

ep. João MachadO'] 

.-
A emenda manda sustar a propositura de açoes de despejo contra es-

tabelecimentos de ensino, hospitais, asilos e crecl.es. 

A matéria está compreendida Da emenda nº 9, do Dep . Chagas Freitas . 

( PELA REJEIçlo. 

~~1~2~ [ Dep. Carneiro Loyola j 
Autoriza o arbitramento dos alugueis dos prédios utiliz~dos para fins 

comerciais, respeitados os contratos em vigôr~ 

A emenda envolve assunto de indiscutrv~~Jtr!frie!\~~~ ... ....o' -u. ", _ 
O objetivo que inspilou a elaboraçao da Lê 13' d~1nqulhnato ~os imó • 

veis para fins residênciais. Os benefícios concedidos a comerciantes e indus­
triais foram a resultante de interpretação extensiva da justiça. 

A emenda repõe o problema em seus devidos têrmos • 

Somos pela~aoção, com u seguinte 
SUB-atENDA: 
onde se lê: .. Vfins comerciais ••••• " 
leia-se: " ••• fins nao residenciais ••• " 

ROVAÇlo. 

Essa emenda envolve 18 artigos e vários parágrafos , procurando co­
dificar matéria com o objetivo de regular a 10caçüo e a aquisição de im6veis 
de propriedade de instituições de previdência social. 

Em resumo, a proposição dispõe ~ue ficarão sustadas as ações de de~ 
pejo movidas pelos Institutos; ~ue os associados obrigatórios de tais institu­os 
tos ficarão com o direito de adquirir imóveis por êles ocupados, para paga _ 
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mento pelo custo hi tórico, em 20 anos e 3% de juros; que tais autarqui~ 
responderão pelo u~o seguro contra fôgo e da preparação do processo de 
compra; ~ue o direito do associado, em caso de morte do mesmo, é extensivo 
ao conjuge e seus herdeiros; ~ue será concedida moratória ao associado, no 
caso de doença ou desemprego; (lue ao associado locatário que nao pretenda 
adquirir o im6vel que ocupe, é di,pensado o pagamento do aluguel ap6s 240 
meses, assegurando-lhe o direito de usufruto; que, no caso de falecimento 
do locatário, seus herdeiTos passarão ~ pagar apenas 50% do aluguel, o me~ 
mo ocorrendo no caso de acidente, no trabalho ou incapacidade temporária, 
permanente e aposentadoria; que assegura.. ao locatário o direi to de subloca-
~ 

çao. 

Trata-se de matéria disciplinada ao sabor político, sem o menor sen 
tido econt>mico. 

PELA RFJEIçlo. 

k---::: 
~~~~~9~1~4~I ~Dep. Fernando Ferrari 

Manda dar ao item XI , do art. 15, da Lei n 2 1.300, uma redação que 
sujeita a 'tOdas as cominações legais o proprietário que pede o prédio para 
seu ou para uso de sua família, quando houver procedido com má fé ou insince 
ridade. 

E emenda envolve assun~~ pertinente 
, I 

2 15 - ' Dep. Frota Aguiar 
.-.~~~~-~-

~ ... 
à douta Comissao de ~ustiça. 

Restringe o limite da liberaçao de alugueis outorgada na Lei n 2 
A 

2.699, vigente, relativa a imóveis de pI'opriedade de pessoas jurídicas ins-
tituídas para fins filantrópicos, ~ue se ocupem da educaçao ou ploteçao à 
infância pobre, de amparo à velhice necessitada, do socorro à invalidez ou 
da Assistlncia hospital~r • 

A prática nos demonstra ~ue, no nistrito Federal, de um lote de 
352 imóveis, de propl'iedade da .~anta Casa, 345 iny.uilinos aceitaram reajus­
tamentos amigáveis, com índices ' de aumento que variam de act>rdo com o tempo 
de locaçao, . o tiue permitiu a <tue alguns sofressem majorações pequenas, mas 
casos houve, solucionadas barmônicamente, com elevuçoes até de 2.089%. Ape 
nas 7 inquilinos recorreram ao judiciário, dois dos quais, já solucionadas 
com alteamento da base estabelecida pela Santa Casa. N, m por isso, contudo, 
optaram pela enLrega do imóvel, já que, podendo fazer face ao novo nível do 
aluguel, preferiram continuar como locatários de imóveis da santa Casa. 

Nenhwn caso ocorreu, pelO menos do conheciniento p6blico, de despe­
jo promovido pela Santa Casa, entre os 7 inquilinos recalcitrantes, por de­
sequilibrio provocado em sua vida financeira em virtuie dos reajus amentos 
impostos pela citada Lei n 2 2.699. 

Or~ se nao houve injustiças, se Y8% dos inquil inos act'Í tal am e 
suportaram o ônus do reajul:>t6Juento, porque retirar do miserável, do doente , 
do desamparado, parte do rendimento de um aluguel devido à entidade ~uc lhe 
dá assistência, para reverter em benefício de uma pessoa , qualquer que seja 
ela, que assim estaria se locupletando ou até mesmo se en~iquecendo com o 
fruto de sublocaçoes, auferindo recursos que de fáto • de direito deveriam 
ser carreados para obras de assistência social. 

Salvo melhor juizo, o "bem-estar /:Iocial" não oferece abrigo à. pr~ 
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positura; antes, pelo contrário, o interêsse pessoal, no caso defendido pela 
emenda, deve ceder lugar em favor do interêsse coletivo, que é o das entida­
dades hospitalares de natureza popular. 

4ELA RFJEI'1? ....... _......:~ 
''1' i 

Q 16 Dep. LEOnidas Cardoso 

A emenda d~ nova redação aos art . 72 e 8 2 , da Lei n 2 2 .699, de 28 
de dezembro de 1955, com o objetivo de restrigir a extensão dos favores coa 
cedidos às entidades de filantropia e amparar aos inquilinos residentes em 
imóveis de propriedade daquelas. 

O assunto está &onvenientemente regulado naquêle texto legal e qual­
quer modificação implicará em prejuizo para tão salutar conquista de 6rdem 
social. 

l 'if: Dep. Ant&nio Horácio 

A emenda oferece uma nova modalidade de atualização de alugueis, 
através de ajor&ções mensais de 5% sObre o valOr da locação, para atingir 
liberação ao fim do 32 ano. 

A matéria está melhor disciplinada na emenda n2 19, do mesmo autor. 

PELA. REJEIÇl0 
, 

~~N2 18 1- Dep. AntOnio Horácio 

Através da emenda, é sugerida uma f6rmula conciliat6ria para o in­
teresse de inquilino e proprietário, propondo a ad'ção de coeficientes de 
aumento de aluguel na proporção da desvaloriaação do poder aquisitivo da 
moeda nacional. 

O as~ unto, embora proposto em novas bases, está atendido na emenda 
n2 19, da mesma autoria. 

PELA. REJEl çlo 
----:= 

N2 ;9r- Dep. AntOnio Horácio 

Fixa a liberação de alugueis em ma voraçôes escalonadas, de mês em mês, para 
atingir ao objetivo final ao t~rmo de tres anos. 

Trata-se de uma solução' exequivel e conciliadora para o interesse 
das partes,- inquilino e proprietário- permitindO, inclusive, maior índice 
de incid~ncia do aumento nas locações antigas. 

PELA. APROVAçl0 
-. ~",-- _. ~T"?",, 

mNj N2 20J- Dep. Rog~ Ferrei ra 

Prope nova redação p~Ia o texto legal vigente 
ção do locatário, no caso de despejo. 
O assunto; dt alçada da compet~ncia da douta 

que dispõe sobre a notifica-
.., 

Comissão de Justiça. 
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Dep. Rogê Ferreira 

.A emenda objetiva preservar o interêsse comercial do inquilino, no 
caso de entrega do imóvel para uso do proprietário, estabelecendo que êste 
não poderá utiliz~-lo dentr~~e '~ anos, para o mesmo ramo de ati~idade ' exer­
cida por locatário ou sub-locatário. 

O preceito é salutar • 

PEU APROVAçlo. 

22 - TIep. Roge Ferreira -
Restringe a 5% anuais, o aumento de alugueis de im6veis destinados 

a fins comerciais e industriais, matéria de há muito x.~iija regulada paci­

ficamente. 

• PElA ,gEJEIÇlo. 

~-~ 
2 23 / - Dep. Fernando Ferrari 

V 
Manda acrescentar um artigo ao Projeto, prorrogando, por dois anos, 

todos os atuais contratos de arrendamentos rurais, referentes à lavoura como 
, , . 
a pecuarla. 

A legislação vigente sobre inquilinato disciplina apenas os imóveis 
urbanos. O judiciário, por interpretação, tem estendido os seus efeitos ~os 
prédios rústicos . 

A emenda, sobre nos parecer justa, não envolve im6veis •• K:iÍJlaOll 

de destinação habitacional. 

cie . 

Assim, opinamos pela sua aprovação, com a seguinte 

SUB-EMENDA: 
"Fico.m prorrogados, por dois aliOS, todos os atuais contratos de ar­
rendamentos rurais, tanto referentes à lavoura quanto t pecuária, 
sujeitos apenas às normas de fixação de aluguel reguladores de im6vei 
não residênciais " .. 
'P ~~ 

24 - Dep. Uriel Alvim 

~ 
Como relator, considero-me impedido para me pronunciar sôbre a espé-

25 - Dep. Jonas Eahieuse 
,.." 

A emenda propõe a liberação de ulugueis de im6veis locados a comer­
ciantes ou sociedade comercial ou civil de qualquer natureza, com capital 
i gualou superior a um milhão de c •• zeiros. 

Opinamos pela sua aplovação, com a seguinte 
SUB- D1ENDAI 

n:~ liberado o aluguel do prédio urbano ou rÚl:>tico, para fins não 
residenciais" . 
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Dep. Jonas Bahiense 

~ 
Essa emenda, constituida de 48 artigos, dSb8~"" um verdadeiro 

projeto regulamentador do dispositivo da Constituição Federal que dispõe sô­
bre a desapropriação por 'interêsse social. 

EDlbora disciplinaddo matéria de cunho judici"~ e oportuno, déve a ,. 
proposição ser oferecida em projeto autonomo, já pela sua compl l'xidade, já pe-
la sua importância. 

PELA REJEIÇlo • ..... 
> 

Dep. Ary Pitombo 

Dá nova redação ao art. 8 2 , da Lei n Q 1.300, estendendo ao inquilino 
o Ônus das despêsas de condomínio. Sendo aquêle o pnico a se beneficiar com a 
melhor administração do edifíciorque reside, nao vejo em que se apoiar para n 
gar-lhe .xi •• t.... aceitação. 

PELA AFROVAçlo. 
. > 

A 

Dep. Vitorino Correa -
blicos, 

Manda liberar os alugueis de imóveis locados a 6rfos dos Poderes p! 
Federal,Bstadual e Municipais. 

Efetivamente, não se compreende venha o Poder Público utilizar-se do 
seu direito de legisla~, para dai auferir compensa~.~pecuniárial que, ao 
par de constituir pequena sig~ificação para os seus interêss~Fazendários, 
representa um gQLve desequi11brio no orçamento à .oa.oGQa de uma parcela res­
trita dj8 cidadãos. 

A oportuna sugestão contida na emenda, merce favorável receptivida-
dade. 

PELA APROVAçlo • 

---"'" 
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DI!: UTlLIDADI ,-ueLICA 

paC".TO ,,- .. :a05 

D~ 1820 

Exmo. Sr. , 

NQ L. C. 89 

Presidente da 
A Camara dos Deputados 

N e s t a 

A LIGA DO CO~RCIO DO RIO DE JANEIRO, com séde nesta Cidade, 
,. 

na Avenida Rio Branco, 138-IIQ pav1mento, atendendo ao apelo de seus 

associados e que compreendem os elementos mais expressivos da nossa in-
, , 

dustria e do nosso comercio, tem a honra de expor e pleitear o seguinte: 
, 

2. Como e do conhecimento de V. Exa., acha-se em curso o pro-
, • N 

jeto que propoe a prorrogaçao da vigente lei do inquilinato e, assim,mis -, , 
ter se faz que as classes conservadpras, parcela que pesa decididamente 

N .. 

nos destinos da Naçao, possam ser, agora, ouvidos a respeito de tao 1m-

portante assunto. 
, 

3. O que a Suplicante, neste passo, pretende focalizar e a pat 

te referente ao congelamento dos antigos alugueres, os quais, pelo seu 
, 

baixo preço, tem permitido, em detr1mento dos proprietarios, que viceje 

a ne/anda indústr1a das sublocações. Na verdade, enquanto o inqu111no pa 
, -

, _ A 

ga irr1sorio preço pela locaçao usufruida, permite-se ele, ao mesmo tem-
A , 

; po, sublocar por alugueres, bem mais elevados, as dependencias do 1movel 

locado, cujo 

4. 

, N 

total cobre, var1as vezes, o preço original da locaçao. 

Ver1fica-se, assim, um enriquecimento 1lícito por parte do 

locatário, ~-custa dos locadores numa manifestação tipicamente paras1tá-
.. , 

r1a, ou seja a exploraçao que . e feita por muitos em prejuizo de uma cla§ 
A 

se que se ve tolhida, anos a fio, em seus anseios, em suas justas reivin 
... 

dicaçoes. 
, , 

5. Outro aspecto que o tema tambem sugere,e o que diz respe1to 
, 
a parte f1scal, ou mais precisamente, ao imposto pred1al, uma vez que,via - , ... de regra, em casos tais, nao recebe o proprietario a justa retribu1çao p! 
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ra fazer face ao pagamento de tributos. 

6. Si, contudo, pudesse a Prefeitura do Distrito Federal con­

tar com o pagamento dos impostos atrasados, notadamente, do imposto pre-
, N 

dial, poderia ela fazer face a soluça0 de sua Divida Ativa, que anda pe-
... 

la casa de um bilhao e meio de cruzeiros. 
... , 

7. Nao e dizer-se que a lei do inquilinato venha a interessar, 

diretamente, a grande massa de trabalhadores, Ao 

uma vez que eles residem 
, ~ J I\..o\..A../-r~ 

nos grandes nucleos residenciais constituidos pelos Institutos de Previ-
., ... 

dencla e ate mesmo pelas grandes organizaçoes industriais e comerciais, 

muitas das quais integram o quadro soclal do Suplicante. 

8. Mas, com assim se manifestar, pensa a Suplicante que ela 

se apresenta no dever de examinar um outro relevante aspecto do problema, 
, 

conjuntura, isto e, a da classe dos antl-
... 

ser relegado que nao pode nessa 

gos locadores, no rol dos quais 
, 

existe uma acentuada percentagem de modes -
tos 

, 
proprietarios. 

9. Com a 
.. 

prorrogaçao 
, 

sistematica da lei do inquilinato, o que 

se t em visto, por outro lado, 
, 
e a impossibilidade do aumento do imposto 

N 

predial, ante a congelaçao dos alugueres. 

10. são estas as considerações que a LIGA DO COMtRCIO se permi-
... te fazer nesta oportunidade, a-fim-de que se proceda a uma revisao da lei 

N 

em debate, no sentido de se permitir a revisao dos antigos alugueres • 

11. Nesta oportunidade, a ~IGA DO CO~mRCIO apresenta a V. Exa. 

os protestos de sua elevada 
. ... 

~~wa~' subida consideraçao • 

P/MLGP 

... 
Atenciosas Saudaçoes 

.. ~ 
PAULO RODRIGUES ALVES 

Presidente em exerc í c i o 
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@ÕJETO ~ LEI N;- ~ 
Prorroga por dois anos a Lei do Inquili­
nato. .. 
(Do Sr. Aarao Steinbruch) 

o Congresso Nacional decreta: 

Ao 

Art. lQ. O prazo de vigencia da Lei nQ 1.300, de 
28.12.50, estabelecido no artigo la da Lei nQ 2.699, de 28.12.55, 
fica prorrogado até 31.12.58. \ 

, 
Art. 2Q. Esta lei entrara em vigor na data de SUa .. .., 

pUblicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario • 

.. 
Sala das Sessoes, em 15 de junho de 1956 

.. 
Aarao Steinbruch 

JUSTIFICAÇÃO 
. ... Ao 

Na atual conjuntura economica seria erro 
, 

1mperdoave 1 .. , , 
a liberaçao dos alugueis. A pratica tem demonstrado e sobejamente 

, , 
que, a ser adotada uma atitude liberatoria, ficara agravado o CUs-
to de vida de maneira assoberbante, consistindo fator de inquieta-

M ai ~ , 

çao nacional. O exemplo da li eraçao dos alugueis dos 1moveis pe~ 
, .. , ,Ao 

tencentes as inst1tu1çoes filantrop1cas mostra a ev1dencja a nece~ .. .. 
sidade da prorrogaçao, pois houve casos em que a majoraçao de pre-.. 
ços atingiu a proporçoes alarmantes. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 1956 

.. 
Aarao Ste1nbruch 
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lO proJeto (Emenda n." 5-C). 
, Acre"<?enle-se, onde COllV)er, o se­
~Uinnte artigo: 

··Art. - O alugu€'1 deprédio ul'buno 
tesidencial. rigelltc {'!l1 31 ele dezem­
brQ de 19j6 e que não tirei sido l ea ­
.~ustaclo en\ ril'lude d{' pl'olbiçào legal" 
voderá ~(,I' aumentado 111\ ba-e de 1 3 
da.,> l){'r("(,lltagell~ ("onsta!lte~ da, ali-
1H'>I' (J /J c.: e d do art. 6. 0

". 

EI/Lr'lIda 1\'." 9 

Ao proj('fo 'EIllf'lIda 11' l-C • . 
ACrl>;,(·,'ntt'Jll-,r, ollete ('onrlel' os st'­

g II to te, H.l'llgo~: 

"Art Nflo 11:IIC'l1c1o ,lcôrdo só-
\Ire o l'ea]mtallH'llto de aluguel."; pre­
visto 11"'1:1 1('1 I' l1a Lei 11" :1,699, dI' 
" 8 dl' c1e"rmbro di' 1953. :1 parte lll­
l·f'l'essad:1 poderá l'('qUl'rl'l' o Hl'bil r:l­
L!lE'nto JUdICLI! n:l 101ma pre.'CTlta 
tlesta 1('1 

1 A pCIIC<ÍO IIH("I:l1 111111carú ck,dl' 
logo n pento do aULOr l' l'1ll IJ<\Pl' I 
ou docum('[llo a p,lrtl'. o aluguel e 
clemah ('Ol1c!J('ô<" oferecida> para 10-

" O ,JUIZ dderllllnala a ('1'<1,:10 
<\0 l'PIl iJ,I!'a, no prazo cie ~ l('lllCOI 
dia" cOl1lpar('('el' a Ullla :lucllência d,' 
r.onClÍia~'ào. COII,'c'~uld:l ,I tranSacao . 
entrr a,' !la rle", H'ri! \l acordo de ('011-
C'lHac{to !'f'c!UZldo a trrmo por ria,,> 
l'-'sinado, " Ílm ele ser 11OIllolog:lclo, 

3 Núo se n.'1'I1i('an ... ~o a ("O!l('ili~l- I 

~ào, dl'I'{'rú O 1'1'1.1. 110 prayo de :J ltres I 
Ila> cO!HCSllll o !>CcJlO(l , d"si'211'1l' \) 

;,('1I J)C'nto 
4 O ,J lll! p:'tll't'dcra ,I llllld IlI.'-

tl'llÇ(W 'li Illàl'ia. !'acult:lllelo a' part.', 
a prodllcao de }J1'01":l> lIum t nclllo, l' 
ode{'ldira, em se;;lIida. o Iwclldo 

~ O :1I'lllll'a11ll'lIl0 uh, clp('cni, no 
que ton'l ' apliuúrl', ,I., cli,po~lCóe' 
do> ill'flQ ~ ~J-t. :!;iti, 2,')/ f' :!.')[i co Co­

Ign rito Pl'Il('e,.,o Cilll 
(j - l)" Qcci,ào ca!JI'!'Ú ,1~!',II'll 
'; A rell'lia cio !'('lI Oll a 11:10 

(Ontt"l:tCÚO do pc'dielo 1:0 prazo l'>~.l ­
helcClc;o no llnll 3 indu!ira a aceita­
ção Illll'dial,l (I,l pl'OpO,la c.C) ,tUlOr a 
qual "'lá I!ol!lo!ogad" pO! ~entell­
ça ' 

"f\!" ,\ !'<"!lo!l"liJiliclaclc' cio' 
'\'C'!lcielo nu .l1"Jltr:,nH'lllo Judicial. ]'('­
gulal'-"p-a jJelo, artlQOS li3 (' li4 cio 
COcllg(. ele P]'o('{"'.'o ,Cil'il" 

"Al'I :\ p,trte qU(' Clh('OrÜal do 
arbil.l"ilHH'Hto 1(~'llilli~t!':1ti-\'() do alu­
:'.uel. 'ldll!Il.lfJú por (',-ta I(·! l' pela,­
:el' llUIllI<ro' I :WÜ, cll' 28 di cíezclll­
)1'0 rI(' 19,iO c' 2, ti99. dI' 28 dl: de!,t'Ill­

.J!'O d( 1935, :;od,'ra u,'al' elo ,lrbilLI­
mento ,iucli('l,li n" tonlla p:'I'I'I'ta 110' 
artigo cLt nl'('''.<.'lllt' h1i" 

, ... \rt ElIrl181110 !la" ,t' elt'cicí ir 
o arullralllento ,ludkLli, " 10,':\l'11'10 
clt'\!~r ~.l~~ll (I alugucl f'nl n~or 

E 1!I(>nda :\'.0 10 

Ao !)/"vleio 1}'1I1enJa n li e-c') 
A<.TP .... Cl'Ilf.t'-St· ondr ('0 1.\"lrl" n ~~-

f.!,til1~(I :lrti~o 
"Arl P:ll' t (l ll!p nJI1.":t<ll1le do 

art ;) l), () IO('~tdol' de\erá a)re~ell-

tal' de'clal :I"ÚO :Illl<':lli<'ad~ do.' ren­
dimentu.- qllt' l'fctllallll'llIC aue!',,!'p, 
espr('ific,lnclfJ ri.' !'P."Jlpct 1\';1,"- fOI1l(>!--

Pa:·á(..!.l'~lf\) ú!lÍcn QU('!ll p.Ha o!)ter I 

lllmCn!O IlfRI'i,to 110 nrt, 5", ou qlt:lis­
~U(,I' olllra- \"al)la~en~ estalwlt'Cld'l,' 
la }Jl"«'('lll f 1('1, prestar rlpc!<lr"ç5.Q fn I­
a, l'!.','po'l(kra p('lo ('rim!.' dI' que tr'lt:l 

o '1I't ~~)9, do Códko Penal", 

Av /)I'()Je'o ,f<'1l1p!1(L, 11" 9-C' 
A('rp."ic·el1te- ...... , '. ollcip (:oll\ier o ."'I t"-

artIgo: t! ti i! lt l' 
",\ 1'1 - .-\ l'rltrl" <.'~< , \ do direito de 

JlUI'~"r " mora cl"~ 3.,II;I..I"S em alr,l­
sUo lluS LC:T I I1{:,'")' e IH'U!;):- diJ l\!,~ 51:'1-

-;à:} \'ll~t~nt~·. n50 C'onç:titui aLl1~o do. 
dti't 11:) lln (h';.\'l','!("!O (li, IOl~':IÇ~O, 11C'111 

podc I'PI:rt"I'nt:lI' nlOlll'o para c1r·'.· ... -
'" I Jv. 

P:lI':I",r:1 I,) I'II'I('!! 
pos'() !l:~~j( •• lrtl,':)iJ 

ctt'1l te,,' . 

elftf:fLL{,U P. 

A !):i('a-'-{' o rlts­
a·õs ca~o.;' PC:l-

Ao I>t'OJI'{o. (Emenda n,' 37~ . 
.A(,l'pS"f'ntp-sp, onde t'oll\'il'r () .,e ­

gUHlte artl~o: 

,. An - Não (',dwl'á açüo dt: etps­
pejo cOl\lI'~ a Umão, E.,tado.s t' Mu­
niClpio.,>. pOr Jalta ete paganwnto ete 
aluguel'. qUillJC!O aUll1(,lllados POI' ar­
bitramento JUc\Í<'IHI. -';l1\'0 ~l', )lOti!'l­
cado, pelo locadol', núo 101' prol' i­
denciacla. ('m lemlJo, a \'erba nece~­
sária para [a/RI r<1c(> a l1lH.loraçào 

Senaclo Federal. f'lll ti de c1rzE'mbro 
de 195G. A]Xl/OI/lO Safe,) VII'a/do 
LI/lia b':I'Qllill,' dll ROc/1(1 

( lu 

• 
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P<l':. ~D >\S DO Si.. T ~ T'O '\0 
Pl:O,JT:TO 1-1 1 I-'J-lh,'i 

F 11'11(/(1 r.,' 1 

!ln (lrl. 2' "':11l(':1(:~ 1..' l -C) 
n;.-,p ~ (. tf> :lr~irTo :l. f.;.r ''li )tC" rr­

cLtc',o: 
·'An. 1)" .~. li '~"I(·tl~C; n(l ·t)ú·,"<", 

IT' ,dl'llc:i:li.< 

I excluida . .> do I'cgllnc do Urcreto nÓi 
,mero 24.150, de 20 de ahri! de 193~ 
'não reajustadas em ,ir uei!' de prelo 

bi<;ão legal, ap!it':un-'p (l' nument(\~ 
I ('~peeificll,dos nas ahuPlt:< I' b, e /' ti; 

do ar!. li'" da. Pl'<"l'IllC ]r l. • 

I 
E: IILI! /I c/ a ;Y' , 

Ao Ar/. 3' f Em0nctô' , lO-C' 
Neste ;'Irtigo OIl'Je :,(' k 
.. • •• lJOS inc!:-:os 1 f )\ I li" LI 

~IO I. 3ll0. de:n Clt I mbr'J (o e 
19;;0" . 

Lcia-M': 
I " • .. n<'s in('ji'(;,~ 1, x ( XT, d·) ,I. 

:~n() (J I.! :!8 li ~ I tig) J;;, da. Ú'i n' 
, de zembro cI(' 1950", 
I 

I Ao .Ar/. 4) (Eu' ni.l n ' I G 
;:fl'th'a lIbemellcl~ I , 

Dês" a éstC' :1rtl ) ,I }.ts.u~n!t 
dac;üu: 

'-

"An. -1 O dL"wl'lo nu [,'"t. 'i, {(.\ 
Lt'i n') 2. 6!J9. <h' ~a cl' <lezembm ('e 

1
1955 e l'xtcnsivo l\.s P &SOl!>' jurj(licfI' 
reconhecidas de ull!id:lde puolica. 1<: 
dera!, e,'tadual ou mltlllcip:ll. 111.<;' '.' 
tuídas para fins dc b 'n(> fil'êncb 0\1 
instrução e que prcstcIlJ gl'aciosr 
mente n ,si.stêncln méc!ÍC'~ nu jurldlc;t 
a seus as.socinrto~, OI <r': \ ',ndo ~,' 
di~pôsto n:1S ~linr~ .. (l /l. l ,I C 
t igo (l.o 

Eme/lda .\'" 1.1 
Ao Arl :;,) ,Eme'!lc .I II I" C 
Dê r-r ~I es e :P"[.' ) l ~ t' un't ~. 

dação: f 
"Art. 5.) Ap!it',I'sc o c!_'P0Slo • IJ 

art. 8" da Lei n." 2.li!l'l, ele :!8 de 'If', 
zrmbro de 1955, às IOC:I~'ivs de llll!l, 
\'ci; cujo locador sej:t nú,,, menor, 
,·,diio. illLl'rdiw. illrálido ·,u mulher 
(1(' icladr i1{ua! ou .,ulwrior ,. 50 m:o'. 

t (le~dc CJl1l' llão pOS.-ll1 n"1'I, SUpC";ot 
no dóbro cl r , f, I:'!:-:u :.l:n"no, estJpl: 
lado para os trabnlll'Ir1"':-.,~ Coa r~"!~() 
('nJ que r~Ljver sitnn(l" () n. ,'d:, 'b~ 
J('[O ria loca,f.o··. . 

E/Ilenda ,,'. ~ 

Ao arl. G.o I Emrnd:t n, ;,-' I 

De:;dobra-~c a alín ,I (' I'!,tt' 1 "­
g-o em c c d: 

"(') de 50',: IcillqUl'jltn p Ir Cc n 1) ' 

,i,bre 0,-; aluguéls j"C'<U'l<l:,' c., de lo.. 
rnção que, em 31 de cll'z. nd)I") de 19511, 
écntaV;!lll, de 2 a 5 a!) " I 

dI de 20'" (I'inll' p"'r 'r,'ntfl) ~ob!/ 
r.s aIUl;uÍ'ís rrsulwllt (,S ri,> loc:l~;"t () 
CjtH" em 3! de dC,-<'1lJ b: . I ri' :t156ün 
~ 1\ ,!Ill H1('110S de :l :\! ,," 

Emellda N ti 

~1.{) Arl. 6' (El11l'l1rLI lI. -C, 
Acresc.'nlc-sc 11:1." ,.In'(·,'''' 1', b r ~ 

e (/ d{,,<!e arti~o, fi,)()S [I, pal,,- .I. 
"alugupi,," o seguir:c' 

.. ' inÍc!:tis ... I • 

,~ .1·· 
Emcrula v." 7 

Ao Arf. 8° (Em('J,cL, 1'. l~-C ( r, _ 
~('c .. .!Y:1S ,-ubcmcnda" I • 

, ~ -,<,(' a és te arti6"o A ,·(·t!uinll 'P -

lla~'''o : 
,. A:t. 8.' - F-o-n '11 )" I' 1- (I jc~ ') -

;tm (1) ano t<ldOk o.~ cont·:·aoos d f' 
arrenclarnl'lltO rurais. rl'frren 1'5 à. la ­
,"oma ou à p('clHí.ria, ,'I io tprmU10 , ~ 
\'l'rUirar até 31 d(' rkzrmb"o de 1957 

I ~ 1." - Os contratos quC' se vcncr-
l"rlll dttL1ntr o. prazo cLl lrorrogaç'lo 
fixado lH',lC arLi.;o pOc!l r:\O ter ~l ,., 

,urrndamentos rC:tj1' tht' :;1< n1t'divl1' 
;'('ôrdo das parl"k. Il'h t 1~r1il/)' f' llmi­
los ("'-i, 1IIac1(l.~ nas !('!r" li, /J (' (> 1 

I do !lrt. 6:' c!r,!n k1 
n :!." - N:,o h,tH'IH!,) :1 'I '·cI.) 'lodcTÚ" 
flS partl's rt,<!Ul'rt,· lu ... iL ,:1IlCl100 jU­
dicial. pnra rix,, <;~o (.' reI, lusl.ame:1'" 
i("Hl'O elos linlh(,~ (1.(", 1,:1 r .... r, ... r idos 

; 3.0 - O di.'))fj tü !". te :1rtigo tt) ]"­

: 'Ir - se-á flll!O:nàt ';Ilt',', etetJl'Lclo 
r di'llt:·O 0(' [") '1'0', I')':. I (!in ., da 

ri"':1 rl:, n\l bli<,w~f.o d,"'" :(. () ~rr('n­
d:··fl··i'l nHl!li f l ~' [tr nl (1 11 r :10titlC'R­
(' O ~l~ 11 'i~l ou (·~t '~il1( i.: ' 'i::'l :·i" ......... 
:. O d~ aC{':l r :t 1 !.,,:. " .. " "lo 
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Emendas do Senaao ao Projeto 
n' 1.455-D-56. 11<' prorr(lga aLe/ 
do Inquilinato (' ri(í 011/ rU8 jJro- J 
'C'idênctas; ~ I'-e:Jt../\I.. ~ ~ 

ck Lt~ (. rz-~~ 
t,~ v-d ~ ~ tAA-?: / -

/0-1/ e. 
f..<.AJ'"'? .' 

PROJETO N' 1.455-0-56, EMENDA 
DO PELO S1!.N ADO 

O COl1gre/;so Nacional dt'crt'la: 
Art. I" O prazo de vigência d:t 

lei n' 1. 300, de 28 de drzembro de 
1950, e~tabt'lecido no 1\1'1. 1" dlJ, It'l 
n" 2.699, de 28 de (\E'7embr'o dp l!l55, 
fica prolTog~l.do até 31 de l1('l,('l11bro 
dp 1957, com as tdteTar'0es COl1~t:UlLe~ 
déstc último diplollla (' d:~ presente 
ld. 

Art. 2) NftO se apUcam as clisposi· 
C;Õt'~ da 1('1 11" 1.3UO, til' :!8 de df'7.em­
bro de 1950, alter:Hta pela lri nÚll1(',o 
2. fi99, de 28 ele dE'7.rmhro dI' H155, e 
pela present lei, ao aJll~:lld de pr~-

I dio urbano ou rústilO p:l.l'a flll~ nào 
1'( sidenciais • 

Parágrafo único. :io han'n(lo 
;1rôrdo na. fixação do alu!!uel. pode­
rüo as partes requerC'l' arbitramento 
Judicial. 

Art. 3' Até 3l dl' dczrmbro de 
1!l57 não será. coneedid.o ou executado 
dl'SlKJO cc, lt~ l\<Jspltal .,u ('stu~' ie­
cimento de l'nslno. li não ~er na q 

. hipótesc!! previstas 1l0S in('i50s r e IJ 
da 1et .1." ] JOO. (I, '!;) dI' (!( :c('m\.,·o d( 

I l!Jr.O. . 
Arl. 4'/ O di~posü) !lO :lrt. 7 d~ 

I ld n' 2.600, de 28 dt> dl'zt'mbro d" 

l ltl55, é f'xtn 01"0 à~ r-',,~oa., .1urídÍt'a,>. 
ft'conh/'{'id:lt dr. \ltilld:,Ldc publica [c­
<Irra! ou municipal, instH11Ida~ para 
fins de nssisténda n,é'dit"L. jundica 
ou dentária ao~ própI'ioo; assoriados. 

Art. 5' Apllca-sp o di;jloslo lIO 

:lrt. 8' da Ici "" 2. 69!l, dl' 23 dl' dr­
I zf'mbro de 19b". as joc:Wi)C~ de illló 

veh de propriedade dI' "iú\'a. Inrnor. 
,órfão, inválido ou mulher mltt'ira dl' 

Idadi' igual 0\1 ~upel'ior a <"inq(iI'llln 
anos, desdt' que náo po, suam outra 
fonte de renda que o aluguel, (' rsLI~ 
não ultrapass(' o \'alol' elo salário ml· 
nlmo t'stipulado para os trabalhado­
res da região elU que rsUH'r siLu:ulo 

,() prMio objeto de 10('a\'áo, olhcl'I'au« 
o dIsposto llO art. 6, . 

AI·t. 6> Os rt'ajustam(,!110S a\ltori­
zados pelo art. 8' dn lri n Y 2.fi!l9. dt' I 

28 de drzembl'o dI' 1955, e nfw rfeti­
\,:1(los até 30 de set(,l'lbro de 1956, 
n1\o poderão f'xeeder, quanto ns 10-
caç'ó('$ para fins rpsidrncinh: 

a \ de 300" (trc7en tos por ('('nto' 
sllbri' os aluguéiS rf'sultnntes dI' 10-
cnç-tío que. a 31 d(' dl'zt'mbro dt' 19:;1), 
cOllta\a mais de 10 (dez) anos: 

bl de 200';, (duzentos por cento) 
<;óbrr os aluguéis resultante., de 10-
caeúo QUI', rm 31 dI' drzl'mbro de 
1 !\56. tenha mais de 5 ('i1)('0) e me­
no') dI' 10 1 dez) ano,: 

c) de 50'~ (cinqUen!.a por ('('11\0\ 

sllbre os aluguéis r(,~lllta!lt .. ,s de 10('[\­
,!'lo Que, f'111 31 de cI"z"mbro dr 1[)~6 
rontavrt mCllOS de 5 Irinco) r ma' 
(\I:! 1 (um) nno. 

Art. 7" Nas loc.ac.'lJl" ]>:lr:1. fins ('0-
mercials. sendo o proprll't.ario agri· 
cultor. fica a ~Jr as~rbllr:\llo o direil~ 
de retomada cio Ílnõ'.·rl, cl"~de (1' 
sPja par:1. SPU \LSO própl':O (' para '1 

\'cnda dos produtos da sua nl"ricul­
tura diretamente ao consumidor. 

Art. B" Picam prorrogado" flor ~ 
(dois) finos todos os at uai.s ('<'111 (rn 1.0 
de artl'lJdamrnt0s rurais, l'dl'rrlltl 
à I:l.\'ourn ou à p'cuária. 

Art. !l' Esta }('! ('Ilü·"r,\ rI:l "i O" 
IHl ctak\ ~('_ sua pllbli r':l <:,,10, l'('\'I1C;:lCid' 
HS c115po.<jçO('~ Ull cO'ltrú rio. 

Câmara dos D'putacln<;. I.'m !l cll' 
r,n\'embro ril' 195fi. - 1!1i.'· .(', (;1//111(/ 

rál'8. - Dil'onsi,' C'·'I'lr. Jos' 
E~tl'r{', nod ·1gue,\ . 
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Art. 12. 
, 

Bst~ lei entrara eFo vigor nR dAtA de SUA pub l:i. 
... , 

~S di~posiçoes em contrario. 
... 

caqao, revog A d8s 
Comissão de RedR ção, em "'3 de dezemhro de 19~6. 

.... • 
\ 

- -
~ 

__ ~~~v~~~-~~~~~~~~_, Prestdente 

.. 

o 
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§ ?º. A parte que discordar do arbitrAmento administra­
tivo do Aluguel, admitido por estA lei e pelAs Leis ns. 1.300 , 
de 28 de dezembro de 1950 , e ?699, de 28 ~e dezembro de 19~5,~ , 
dera usar do arbitraMento judicial na forma prevista neste Rrti-
go. 

§ 3º. 
.. 

EnquAntn nan se decidir o arbitr' pmento judici81, , , 
o 10cAtario devera pa ··ar o ~]uguel em vigor. 

Art. 7º. Nas locaç~es para f ins comerciRis, sendo o pr o 
, A 

prietario agricultor, ficA a ele Assegurado o direito de retoma-, , 
da no imovel, desde que sejA para seu uso proprio e parA a venda 
dos produtos ri a sua Agricultura diretamente ao consumidor. 

Art. 8º. Ficam prorro r"ados por um (1) Ano todos os con-
, " 

trAtos de 
r ia, cujo 

ArrendAmento rurAis, , 
termino se verificar 

r eferentes a lavoura ou a pecua -, 
ate ~l de dezembro de 1957. 

§ lº. Os contratos que se vencerem durAnte o prAZO da 

prorrogA cio fixAdo neste Artigo poderio ter seus arrendA mentos, 
A A 

reajustados mediante acordo dAS pArtes, ~os termos e limites es-
~- ipulados nas letras a, b e c do art. j ; desta lei. 

A 

§ 2º. Não hAvendo acordo poderão as partes requerer Ar-:-

bitramento judicial, pAra fixação de reajustamento dentro dos ~ 
mites acima referidos. , , 

§ 3º. O disposto neste artigo tornar-se-a aDt0m~ticamen 
te efetiVAdo se dentro de 90 (noventa) dü~s dA d8ta da pU }; licélção , 
desta lei, o arrendatar io manifestar mediante notificação judici 

alou extra.iudicial sua intenqão de A cei tar a prorro?,a ção • , .. , 
Art. 9º. Ate ~l de dezembro de 1957, nao ser a concedido 

ou executado despejo contra hospitRl ou estAbelecimento de ens i-.. , 
no, A nao ser nas hipnteses p~evistas nos incisos I, X e XI do 
ar t . 15 da 1,ei n. 1.300 , de 28 de dezem''1ro de 1950. 

_ / AI _ 

Art. 10. Nao c::lbera aça0 de desnejo contra a Uniao, Es-, , 
tados e Municípios, por falta de pagAmeni- o de a lup.;ueis, quando 
aumentados por arbi tramentn judici_::ll, salvo se, notifiCAdos pelo 

A , 

locador , não for providenciada, em tempo, A verb::l necessaria pa-
, .. 

ra fAzer face a majorAçao. 
4rt. 11. A reiteracão do direito de purgar a mora dos a-

, 
lugueis em at~aso, 

A .... 
nos termos e prazos da legislaçao vi gente,nao 

, .. 
constitui Abuso de direito no exercicio da locaoao, nem pode re-
presentar motivo par A despejo. 

r I , 

"Par <.l.f,rt-H.l. unic. ao 3 
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v~ <'O JI ? -\S' \..-

l \ \ 
I , 

,.. " /~ a) de 300~ (trezentos por 

sul t::lntes de IocR çãn "ue, 8 31 de 
de 10 (dez) anos; 

cento), sobre os a1ugueis / re-

dezembro de 1956, contRvR m8~ 

,.. , 
b) de ?OO~ (duzentos por cento), sobre os Rlugueis ini-

ciais resultantes de locação que, em ~l de dezembro de 1956, t~ 

nha m~is de 5 (cinco) e menos de 10 (dez) Anos; ,.. , 
c) de 50~ (cinqüenta por cento), sobre os alugueis ini-

ciais result;:mtes de locélcão que, em 31 de dezembro de 1956, 
contRva menos de 5 (cinco) e mRis de l(um) ano. ,.. ,.. 

Art. 6Q• Não hRvendo acordo sobre o reajustAmento de 
, 

alugueis previsto nesta lei e na Lei n. 2.699, de 28 de dezem -, 
bro de 1955, a parte interessada nodera requerer o arbitramento 
judicial, nR forma prescrita nesta lei: - , 

1 - A peticao inicia.l i~dicAra desde logo, aferi to do 
Autor e, em pApel ou documento a parte , o aluguel e demais con-

- -diçoes oferecidas para locacan. 
, - " ? - O Juiz determinara A citaçao do reu parA, no prazo ,.. 

de 5 (cinco) dias comparecer a umA Rudiencia de conciliação. 
Conseguida a trAnsacão entre as partes, ser~ o ac~rdo de conci-- ,.. liacao reduzido a termo por elas assinado , a fim de ser homolo-

gado . - /" ~ - Não se verificando a conciliacao, devera o reu, no 
,.. 

prazo de ) (tres) dias, contestar o pedirto e designar o seu pe-

rito. 
" , lJ - O Juiz procedera a urna instrução sumaria, facultan-

, - ( , 
do as partes a produçao de provas num trlduo, e decidira, em s~ 

guida, o pedido . , 
5 - O arbitramento obedecera, no que 

, 

as disposiç~es dos arts. 25h, 256, 257 e 258 
cesso Civil. 

fore~ RPlicaveis/ 
do Codigo de Pro -

- , 6 - Da decisao cRberR AgrAvo . 
, - -7 - A revelia do reu ou a nao contestacao do pedido no 

" -pr azo estRbelecido no item 3 induzira q aceitaçao imediatR da 
" proposta do ::lutar, R qual sera homologad~ por sentençR. 

§ lQ. A responsabilid::lde do vencido no Arbit r Amento jy 
" " dicial, regular-se-a pelos Arts . 63 e 64 do Codigo de Processo 

Civil. 
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L \;~PRI c::-
PROJU O' N. 1.ü55-G-195 

nal do projeto n • 1.455-F , de 1956, emendado p~ , 
1,p Inquilinato, e da outras provi -

o CONGRESSO N~ CIONAL decreta: 

Art. lº. 
dezembro de 1950, 

A 

° prazo de vigencia da Lei n. 1.3°°, de 28 
estabelecido no art. lº da Lei n. 2.699, de , 

de 
28 

de dezembro de 1955, fica prorrogado ate ~l de dezembro de lG57, 
... A' 

com as altera çoes constantes deste ultimo diploma e da presente 
lei. , ... , .., 

Art. 2º. As locaçoes de imoveis urbanos, para fins nao , 
residenciais e~cluidas do regime do Decreto n. 2u.150, de 20 de 

... 
abril de 1934J não reajustadas em 
cam-se os aumentos especificados 
da presente lei. 

virtude de proibiçao legal, apl 
nas alíneas a, b e c do art. ~Q 

Art. 3º. o disposto no art. 7º da Lei n. 2.699, de 28 de 
, , ( 

dezembro de 1955, e extensivo as pessoas jur ldicas reconhecidas , , 
de utilidade publica, federal, estadual ou municipal, instituidas 

A ... 
para fins de beneficencia ou instruqao e que prestem graciosamen-

A' , 

te assistencia medica ou juridica a seus a ssociados, observAndo-
se o disposto nas alíneas a, b e c do art. f º, /Juti ~"",,', 

Art. 4º. Aplica-se o dis posto no art. Rº da lei n. ?699, , ... , 
de ?8 de dezembro de 1955, as locaçoes de imoveis de propriedade , , ~ , 
de viuva, menor, orfao, invalido ou mulher solteira de i dade i-
gual ou superior a 50 (cinqüenta) anos, desde que não possuam o~ 

A ... 
tra fonte de renda que o alqpeL, e este nao ultrapa sse o valor , , ... 

do salario min~mo estipulado para os trabalhadores da regiao em , ... 
que estiver situado o predio objeto de locaçao, observado o aia 

posto no art. 5º, de-cL4 i't-I' 
A 

§ lº. Para o fim constante deste artigo, o locador dev~ 
rá anresentar declaração autenticada dos rendimentos que efetiva 
mente aufere, especificando ~s respectivas fontes. 

§ 2º. Quem para obter o aumento previsto neste artigo, 
ou quaisquer outras vantagens est:=ibelecidas na presente lei, pre.s. 

... , 
tar declara~ao fRIsa, r espondera pelo crime de que trata o art. , 
299 do Codigo Penal. 

Art. 5º. Os reajustamentos Rutorizados pelo art. 8º da 
Lei n. 7.699, de 28 de dezembro de 19S~, e não efetivados até 30 

_ H 'N 
de setembr o de lQ56, nao poderao exceder, qu~nto as l oca r.oes pa -

ra fins residenciais: 
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Projeto n Q 1 . 455 - 1955 . 

e com sub- emendas às de ns . 23, 24, 25 e 28 ( 1 . 455 C )- D. G . ~ . de 24/1Q 

pag . 9 . 948 . 

Ua mesma data, deferido otício da Comiss~o do Constituição e Jus -

tiça, pedindo a anex~ç o dos projetos: 859/ 55 e 1. 020/56, por tratarem 

mqt ria análoca- v . C. N. de 23/10 - pag. 9 . 961 

Em 25/10, entra em votação . O Senhor .. rcsic'ente aá conhecir.J.ento à 

Casa d's seLuintes requorinentos cie destaque : João Mach do- emenda n Sl 1 ; 

Carl0 Pinto- emenda n 2 4 ; U~iol llivim- emendas ns . 2, 9 ,15, 16, na parte 

relativa. ao § lQ do art . 82 da Lei n Q 2 . 699 o l"ernando Fer'rarl - emenda n Q 

23 . Subra~)tido a. votos , são aorovo.dos . Falam, para questões dr .J 1em, os 

Senhores RJgê FO.l.'reira e João ;'lachado . O SCIÜ10l' .2resic:onte su, L..:; a vo-

tos PC .. uerimento do SO!lhor 'vrnanc..o ,;,"errari, solici ~a.Ildo lJI'efor" '.12 Dara 
~ 

a vota 110 0.8. emenda n~ 23, que u:.:Irov nelo • &.1 vot aç ão a emenda ~ , fa -
làm os Senhores l"ornando Ferrari ( p8.1'n enc'1.lliinhar a votaç o ), l " __ Al­

vim" Godoy Ilha (para que[ tão de ordem ) e Abguar .Bastos, que na qt./:J.liClacle 

de relutor da Cú: .i5 são de Cor~~ ti tui"':lo e Justiça, retifica :) par :;cer da-

" quele órCão t6cnico , opinandO pela a :i,."'ovação da roferidr. emenda. l"al ron , 

para que. t ões de order1, os 3enhores Nário Guimar es , José Bonil.' ~ .cl0 e Ab-

• guar B:~stos . O Se illo r J:)t'esi(l~:mte escl.>roce aue prevalece o {lltLloppronun­

ciamento da Comissão tio Constituição e Justi ça, feito através do Senhor 

Abguar Bastos . Submetida a votos, aprovada. O Senhor Leonardo 3arbie-

rl,pel a ordem, reQuer veri!i c aç o da vot aç o, f' ondo concedi c.. a • .l:'rocedendo­

se à mesma, por b'lncadas, reconhece-no terem votado L favor 29 Senhol'os 

De!)ut9.d.;s e contra 43, total 72 , uo com o Senhor .Presidente perf az 73 . 

N o have. do nÚI:lero , faz - se a chrunada para votaç o nominal . nesponderam. e 
.. 

votaram 193 Senhores Dcput~dos, sen o 103 It Sim ti e 90 ti N o fi • ~ a.t'rov.ã 

da a emenda n 2 23 , f ic ando prejudicada a sub- emenda . O Se~hor .2resiconte 

anuncia requerimento do "'enhor Uriel Alvlm, sol i citando )referêncla pal'n. a 

votação da sub-emenda subrtitutiva da Comi~são de ~conomia à emenda n9 24 

de Plenário . Falam, para encaminhá- l , os Senhores Bruzzi henclonça, fio ê 

l" e r eeira, Uriel Al vim, Abguar Bastos e, parn. iuestão de orcem, o .sonhor 

ário lartins • '" Em votação o re uerimento de preferencla rejeitado . O 
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.i ro", eto n Q 1 . 455 

I ada nvr ... innl, 1"0' t-ondor 

1955 • 

o votar 1 71 Sen!loros 

Do .J-l.t '08 
~ nana0 64 " SiPt e lO? " .~ o 11 • I'ej ltaa. ... 

a • .'ofore cia p o. .-
I"a 1 V otnç o da sub- amonaa da "0 iiss o de E.co. ,min à. llonda 1l~ :-4 _v.C. I. 

de 26/ 10. pag . 10 . 127 . 

Ja o Slna (1 ta, soss o e :tr'loI'alnár1a noturl a , é anunciad a votaç o 

da e onda n- 1 , da ,o~issão de vo.stituição e Justi ç Fala, P l' onc a-

minh - la, o C)enhor Urie l Alv1r.l. Sul et1da n votos" rojolt. dn. O ,senhor 

lI"lol I vim, )010. or .61 .• rOquer verifica ,ão da votaç o~ sou o co. ce<.'id a . 

s , roconhoce- se torom votddo a f'avor 

73 Senhol'os )0 ut tiv3 e contra 03, tot 1 106, COL. o Seu! r 1"' ... ~en i .:;:nto 107 • 

Rcc",n .0c1{h a falta c e nÚt;: rio. procedo- so a char~ da pnra votnç o no .. ir 1 • 

.. O!'.l~O .dcran o votnratil 188 Se. lVres Deput' dos so o 125 " Sim U o It 63 " " . 
N o n . ,t;"'tá. .t prov adq ti o, enda n 1 , da Canis são COdS ti tuicão o dU" t l ça 

Falam" ara c ue~:tOos do OI' e 1, os Sen.rloroa U '101 Alvi! , Oliv""i a. Brito e 

Godoy Ilha, sondo an s esclsruci( os )010 r'anhore 

João .achado apr08cnta 1'0 iU ri .. ento de l-'" e 'er~nc1 

'~s1( Ilte . O SOl OI' 

que ... provado . -J!:l votaç"'o a o1"!onda nS:! 1. falan, p r. oncm 1nhã- Ia" 0 8 

Senhores o o !'o.achado, Abguar Bastos , Uplel P.lvir.l a, par" lO. qUO:3 t o 

ordo , o~ denhor I3!"'uzz i !endonça . votaçl:o , () dada C010 l'ojcito.dn, o 

Senhor .lO: o Hachado ro uor ver! iC'lção da votaç o, quo concc(lida. }'oita 

c. mnnd. noninal, rospo!lderal'l e vota:: 'W 129 ~nho os Do )Ut'H os , sendo 

123 "Sim ti o 6 " ri o " . ~ 9!'o.r de a emenda n~ 1 , de l-len' l->10 . 

t~. votn~ o a .) .. :.0 l( D.. n 2 4 , 1>ünm, no sou ..... nc" inh, "nto, 0[' Son.hores Cnr-

lo[! l'into e Ab[,'Uar l .... stoS. "4 votos ,. aprov da. 1 a ro ado o ro(uer~non-

to do '~n ür urio1 ~lvim, t-'Ot...iLC o llreforô cio. para votl~ ~O a sub- omon-

da substitutiva d'l 10 • .1 :3' o de ~C0 om1a Ô. onda. n 2 25 do .I. 11..11 .. l'io . 

vote.ç70 a sub- ~l.lJn(:'a flUb ti tutiva, fal ._'0. o lC.JI 11UJ.u- ln" os 

fü.~' uar J:j ,s1, s e riol Alvim. rosta a votos " rojoitada. O 01" JI'le1 

I 
I 
) 
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1 ." jota n Q 1 . S5 - 1955 . 

'r. vot~ o ar. .C1'C ns n, • 5 , , d , 10 

a 14, 16 a 22 e 26, ~uo tiveram. a ',l cceros ~ s CO_li- ~ s co Ju t iç e c hoo J _ 

.l:" ic ·lTi <Ji'Oj' (i (los o DO :oto, a e!lollda. n 2 2 da 00'.1 .. '"'(10 c.C C. e u~tiça 

e aS a~cndas ns . 8 , 9, 15, 16 c 24 do len'rio . 
, 

Vai o. 1 t' D. ,fio r 1na1 • 

Fala, " ra 1 1"" quer: tão e o!>('om, o .'onLor ! oP1 ... ando r OI' _'ar! - D. C. • de 

31/10- .ag. 10429 

li a e , r o!" ob 0 :s.'V }.ções , U l"'ova ja a ~·o . o , , '3cn-

Ao ::>enu o, co.!, o of cio n g 
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A REDAÇ10 FINAL 0 ....? 

PROJETO N. 1.455-D-1956 . / I. I, ~-b 
~~~"-::;II,,?V"Iii~ ~~ 

<" : -

Redação Final do projeto n. 1.455-C, de 1956, que 
prorroga 

, 
a Lei do Inquilinato, e da o~tras pro-

~ 

videncias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

A ° prazo de vigencia da Lei n. 1.300, de 
28 de dezembro de 1950, estabelecido no art. lº da Lei n •••• , 
2.699, de 28 de dezembro de 1955, fica prorrogado ate 31 de 

... ~, 

dezembro de 1957, com as alteraçoes constantes deste ultimo 
diploma e da presente lei. 

Art. 2º. Não se aplicam as disposições da Lei n. 
1.3°°, de 28 de dezembro de 1950, alterada pela Lei n. 2.699, 
de 28 de dezembro de 1955, e pela presente lei, ao aluguel de , , ... 

predio urbano ou rustico para fins nao residenciais • 
~ , N A _ 

Paragrafo un1co. Nao havendo acordo na fixaçao ... 
do aluguel, poderao as partes requerer arbitramento jUdicial. 

, ... , 
Art. 30. Ate 31 de dezembro de 1957, nao sera con 

cedido ou executado despejo contra hospital ou estabe1ecimen-
... , 

to de ensino, a nao ser nas hipoteses previstas nos incisos I 
e XI da Lei n. 1.300, de 28 de dezembro de 1950. 

Art. 4~. ° disposto no art. 70 da Lei n. 2.699, 
, , I 

de 28 de dezembro de 1955, e extensivo as pessoas jur1dicas, 
reconhecidas de utilidade pública federal ou municipal, . ~j,Í~;r~~J 

• .1 A , { , # «iH. ti. aor"ik~ee de assistencia medica, jur dica ou dentaria . r , , 
aos proprios associados. 

• 

• 

Art. 50. Aplica-se o disposto no art. 80 da Lei , ... , 
n. 2.699, de 28 de dezembro de 1955, as locaçoes de imoveis , ,..., 
de propried.ade de viuva, menor, orfao, invalido ou mulher sol 
teira de idade igualou superior a cinq!enta anos, desde que 

... ~ ... 
nao possuam outra fonte de renda que o aluguel, e este nao 
ultrapasse o valor do salário mÍnimo estipulado para os trab~ ... , 
lhadores da regiao em que estiver situado o predio objeto de 
locação, observado o disposto no art. 60. 

Art. 6º. Os reajustamentos autorizados pelo art. 
/ ~ 8° da L i n. 2.699, de 29 de dezembro de 1955, e não efetiva­

dos at~ 30 de setembro de 1956, não poderão exceder, quanto , ... 

as loca oes para fins residenciais: 

• - • 

• 
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DOS 

a) de 30 0% (trezentos por 
A , 

cento), sohre os alugueis -resultantes de locaçao que, a 31 de dezembro de 1956, contava 
mais e 10 (dez) anos; 

" b) de 200% (duzentos por cento), sobre 
, 

os alugueis 
-resultantes de lo caça0 que, em 31 de dezembro de 1956, tenha 

mais de 5 (cinco) e menos de 10 (dez) anos; 
" c) de 50% (cinqüenta por cento), sobre 

, 
os alugueis .. 

resultantes de locaçao que, em 31 de dezembro de 1956, conta-
va menos de 5 (cinco) e mais de 1 (um) ano . 

-Art. 70. Nas locaçoes para fins comerciais, sendo 
, " o proprietario agricultor, fica a ele assegurado o direito e , , 

retomada o imovel, desde que seja para seu uso proprio e pa-
ra a venda dos produtos da sua agricultura iretamente ao con 
sumidor. 

Art. 8Q• Ficam prorrogadas por 2 (dois) anos todos , 
os atuais contratos de arrendamentos rurais, referentes a la-, , 
voura ou a pecuaria. 

, 
Esta lei entrara em vigor na data de sua 

publicação, revoga as as 
, 

em contrario. 
.. 

Comissao de 1QJ,1o~~ de 1956 • 

exercício da 
" Presidencia 
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COMIssIo DE ECONOMIA 
Projete n2 1.455/56 

-PARECER-

Visa Projet e pauta, de autoria do Senhor Deputado 
Aarão ' Stei bruch, autorizar a prorr.~ação, por ois (2) anos, a 

'" vi'encia da chamada "lei e inquilinato". 
, " Co o e sabido, a materia e regulada pela Lei 2 1.300, 

de 28 de deze bro de 1950, co as alterações conti as Ba Lei n2 

'" 2.699, do mes o dia e mes de 1955. 
N 

Ouvi a a uta C missae e Justiça, esta pin u pela con~ 
tituci nalidade da propositura. , 

O assunto e dos mais controvertidos, sendo 
tantes ... apreciaç es por parte e e studi s s cios nossos 

bjet de COD.!!. 

proble as ec,! 
'" n mic s e sociais. 

- •• J Lei de exceçao e de emereencia, esse dipl ma tc,Kt jur1d! 
# "'. co se fez necessari co o um i perativ iapost pelas c ati e eias 

resultantes d eonflit armado que ecl dira"e 1939, term.i do por 
'" ... '" envolver s pov s de t ias as aç es e sub ete-l s a s dan sos efe! 

t s da política dr~stiea de i.tervenção d Estado n dom!Di da ec_ 
n ia. i a s cialização do direit privado demo que se afi~ , 
va alhures, co 0 de rest a pr pria reali aie brasileira. 

• De aio ceral, s alv que se relaciona co a _ateria 
o rp rificada na chamada "lei de luvas" e, mais recente ente, coa os 
,,, ... 

im veis perte centes as enti a es assistenciais, a lecislaça brasi-
leira, eetânque há quát rze (14) anos, acautelou interesse do in-

... " quilin e ' 'relaçae a proprie a e habitacional • 
. - , A conte çao s reços ne ercado de alugueis veio ate -

der a s recl os imediat s do pr ble do be -estar e ci&1, exerce_ ... . .. 
do, entao, a imp rtante funçao imunizad r de abueos, levan o ali. a -, 
r e a proteçã do Estad às f am1l1as se casa propria para seu abri 

, 

Àquela ép oa, era vi ente salári !nime de Cr.' 200,00 • 
..., ... 

O bl queame 't d s mares impedia naO s a 1mp rt ça de pr dutos es. 
, " senciais a vida aoi nal, c m ate mesmo c merei. de oab tace , do 

que result u s frer pais uma e suas fases _ais ramáticas e an~ 
tiantes. Sem livre utilização das c municações aarlti as; 

• se c ntar co uma rede intena de r elovias e ferr vias, aparelha as 
e interli adas e, ainda, c um siste de c unicações pluviais 

bs lêt e des antelado, sofreu o p yo brasileiro as ai res restri-... , ... 
ç es, ' ate mes que c cerne ao consus da roduçao 

'" Ela tais c ntincencias, a a ais plaus1vel, 
e ais p rtuno, que o concelame t elos alugueis. 

acional. 
ais acerta 

... ...' A lei de inquilinat exerceu, enta , a sua funçae benefi-... 
ca de p~ teça social. 

• 
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. , 
A açao d te p impeliu o Poder Publio a intervir mais .. 

amplaae te à ín1 do p der ec .·mic , 4al resultando a criação 
4a Oeerdenação da Mobilizaçã Eoo ômioa, p steri rmente traasf raa-.. a em O ias es de preç s, que, por 
s·es de Abasteciaent de Preços, 00 .. 
territ ri aaci nal. 

" sua vez, deram 1 Car as Oomia-
âmbito e juris içãe é todo o 

De.balde foraa as tentativas e infrutlfer s s esf rç s do 
• • A 

G Vem , qUê f i imp tente para oont r surt 
.. deexpaasae altista 

de custo das utilidades. A corri a de reç 8 se transf r-
u em aarat na, e salári míDim, que então era de Or.1 200,00, 

# 
hoje esta fixad e Or.1 3.800,00. Nada par u, n tempe e 

A 

n espaço, des e o oust d s arti os de luxo, a 8 de o _ 
SUll aliJaentar f rçado. 

A 

Antes de c nter 
, 

cust ela viia, Po ar Public viu-se f r. 
.. A' ça a aceitar a legittm i ade do fe. e , alteai ele r pri o 

Ivel das tarifas, dos tribut 8, d08 ·salári a etc, que co tribuiu 
• para acravamento de pr ble.a, euj s dan s s efeit s vae 1 v do ... 

de r lda a s ais fortes e mais previdentes. 
O papel 11 eela circulante, que era de Or.' 5 'Dilh"'es, ati p 

I je a casa d s Or.1 73 bilh-es. O cruzeiro se desval riza , 
e lIedia e 25% ao ane. 

A Enquant iss o rre, campo se ••••• t.rt ·desp voa c • a ... 
aicraça perene o h e.raral para o ei urban, oasi 11 i lDl 

A 

impact ec n ico e efeit s necativ s aa vida aci nal, que h je 
o mparece agigantada nas estatísticas de oonsUllo e debilitada nas ... diagruas de produça • 

As crudes ci a es se co t roem e se uesquiDham sufooadas 
... # 

pelos ointurões de favelas, a tal pont que um ilustre dignitari. 
, A 

a Icreja Oatolioa, acertada ou err aeamente, tomou a iniciativa de ... 
amparar as suas p pulaç es marginais, eric1ndo blooos residenoiais 

, ..-s b a ecide a Cruzaia Sa Sebastiao. , 
Exteasas areas urbanas, de proprieda e partioular u d d-, , 

mini. publie , de inespera se transfo em grotescas conj~tos 
favelados, sendo imp teDtes s órgãos da Justiça para assegurare. o 
respeite e e cumprimento e .. princlpi expresso da Carta O netitu -cienal,- o direito de pr priedade. 

O imediatismo eleit ral, a demagoc1a política, o estre ad 
sentido da pregação p pulista vã. contribuin ara a 
d roble a que, antes de beneficiar, vai depauperando e enx va1h -dQ a vida das classes s eiais menos fav recidas da fortuna. 
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Entre os prine1pi s clássicos universalmente adotados 
N' .... # na c mp siça da formula para a fixaçao do salari , ta' inclue-se, 

co o eleaent essencial, igual a 20% do todo, o ônus resultante da 
habitaçã familiar. Bstânque aquêle indice há quatorze 

• (14) an s, e maj raio peri dicamente o salari em base que afinal 
atinciu a 1.900%, não há negar-se que as próprias leis sooiais ais 

, ... Ao 

sabias e avançadas, va cedendo a justa intelicencia de seus text s 
às er sseiras improvisaç-es do comodismo brasileiro. 
. Cumpre-n s salie tar que, entre tant s palses que sofre-
ram a crise de habitação, e que instituir a lei de i quili ato, a 

A ' H • França, talves, tenha sido a ultiaa naçao a esp jar-se do bs lete 
diploma legal, que tant c mpr meteu o prelresse de suas grandes c1 
dades. Os francêses admitiram, em le islaçã recente, a l! 
beração dos al~eis em temp que ãe excede de ciac (5) an s, a 
partir de 1951. 

Resta-nos, assim, despertar o g1 ante adormecido,-o Brasi~ 
... 

que insiste em itir-se n proble a, esquecendo-se de que este se 
agrava perigosamente, ea face de tratar-se de um país e crescimento , , 
acelerado. Ha um an atraz, e relatorio oficial, a ONU r~ 
gistrava a construção de 75.000 habitações no Brasil, para uma neco~ , 
sidade de 260.000. Aquelas, insuficientes ate mes o para 
ate der à quarta (4a.) parte d aumento vecetativG da população na-

A ,; 

cional, quase todas se desti avam a casa propria, pequena parte das , , ... 
quais fa- construidas aS expensas de or aGS governamentais, para 1_ - ' , caça0 com alugueis subsidiados, e, pois, fictici s • 

A O cutel do Govern , impotente para pressi nar a todos 
A A A ... 

8S set res, deixou cair o seu pesQ total sobre uaa categoria ec n~ 
A 

mica que, exangue do asfixiament que vem sofrendo indefesa, vive , , 
desesperançada os seus Ultim s estertores. Os proprietarios 

Ao' , Ao 

poderosos,- esses ja se desfizeram dos imoveis que lhes eram inc0 ~ 
A 

dos. Os humildes, quase sempre pessoas velhas, se virili+ 
A dade para novos cometiment s na voracidade dos ambates da vida,-es -• A 

ses se desesperam no Ocaso da existencia, que a sua previdencia ali 
cerçou e a insensatez dos homeas demoliu. 

O fenômeno econômico resultante da manutenção da lei de 
inquilinato é de ' tal modo fant~stico, que até mesmo· aS Fazendas ~ 

N 

blicas, que nao sofrem diretamente os seus efeitos como ocorre em 
relação aos proprietári s, já começam a clamar contra os seus impá~ 
ctos. Basta consignar aqui, de relance, que a Prefeitura do 
Distrito Federal, tributando a propriedade imobili~ria ~ base do va -
lôr locativo, ao envez de fazê-lo à base do valôr venal; perde anu~ 
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ente uma receita estimada em Or.$ 600 milhNes, enquanto, por outr 
lado, sua d1vi a ativa já ascende a pert de Or.3 2 bilhHes, quanti­
tativos que, no seu conjunt0, dari para seluci nar de imediat os 
.ais graves e substanciais pr blemas de interesse do povo oari oa. 

- N t P r outr lado, e tao usual entre as partes con rat 
~ , , ~ 

tes no oomerci de alugaeis, a pratica d p amento "por f ra", e e 
H' _ A 

tao elevado o •••• r. volume essas operaç es, que o f nome G começa 
A 

a repercutir adversamente na receita d I p st Renda. 
É de acreditar-se que, atualizai s s alugueis, os '~ 

NOS de Poder PÚblico, promovendo Q invest ent a receita da! re-
N sultante na edificaça de casas populares, e pouco te po teri con~ 

truido o suficiente para asa1har a totalidade dos inquili s que, 
N ... ainda nesta fase, se feaefiei de tao exdruxul.a medi a de exceçao. 

Por tudo isso, cabe-nos a armo-nos de uma oouraça e 
quebrarm s os grilhNes dessa t0~1 át1ca, que se n s apresenta , 
00 .arreganhos farçantes de bea-estar social. 

N cas , lé de preferir-se a sabedoria de um velho ~ 
princ{pi de direito, que diz: 

*' -"a nincue e licito locupletar-se 
~ .. 

' a custa desforço alhei " • 
• 

~ 

Asata encorajadQ, ponho a vontade os meus ilustre pa-... , 
res na apreciaçao do assuat , ja que fal co a aut ridade de ho em 
se posses e revestido da co~ção de inquilino, para pr pôr, e 
têrm s exequiveis, e em escal namento no decurso de tres (3) anos, 
a "derr gação a bselêta le1 de inquilinat • 

Sub et , pois, ao julcamento da douta. C issã de Eco­
n mia, segui te substitutivo ao projeto nº 1.455/56: 

• 
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COMIssIO DE ECONOMIA 
A 

Parecer sobre o Projeto ni 1.455/56, que "Prorroga por dois a-.. -
nos a lei do inquilinato" • 

- - , A Comissao de Economia, na 50a reuniao ordinaria, realiza-
- . 

da em 2 de outubro de 1956, pela sua turma B, 

- presentes os Senhores Deputados Daniel Faraco - Presiden -

te, Armando Rolemberg - Vice~Presidente da turma B, Leoberto Leal , 

Newton Carneiro, Luc!dio Ramos, Sérgio Magalhães, Ernesto Saboya , 

Napoleão Fontenelle, At!lio Fontana, João Menezes e Carneiro de Lo­

yola, 

- apreciando o parecer substitutivo do relator, Sr. Deputado 

Urie1 Alva, 

- Resolveu aprovar o seguinte substitutivo, contra o voto do 
, .. 

. Deputado Sergio Maga1haes: 

eto CONGRESSO NACIONAL decreta: 
. _, ()H , 

Art. 11 - A locaçao de pràdio urbano, bem como a de Ao -
.. , , 

veis, quando feita com a do pràdio, regular-se-a pela Lei n' 1.300, 
-

de 28 de dezembro de 1950, com as modificações da lei na 2.699, de 

28 de dezembro de 1955 e da presente lei • 

Art. 21 - A partir de la de janeiro de 1957, desde que o 
.. .. , , 

requeiram o inquilino ou o proprietario, o aluguel sera arbitrado 

pela autoridade municipal, com recurso facultativo para o arbitra­

mento judicial dentro em 30 dias. 

§ la - Antes de decorridos três (3) anos, não poder~ dar­

se novo arbitramento. 

i 21 - Fixado o nível do aluguel, a majoraç~o, se houver, 
, ... 

sera devida, em cada ano civil, em base nao superior a trinta tr s 
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por cento (33%) do seu quantitativo. 
À , 

§ 38 - Havendo acordo entre as partes, e livre a conven-
- -. , 

çao do aluguel, entre locador e loeatario. 

• 
. , 

Art. 38 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publl - -, caça0, revogadas as disposiçoes em contrario • 
• 

Sala "Carlos ' Peixoto Filho", 2 de outubro de 1956. 

Daniel residente. 

-
.. I- Uri • 
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Senhor Primeiro Secretario 

({AMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DO 1°, SECf,[TARIO 
.Á Á d} , 195 t7_ 

EmD;j:;;'~'''''''o,o,,, (J .• r 
o S :J 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelencia a 
, 

inclusa Mensagem do Senhor Presidente da Republica, resti-
, 

tuindo autografas de projeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex -... 
celencia os protestos de minha elevada estima e considera-

... 
çao. 

.. / 
, 

/ 

~,\tL\:t N 
(Vic tor N~ Lea ) 

Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelencia o Senhor Deputado Divonsir Cõrtes 
, 

Primeiro Secretario da Câmara dos Deputados 

Ref. PR 65 133/56 

/yp1 



. -

Excelentlssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados 

• 
Havendo sancionado o projeto de lei que prorroga 

# " a Lei do Inquilinato e da outras providencias, tenho a hon -
" ra de restituir a Vossa Excelencia dois dos respectivos au -, 

tografos. 

Rio de Janeiro , em 29 de cÚJ~ de 1956 . 

/ypl 
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l\i:(\i~r:Uf,', \ Lí 1 eo l~~(~UILIN,\lO, L nÁ 
Ln-rn.~s }', On[;É.Nr[.~S. 

Art. 1." O prazo dE vI!1pncia d:\ lci n." 1.300. dl' ~B de dczcml.;ro de 
1950. foS 1102 ' cc,,,0 lU art. 1." da lri n." ~. 699, dl' :2H ele c!czpmbro dI' 1955, 
fic<I 1'1'01 r('!·~c!.') att:' 31 dI' drzcmbru de 1957. com 1,"' alterac:õrs C'll1st,lntC!\ 
cléstc últ .'.l"J diploma c da p"(sent~ lei. 

Art. 2" Às locações de imÓl'ci.' tlrlxll1os. para fins 11:10 n'sielenciais 
excluidns ::0 regime do decreto n." ~".150. de 20 de abril de 1934. não lT1 
,lu.,t,'d:1s (m Yirlude de ]Jroibiçi>c legal. aplicam-se os alimentos cspec:i­
ficad'Js 11.1S alíneas a. b e c do .nt 5" da p'€sente lei. 

Art. 3." O disposto In art. 7° da lei n. 2 699. de cB de dezembro 
de 193.' e rX~(>l1si\'o às Fe~sorls jurídicas Iccünhecirirls de utilid,\de púb,icrI 
feder:ll. (strl:iual ou municip:\l. lllstituidns para fim; dE' bcnrIieênci,l nu 
lllstrlH.;ã r , c que prestem '~racio.·nmentc ass'stência mrdica ou jurídica a 
S{ us a<;sociac1os. OCSCl"L1nd J se o disposto ras alíneas a, b (' c do art. 5.0 
desta lei. 

Art. 4." Aplica Se' o disposto no art. 8° da lei n." ~. 699. de 28 de 
drzen:!Jro dl' 1955. às loc:lç00s de imó\'cis de pro;'riedadr ele \·iú\'rI. menOr. 
Órfiio. i!wálido ou mulher .,01lE·Íl," de idade igualou super iN a 50 ,cin­
qüenta I a;1Ils, desde que !lã'; jJOSSLlnlll outr,\ fonte de renda 4\:e o alllguC'l. 
e êste não ultrapGssc o valJr do sa1ario mínimo estipulado para os traba 
11ladcres ela re<>i~.o em quI' estire'r siturldo o pr&dio objeto de loca,,[;o. ob­
seJ'\'ad o dls;:o,<,t'J no nn. 5.' dcsta lei. 

~ 1.' P,'rn o fim CO!lst.:ntt' d,ste aJ'ti~v. ,:) 10(',\dor de\erá rlpre~entar 
drC!;lrrlC'üO :'ute;1ticadrl dos lC:1Cl'I.11Cntcs qUt' efeti\'amcllt' .lu[pre, espccifi­
c,melo ;:)i res1)ectivas fontes. 

~ 2.\ QUCl1.1 paI;1 obter o clU111t nto 1)1'( vj~~C\ llcstC i\l'ti!.!O, ou quaisquer 
outras \'alltagens es;abcleciclrls na prlscnte lei. pre,tar declaração falsa 
I"Sp' ndeJ'a pelo crimr de qu,' traw o nrt. 299 (~J Código Penal. 

Art. 5.° Os rC8justalllC!1'0S "lltorizaelos pelo art. 8." c!a lei 11." 2.699, 
de ::!8 de de,:emb.ro ele 1955. (' não efrtivad;;,s até 30 de setembro de 1956, 
não p:lelenio exceder. quanto às locac:ões para fins rl'sidenciais: 

(lI de 300', I trczentos por cento), sõure os aluguéIs iniciais resul· 
tantes de locac:ão que, a 31 dc dczembrG de 1956. conta\a mais de 10 
I dez I anos: 

bl de 200', I elulc'ntos por cento). i'õbre os alu0.uE'l" illlCIR)S resultantes 
elE' loca<,ão que. em :n de dezeml)ro de 1956. tenha mais elr 5 ,cinro I (' 

menos de 10 'dez) anos: 
() de 50', I cinqüenta por cent,) I. sóbre <:s alu"uéls 1l11cirlis resultantes 

de locarão que. em 31 de dezembro de 1956. C_nL2-\'il menos de 5 'cinco) r 
mais de 1 I um 1 ano. 

Art. 6." Não ha\'cndo acõrdo sõlxe o rcujustanu!1to ele :l1u"ui"ls prr­
\'lstO llcsta lei e na lei n. 2.699. de 28 de dezembro dt' 1955. a parte 
lI1tere>,sada poderá requertT o arbitramento judicial. na f )j'Jna prescrita 
nrsta leI; 

A petição inicial inelicará. desde logo. o perito elo autor c, em 
papel ou documento à parte, o aluguel e demais condições oferecidas para 
lo('n~ã o, 

:2 O juiz determinara a citação do rÍ't1 para. no pnw,o ele 5 I cinco I 
din" comparecer a uma audiêl'cia de conciliação. Conseguida a transação 
entre ;~s partes. sera o acõrd.) de c:mcilia,ão reduzido a têrmo per finS 
assinado. a fim de ser homologado. 

3. 1\"50 se \'erificando a CO!1C'ili<1C80. dn'crá o réu. no mRZO dI' 3 I tré~\l 
diaii, contestar o pedido e cle~ignar' o iiCU j)2rito. . 

4. O juiz procedera <1 uma instruçã.J iiun:ãna. facultando às partes 
a produção de pro\'as num tríduo, e decidira. em segUld:1. o pedido. 

5. O arbitramento obedecerá. no que forem aplicaveis, a.s dlsposiçô('s 
aos alls. 254. 256, 257 e 258 do Código de Proce.'l.'lo Civil. 

G. Da decisão cabera agravo. 

7. A rerelw d.:) réu ou ri não contestação do pedido no prazo estabe­
lecido no item 3 induzirá a aceitação imediata ela prc'posla do autor, <1. 
qua I sera homologada por sentençrl. 

~ 1.0 A responsabilidade do I'encido no arbitramento jUdiCIal, regulflr­
:o;e-á pelos arts. 63 € 64 do Código de Processo Civil. 

~ 2.° A pinte que diSCOrdar do arbitramentc administrativo do aluguel, 
rldmitido por esta lei c pelas leis 11S. 1. 300, de 28 de dezembro de 1950. 
e 2.699. àe 23 de dezembro de Ig55. pode;'á \Jsar do arbitramento judicial 
na forma prevista neste artigo. 

~ 3.° Enquanto não se decidir oJ arbitramento judicial, o locatário 
deverá pagar o aluguel em vigor. 
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Projeto de Lei nt 1455-G-1956, à sançi. 

• 

Arl. 7.0 N as locações para fins comercIais, sendo o propnctano agl'l­
c.:ultor. fica a êle aEsegurado o direito de retomada do imóvel. desde que 
seja para seu uso própno e para a venda dos pl\Jdutos da sua agricultura 
Ciiretamente ao cCllsumidor. 

Arl. 8° Ficam prorrogados por um 11) ano todos os contratos dC' 
arrendamento rurais. referentes à la\'oura ou à pecuária. cUjo término sr 
verificar alé 31 de dezembro de 1957. 

~ 1." Os contratos que se \ enCNem durante c· prazo da prorrogaçáo 
fixado neste artigo poderão ter seus arrendamentos reajustados. mediante 
acõrdo das partes. nos LrmQs e limites cstipulados nas letras a. b e c do 
art. ~." desta lei. 

~ 2." Não l1a vendo acõrdo poder:':') ,'S partes l'rqm'rer arbitran1t'nto 
jurlicial. para fixação· ele reajustamento dentro dos limites acima rrlcrielos. 

~ 3." O disposto neste artigo tornar-se-á automàl.icamente derivado 
se dentro de 90 I noventa I dÜh da data da pUblicação cesta lei. o alTell 
datá rio manifestar mediante notificado judicial ou extrajudicial sua 
intenção de aceit:;r a prorrogação. 

Art. Dr, Até 31 de dezcmbro de 1957. nãc .<erá concedido ou cxl'cul;1do 
despejo contra hospital ou estabelecimento de cnS'lXl. a não ser n,)s l1ipó­
trses previstas nos incisos I, X e XI do art. 15 da lei l'." 1.300. ele 28 de 
dezel1lbro de 1950. 

Art. 10. Não caberá ação cl€ despejo ccntra ,j Unifo. FSLados e Muni­
cípiOS. por falta c€ pagamento de aluguéis. quando aumentados 1)Or arbi 
tramento judicial, salvo se, notificados pelo kcador. não fõr IJrO\·idencinela. 
em t<'I11110. a verba necessária p,tra fa~er f:lce à majoração 

An 11. A reiteracão do direit.) de purg<1,' :l mora dus aluguels em 
atrase. nos têrmos e prazos da le:::isbção \'igel1lc. nã:J constitui abuso de 
aireito no exercicio da locação. nem pode repl'P,entar 1\10[·1\'0 para despejo. 

Parágrafo único. Aplica-se o dlSIXJsto neste llrtii~o aos casos pl'lF1cntes. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigo;' 11:l dat:! de sua publicaçã'. l'c\"J~a­
das as cl1sposições em contrário, 

, 
Câmara dos DeputarIos, ('m~ L, dl' c!ezel1:lJro ele :D56 

• 

• 

• 
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o C()Jlgreoso ~acicn:ll decreta: 

I'[;O!;i;OG \ il U I DO lNQ\JILIN.\!(). E: !lÁ 

OUTI'AS PI;OI'IDtNC ['\S. 

Art. 1." O prazo de Yigêncb da lei n.o 1.300, de 28 de dezembro ele 
1950. estabelecido no art. L" da lei nO 2.699, de 28 de dezembro de 1955, 
fira prolTo;!.'ac1'J até 31 de clczembro de 1957. com as alterações const~nt('s 
dês! e úlLü10 diplcma e da presente lei. 

Art. 2." As locações de imóveis urb:mos. para fins não residenciais 
excluídas do regime do decreto nU 24.150. de 20 de abril de 1934, não rca 
.il1~t:ld~s cm virtude de proibiçãc legal. aplicam··.óe os aumentosespeci­
ficr,dos nas alíneas a, b e c do art. 5° da pTescnte lei. 

An. 3.0 O disposto no an. 7" da lei n.o 2.699, de 28 de dezembro 
de 193~. é extensivo às pefsoas juridicRs reconhecidas de uUlidade pública 
federal, estadual ou municipal. Instituidas para fins de belleficêr~cia ou 
instrução c que prestem ~";raciosamente assistência médica ou jurídica a 
seus associados, observandl se o disposto ras alíneas a, b e c do art. 5.° 
desta lei. 

Art. 4.° Aplica se o disposto no arl. 8.0 da lei n.o :2.699. de 28 de 
dezcl1~bl'O de 1955, às locações ele imóveis de propriedade de viúva. menor, 
órfão, Í111'álido ou mulher solteira de idade igualou superior a 50 (cin­
qüenta I RllOS, desde que não possuam outra fonte de rendê, que o aluguel. 
e êste não ultrapasse o valor do salário mínimo estipulado para os traba· 
1l1adores ela regi~o em que estiver situado o prédio objeto de locação, 01)­

servad~ o choposto no art. 5." desta lei. 
~ 1." P'lra o fim COllst'lllte d~ste artigo. o locador deverá apresel,tar 

dpclaração au:enticada dos lcnd'll1entcs que efetivamente aufere, pspecifi­
c3nclo as resoecti\"as fontes. 

~ 2.' Qilem para obter o aumento j)l'I'\"istn neste artigo, ou quais(]uer 
outras vantagens estabelecidas na presente lei. prestar declaração falsa. 
respc'nderá pelo crime de que trata o art. 299 c10 Código Penal. 

Art. 5.0 Os reajustamen los a utori~ados pelo art. 8.° da lei n.o 2.699, 
de 28 dê' dezembro de 1955. e não efetivados até 3Q de setembro de 1956, 
não poderüo exceder, quanto às locações para fins residenciais: 

ai de 300',; (trezentos por cento I , sõbre os aluguéis iniciais resul 
[antes de loca'cão que, a 31 de dezembro de 1956, contava. mais de 10 
,dez) anos; 

b) de 200'; Iduzentos por cenlol, sôlJrc os aluguéis iniciais resultantes 
de locação que. em 31 de dezembro de 1956, tenha mais de 5 'cinco' e 
menos de 10 (dez) anos; 

CI ue 50'; 'cinqüenta por cento), sóbrc os aluguéis iniciais resultantes 
ele locação que, em 31 de dezembro de 1956. ccntava menos de 5 'cinco I e 
mais cie 1 'um I ano. 

ArL. 6.° Não havendo acórdú sóbre o reajustamento de aluguéis pre­
visto nesta lei e na lei nO 2.699, de 28 de dezembro de 1955, a parte 
interessada poderá requerer o arbitramento judicial, na forma prescrita 
nesta leI: 

1. A petição inicial indicará, desde logo, o perito do autor e, em 
papel ou documento à parte, o flluguel e demais condiçôes oferecidfls para 
locação. 

2. O juiz determinarã a cila~'ão do réu para, no prazo de 5 'cinco I 
dias, comparecer a uma audiência de conciliação. Conseguida a transação 
entre ns partes. será o acôrdo de conciliação reduzido a tênno por elas 
assinado, a fim de ser homologado. 

3. Não se "erificando a conciliação, deverá o réu, I1C prazo de 3 (tn's I 
dias, contestar o pedido e designar o seu perito. 

4. O jUiz procederá a uma instrução sumária, facultando às partes 
a produção de provas num tríduo, e decidirá. em seguida, o pedido. 

5. O arbitramento obedecerá. no que forem aplicáveis, as disposições 
dos arls. 254, 256, 257 e 258 do Código de PrOce.'3So Civil. 

G. Da decisão caberá agravo. 

7. A revelia do ré'U ou a não contestação do pedido no prazo eslabe­
lecido no item 3 induzirá a aceitação imediata da prcposta do autor, a 
qunl será homologada por sentença. 

~ 1° A responsabilidade do vencido no arbitramento jUdicial regular-
se-á pelOS arts. 63 e 64 do Código de Processo Civil. . , 

~ 2.° A parte qUe discordar cio arbitramentr administrativo do alugue!. 
admitido por esta lei e pelas leis ns. 1.300, de 28 de dezembro de 1950, 
e 2.699, de 28 de dezembro de 1955. poderá usal' do arbitramento judicial 
na forma prevista neste artigo. 

~ 3.° Enquanto não se decidir IJ arbitramento judicial, o locatário 
deverá pagar o aluguel em vigor. 

1 



ArL 7.° N .. s lCL<H;õPoS para flllS Cl'nll'I"ClaJ1', ::iLudo o propnl tano ,\[:1"1-
cull OI', [Ica a êle 8.'3sef,!urado () direito de rrtomadH do II11ÓVC'l. desde qm' 
!'.cJa para seu uso próprio <' p,lra ,1 ycnda dos pr'Jdutns ela su 1 agricultura 
di re(.;lI11C'n t E' ,lO cc nsum ido!'. 

Art 8." FiC'llll prorrogados por ,11l1 I I) a.lO todos os CO'Hra tüs de 
nrrendamento ruraIs. referentes a 1i\\'OUL\ ou a pccuá:·u. cu:.) lE'nnino se 
\'Pl'lficar ti te :11 de dez' m 1)ro de 195í' 

1.' Os COlhratos (luC se \('llCe"un dl1J .. ,nlt· c !)r8Z<l d" prorrogação 
lixado nestp artigo p:Jc!erão ter st'u-, ',:Tcnclamcnt<ls r.:ajustados, mediante 
acãrdll d'IS IXlI'tes, nos t 1'I11'J5 e limit '.~ l tjpu!ad lS no Je ns a, /J e c do 
i:ll'l ;) \I desta leI. 

2, Não han'ndo aLonlo )J"dc": (] ,S ) "rk,-; r ! jflU' arbll"ameUII) 
udie'i.1l, para l'ix,l<:âc de reajust,lI11e!1to (j~L,:-r) des '1111 ti s acillla n feridos 

:l' O disposto neste nrll 'o to;' 1 ]'-sr-á "utomãtlc,"l!entl t'fel!\',ld,) 
~e dentro de 90 InoH'llta 1 di:1- ela dat:l cLt publ!caç'âo cesta ]('1 o arren 
d,ltário llIanifc~tar' Ilwdinnt<' llUtlfic'lCflO judiei ti ou rXlrnjudicial sua 
illlencáo de aceit"r a ])]'olTooa;;úo 

Art O," f;Ü' 31 de deLcmoro clt' 19,1;, 'lal ""':> "'.le diuo ou I ""(,u[~lcl' 
clrspC'Jo Ct !ltra hospiUd ou estnbPlccilllrnto (r "lli"I"J. a não 1',1' 1llS hillo­
tCM'~ pr(l'istns nos inC'is(1s l, X ( XI elo '11't, 11 d" Jni I," I 300, dr 23 clt' 
(1<'7cmb:'o de 19'i0. 

Art 10 :\Tão C<lt)cra ação ele drspe,:o • , l'l~i{~, E:'<;t"do, l ::Vluni-
rípios, por faltn r::' pagal1H'l1t) d, nlunl',"i,', (U, Il(,O :ttll1lf'ntadl)s '01' arbi 
t!':tI1H"lIlo Judici1I, sa:\'o .<C, llotifiC'lcl(1s I c'r' ~rlé'r l!f:o fo' pn'\';dcllC'iada 
l'!1l ICI1Ij)". <l \'l :ba nccc:'-Snri,l p,na LI'll: h ,t' 11' 'o;'açao 

,,, r 11 A rCltl'L\(" o cll) d ren., C'E' ,u, .• 1 ,1 ~l ': dos ,tI ,I ul'is C!ll 
atrasl, n)5 têrmos e [,1':1"OS da IC0;s;, l'" o i I 'Clh , 1', ' 'ollstltui .11;111'0 dt' 
aireilo no rXl:rc c!() d:, loCae'H), IlC ,1 ,1 (1' !'CU)l','.cn a' 1'10' n'o IlHr:t dC'spcJo. 

Pará",rafo Úl .co AjlIIC, -sr , ri ,posto 1I"st(' ,.rt J "JS C:1S()~ p.llClPntes 

Art, 12. Esta Ipi l'lltl',1l'a ('111 il OI' lia d:1.' \ de 'ua pl'llli , :Içá rLI'02.a­
elas as el!sposiçÓ2S C'IJl contráno, 
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o Congresso Nacional decreta: 

PRORROGA A U;I DO INQUILINATO, E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

!Art. 1.0 O pl'azc de vigência da ~i n .o 1.300, de 28 de dezembro de 
1%0 estabelecido np art. 1.0 da tei n.o 2.699, de 28 de dezembro de 1955, 
fica' prorrogado ate'" 31 de dezembro de 195'7, com as alterações constantes 
dêste último diploma. e da pl'esente lei. 

Art. 2.° Às locações de imóveis urbanos, para fins não residencia·jS 
excluídas rio regime do liecreto n.o 24.150, de 2'~ de abril de 1934, não rea­
jm;tadas em virtude dE! proibiçãe· legal, aplicam-se os aumentos especi­
ficados nas alíneas a, b e c do art . 5.° da presente lei. 

Al·t. 3.° O disposto n,;) art·. 7.° da lei n .O 2. 6~9, de 28 de dezembro 
de 1955, é extensivo às pessoas jurídicas reconhecidas de utilidade pública 
f ederal, estadual ou municipal, instituídas para fins de beneficêncIa ou 
instrução e que prestem gTaciooamente assistência médIca ou jurídica a 
seus associados, observando-se C disV, nas alíneas a, b e c do an. 5.° 
desta lei. 

Art. 4:0 Aplica -se o dispost.) no art. 8.° da Lei n." 2.699, de 28 de 
dezembro de 1955, às locações de imóv'eis de prol'Aedade de viúva, menor, 
órfão , inválido ou mulher solteira de idade igualou superior a 50 (cin­
qüenta ) anos, desde que não possuam outra fonte de renda que o aluguel, 
e éste não ultrapasse o valor do salário mírúlmo est:jpulaoo para os tTaba­
lhiadores da região em que estiver situado o prédio objeto de locação, ob­
~ad'O O disposto no art. 5.° desta lei. 

.~ L" PaJ'a o fim constante d2ste artigo, ,:) locador deverá apresentar 
declaração autenticada dos rend',mentes que efetivamente aufere, especifi­
cando as respectivas fontes . 

• ~ 2." Quem PaI'a ' Qbter Q aumento .p~visto fl"ste artigo, ou quaisquer 
outras vanta, f!l1S ~tdbelecidas na pr-,te lei, prestar declaração falsa, 
respcnderá pelo cnme de que trata o :frt. 299 do Código Penal. 

Art. 5,° Os reajustamentos àutorizados pelo art. 8.° da J ,ei n ." 2.699, 
de 28 de dezemhro de 1955, e não efetivados até :ro de sete~brO de 1956, 
não poderão exceder, quanto às locações para. fins residenciais: 

-J) de 300% (trezentos por cento) , sôbre ,:)s a lUg1Uéis iniciais resul­
Itanfes de locação que, a 31 de dezembro de 195u, contava mais de 10 
(dez ) anos; 

b ) de 200 % <duzentos por cento). aõbre os aluguéis iniciais resultantes 
de locação que, em 31 de dezembro de 1956, tema mais de 5 (cinco) e 
menos de 10 <dez) anos; 

c) de 50% (cinqüenta por cento), sôbre os aluguéis irúciais resultantes 
de locação que, em 31 de dezemb de 1956, ccntava menos de 5 (cinco) e 
mais de 1 (um) 'ano" 

Art . 6.° Não havendo acOrdo sôbre o rea.justamento de aluguéis pre­
visto nesta lei e na Lei n,O :1 .699, de 28 de dezembro .. 1955, a parte 
interessada poderá. ~uerer o arbitramento judicial, na forma. prescrita". 
~esta leI: 

1. 1\ petição inicial indiclltrá / desde logo, o perito do autor e, em 
pa.pel ou documento à parte, o alÚguel e demais condições oferecidas para 
locação . 

2. O juiz determinará a citação do réu para, no prazo de 5 (cinco) 
dias Icom,parecer a uma audiência de conciliaçãc·, Conseguida a transa~.ão 
entr~ as prutes, será o acõr{l,;) de conciliação reduzido a têrmo por elas 
assinado, a fim de ser homologado. 

3, Não se verificando a conciliação, deverá o réu, no prazo de 3 (três) 
dias, contestar o pedido e designar o seu perito, 

4. O juiz procederá a uma instrução su.n:ária, facultando às partes 
a produção de provas num triduo, e dccidirá, em seguida, o pedido. 

5, O arbitramento obedecerá, no que forem aplioáveis, as disposições 
dos arts. 254, 256, 257 e 258 do Código de Processo Civil. 

6. Da décisãO caberá agravo, 

7. A revelia do réA.t ou a não contestação do pedido no prazo estabe­
lecido no item 3 induzirá a aceitação imediata da pr'OfiJ'OSta dQ autor, a. 
qual será homOlogada por senten~ , 

§ LQ A responsabilidade do vencido no arbitramento judicial, regular­
se-á pelOS arts . 63 e 64 do Código de Processo Civil. 

§ 2.° A parte que discordar do arbitramento administrativo ~ aluguel, 
admitido por esta lei e !peLas teis ns. .1.300, de 28 de dezembro de 1950, 
e 2.699, de 28 de dezembro di 1955, poderá usar do ru'bitramento judicila.l 
na forma prevista neste artigo., 

§ 3.° Enquanto não se decid.!x · ~ arbitramento judicial, o locatário 
deverá pagar o aluguel em vigOil'. 

, 

" 

~/ 

~----------------------------------_._--------------------
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Art. 7.° Nas locações para fins comerclals, sendo o proprietário agri­
cultor, fica a êle asseguraao o QU'eitJ Qe l·eton:ada dQ llltÓ, d, de:,u" ,,<.te 
seja 'P·ara seu uso próprio e para a venda dos pr,Jdlutos da sua agricUltura 
ãiretamente ao ccnsumidor. 

Art. 8.0 Ficam p'olTogados por um !l) ano tcd4 os oontratos de 
arrendamento rurais, referentes à lavoura ou à pecuária, cujo término se 
verificar até 31 de dezembro de 1957. 

~ 1.0 Os contratos que se vencerem durante c. ~razo da prorrogação 
fixado neste artigo. poderão ter seus arrendamentos reajustados/ mediante 
acórdo das ;pafrtcs, nos t.:nuos e limites estipulados as letras a, b e c do 
art. 5.° desta leI. 

* 2.° Não havendo acórdo poderão as partes requerer arbitramento 
judicial, para fixação de reajustamento dentro dos limites acima referidos. 

* 3° O disposto neste artigo tornar-se-á automàticamente efetivado 
se deutl',:) de ~ (!lOVental dias da data da publicaç·ão desta lei, o arl'en­
datario manitéstar rr.ediante ~tificação judicial ou extrajudicial sua 
intenção de aceita.)' a prorrog·ação. 

Art . 9.0 At{ 31 de dezembro de 1957, nãe· será concedido ou executado 
despejo contra hospital ou estab-elecimento de -ensino. a não ser nas hipó­
teses prevlstas nos incisos I, X e Xl do art. 15 da !lei n.a 1.300, de 28 de 
dezembro de 1950. l 

Art. 10. Não cab-erá ação de despejo ccntra a Uni~o, F.stados e Muni­
dtl ios, per falta de pagamento de aluguéis, quando aumentad'JS por arbi­
tramento judicial, salvo se, notificados pelo locador, não fór providenciada, 
em tempo, a verba necessária para :fazer face à ma'joração. 

Art. 11. 'A reiteração do direito de purgar a mora dos aluguéis em 
atrase', nos têrmos e prazos da legislação vigente, não constitui abuso de 
àireito no exercicio da locação, nem pode representar motivo para despejo::!. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos casos pendentes. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na da ta de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Câmara dos DeputadoS, em de dezembro de 1956 . 

o -o 

'J 

~J 
t .... lJ I 
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~ de dezembro de 1956 

, 
Senhor Primeiro Secretario, 

A 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelencia, a 

" rim de que se digne levar ao conhecimento da Camara dos Deputados, 

que o Senado Federal, em sessão de 6 do corrente mês, aprovou o 

Projeto de Lei de ns. 1.455- D/56, dessa Câmara e 316/56, do Senado 
, " que prorroga a Lei do Inquilinato e da outras providencias , com as 

, " emendas, cujo autogrBro remeto a Vossa Excelencia, juntamente com 
, , 

a 2ª via do autogrBro originario dessa Casa Legislativa. 

Para acompanhar o estudo das rereridas emendas nas 

Comissões competentes dessa Casa, roi na rorma do art. 39, § 12 do 

Regimento Comum, designado o Senhor Senador Gaspar Velloso, rela­

tor da matéria n@ Comissão de Finanças. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce -
~ -lencia os protestos de minha distint c nsideraçao • 

Senador Vivaldo Lima 
, 

12 Secretario 

O~ 
o . Q ... 

Excelentlssimo Senhor Deputado Divonsir Côrtes 
, A 

Primeiro Secretario da Camara dos Deputados 

JON/ 
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Prorroga a Lei do Inquilinato e dá 
outras providências. 

° CONGRESSO ~CIONAL decreta: 

Art. lº ° prazo de vigência da lei nº 1300, de 28 
de dezembro de 1950, estabelecido no art. lº da lei nº 2699, de 
28 de dezembro de 1955, fica prorrogado até 31 de dezembro de 
1957, com as alterações constantes dêste último diploma e da pre .... 
sente lei. 

Art. 2º Não se aplicam as disposições da lei nº ••• 
1300 , de 28 de dezembro de 1950 , alterada pela lei nº 2699, de 
28 de dezembro de 1955 , e pela presente lei, ao aluguel de pré-

... 
dio urbano ou rústico para fins nao residenciais • 

Parágrafo único Não havendo acOrdo na fixação do alu .... ... 
guel , poderao as partes requerer a rbitramento judicial. 

Art. 3º Até 31 de dezembro de 1957 , não será conce­
dido ou executado despêjo contra hospital ou estabelecimento de 

ensino, a não ser nas hipóteses previstas nos incisos I e XI da 
lei nº 1300, de 28 de deze~bro de 1950. 

Art. 4º ° disposto no art . 7º da lei nº 2699 , de 28 
de dezembro de 1955 , é extensivo às pessoas jurídicas, reconheci .... 
das de utilidade pública federal ou municipal , instituídas para 
fins de assistência médica, jurídica ou dentária aos próprios as ..... 
sociados. 

Art . 5º Aplica-se o disposto no art. 8º da lei nº 
2699 , de 28 de dezembro de 1955, às locações de imóveis de pro­
priedade de viúva, flenor, 6rfão, inválido ou mulher solteira de 
idade igualou superior a cinqüenta anos, desde que não possuam 

outra fonte de renda que o aluguel, e êste não ultrapasse o va­
lor do salário mínimo estipulado para os trabalhadores da região 
em que estiver situado o prédio objeto de locação, observado o 
disposto no art. 6º. 

da lei nº 
Art . 6º 

2699, de 2 

Os reajustamentos autorizados pelo art. 
de dezembro de 1955, e não efetivados 

8º 
até 
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- - ,., 30 de setembro de 1956, nao poderao exceder , quanto às locaçoes 
para fins residenciais: 

a) de 300% (trezentos por cento) , sebre os aluguéis 
,., 

resultantes de locaçao que, a 31 de dezembro de 1956, contava 
mais de 10 (dez) anos; 

b) de 200% (duzentos por cento) , sebre os aluguéis 
resultantes de locação que, em 31 de dezembro de 1956, tenha mais 
de 5 (cinco) e menos de 10 (dez) anos; 

c) de 50% (cinqüenta por cento) , sabre os aluguéis 
resultantes de locação que , em 31 de dezembro de 1956, 
menos de 5 (cinco) e mais de 1 (um) ano. 

contava 

Art. 7º Nas locações para fins comerciais , sendo o 
proprietário agricultor , fica a êle assegurado o direito de retQ 
mada do imóvel, 
da dos produtos 

desde que seja para seu uso pr6prio e para a ven -
da sua agricultura diretamente ao consumidor. 

Art. 8º Ficam prorrogados por 2 (dois) anos todos 
os atuais contratos de arrendamentos rurais, referentes à lavou­
ra ou à pecuária • 

Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua pu -
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, EM 1 DE NOVEr.TBRO DE 1956 

/ 

6 ~ ~1Ij -

, 

CA. 
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EMENDAS do Senado ao Projeto de Lei 
A 

da Camara que prorroga a Lei do In-
# A 

quilinato e da outras providencias. 

/I 
(I 

Ao art. 2 Q (Emenda nº l-C) 

'" A _ 

De-se a este artigo a seGuinte redaçao: 

"l1rt. 2Q - Às locações de imóveis urbanos , p~ 

ra fins não residenciais , exclufdas do regime do De-

creto nº 24 150, de 20 de abril de 1934, não reajust~ 
... 

das em virtude de proibiçao le gal, aplicam-se os au-

mentos especificados nas alfneas "ali , "b" , "clt e 6Y 
do art. 6º da presente lei." 
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AO ART. 3 2 (Emenda nº lO-C) 

,. 
Neste artigo onde se 1e: 

( 
,,~ 

" ••• nos incisos I e XI da Lei n 2 1.300, de 28 de 
-

dezembro de 1950." 

Leia-se: 

" ••• nos incisos I, X e XI, do art. 15, da Lei 
. 

n g 1.300, de 28 de dezembro de 1950." 
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.' 

(Emenda n Q 6-0 e respectiva subernenda) 

Dê-se a êste artigo a seguinte redação: 

"Art. ~. Q - O disposto no art. 7 Q da Lei n 2 2.699, 

8 '"'' 1 de 2 de dezembro de 1955 e extensivo as pessoas jur~dicas re-

-
, 

conhecidas de utilidade publica, federal, estadual ou muni c i 

paI, instituldas para fins de beneficência ou instrução e que 

prestem graciosamente assistência médica ou jurídica a seus 

associados, observando-se o disposto nas allneas a, b,c e d,do - - - -
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• 

." 

+ 

Ao art. 52 (Emenda n12 12-C) 

Dê-se a êste artigo a seguinte redação: 

"Art. 52 - Aplica-se o disposto no art. 82 da Lei 
-

n Q 2.699, de 28 de dezembro de 1955, às locações de 

imóveis cujo locador seja viúva, menor, órfão, interdi -
, 

to, invalido ou mulher de idade igualou superior a 50 

anos, desde que não possua renda superior ao dôbro do 

salário minimo, estipulado para os trabalhadores da re -
gião em que estiver situado o prédio objeto da locaçã~" 
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N2 5 

Ao art. 62 (Emenda n2 3-C) 

Desdobre-se a alínea ~ dêste artigo em ~ e d: 

"c} de 50% (cinq~enta por cento) sôbre os aluguéis r~ 

sultantes de locação que, em 31 de dezembro de 1956, con -
tavam, de 2 a 5 anos; 

d} de 20% (vinte por cento) sôbre os aluguéis resul­

tantes de locação que,em 31 de dezembro de 1956, contavrun 

menos de 2 anos." 

N2 6 

Ao art. 62 (Ernenda n 2 2-C) 

Acrescente-se nas alíneas ~,~ e ~ e ~ dêste artigo, 

após a palavra Ifaluguéis" o seguinte: 

• • • iniciais ••• U " 
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Ao art. 82 (Emenda n 2 17-0 e respectivas subemendas) 

Dê-se a êste artigo a seguinte redação: 

"Art. 8g - Ficam prorrogados por 1 (um) ano todos 
, 

os contratos de arrendamento rurais, referentes a lavou-
,~, , 

ra ou a pecuaria, cujo termino se verificar ate 31 de de -
zembro de 1957 • 

§ 12 - Os contratos que se vencerem durante o pra -
zo da prorrogação fixado neste artigo poderão ter seus 

arrendamentos reajustados, mediante acôrdo das partes, 

nos têrmos e limites estipulados nas letras a,b,c e d do 

art. 62 desta lei. 

§ 22 _ Não havendo acôrdo, poderão as partes re-

querer arbitramento judicial, para fixação de reajusta -

manto dentro dos limites acima referidos. 

§ 
, , 

3g - O disposto neste artigo tornar-se-a autom~ 

ticamente efetivado se dentro de 90 (noventa) dias da da -, 
ta da publicação desta lei, o arrendatario manifestar me -
diante notificação judicial ou extrajudicial, sua inten­

ção de aceitar a prorrogação. 
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NQ 8 

Ao projeto (Emenda n Q 5-0) 

Acrescente-se, onde convier, o seguinte artigo: 

"Art. 
, 

- O aluguel de pred10 urbano residencial, 

vigente em 31 de dezembro de 1956 e que não tiver sido reajus -
H , 

tado em virtude de proib1çao legal, podera ser aumentado na 

base de 1/3 das percentagens constantes das a11neas ~, ~, ~ e 

d do art. 6Q'! -
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• .&0 projeto (Emenda nA 7-C) 

àcrescentem-se, onde convier, os seguintes artigos: 

"à:rt. 
... ... 

- Nao h avendo aeordo 
A 

sobre o reajustamento 
, 

de a1ugueis previsto nesta lei e na Lei nA ~.699, de 28 de de-
, 

zembro de 1955, a parte interessada podera requerer o arbitra -

mento judicial, na forma prescrita nesta lei. 
... , 

1 - A petiçao inicial indicara desde logo, o peri -• , 
to do autor e, em papel ou documento a parte, o aluguel e de-

• ... .. 
mais condiçoes oferecidas para locaçao • 

. " , .. , 
2 - O Juiz determinara a citaçao do reu para, no 

... 
prazo de 5 (cinco) dias comparecer a uma audiencia de concilia-

- .. , A 

çao. Conseguida a transaçao entre as partes, sera o acordo de 
.. ... 

conciliaçao reduzido a termo por elas assinado, a fim de ser ho -
mologado. 

· e - . - I 3 - Nao se verificando a conciliaçao, devera o 
, A 

reu, no prazo de 3 (tres) dias, contestar o pedido e designar o 

seu perito. 

4 -
, ..., 

O Juiz procedera a uma instruçao sumaria, fa-
, ... , , 

~ando as partes a produçao de provas num triduo, e decidira,-

em seguida, o pedido. 
, , 

5 - O arbitramento obedecera, no que forem aplica -
veis, as disposições dos artigos 254, 256, 257 e 258 do Cbdigo 

de Processo Civil. 
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6 - Da decisão caberá agravo. 

7 -
, N _ 

revelia do reu ou a nao contestaçao do pedido 

no prazo estabeleoido no item 3 induzirá a aceitação imediata da 

proposta do autor, a qual sera homologada por sentença." 

11 t. - A responsabilidade do vencido no arbitra-

mento judicial, regular-se-á pelos artigos 63 e 64 do Código de 

.' Processo Civil. li 
-

"Art. - A parte que discordar do arbitramento ad-
, 

ministrativo do aluguel, admitido por esta lei e pelas leis nume-

ros 1.300, de 28 de dezembro de 1950 e 2.699, de 28 de dezembro -
, 

de 1955, podera usar do arbitramento judicial na forma prevista -

nos artigos •••••••••••••••••••••••••••••••• da presente lei." 

"Art. 
.. 

- Enquanto nao se decidir o arbitramento ju -, , 
dicial, o 10catarl0 devera pagar o aluguel em vigor." 
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NQ 10 
• 

Ao projeto (Emenda n 2 8-c) 

Acrescente-se; onde convier, o seguinte artigo: 

"Art. - Para o fim constante do art. 52, o locador 
~ N 

devera apresentar declaraçao aut enticada dos rendimentos que e-
." 

fetivamente aufere, especificando as respectivas fontes. 
~ ~ 

Para grafo unico - Quem para obter o aumento previsto 

no art. 52, ou quaisquer outras vantagens estabelecidas na pre-
N ~ 

sente lei, prestar declaraçao falsa, respondera pelo crime de 

que trata o art. 299, do C6digo Penal." 

.. 



NQ 11 -

Ao projeto (Emenda n 2 9-C) 

Acrescente-se, onde convier, o seguinte artigo: 

• 

J "Art. 
... 

- A reiteraçao do direito de purgar 
, A 

a mora dos alugueis em atrazo, nos termos e 
... ... 

prazos da legislaçao vigente, nao constitui 

abuso de direito no exercício da locaçáo,nem 

pode representar motivo para despejo. 

~ , 
Para grafo ~nico - Aplica-se o disposto neste 

artigo aos casos pendentes". 

" 

l 
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Nº 12 

• o projeto (Emenda n 2 37) 

Acres cente-se , onde convier , o seguinte artigo : 

• 

" rt . - --- Nao cabera açao de despejo contra a 

União , Estados e Municlpios , p or falta de pagamento de alu-
# • 

guels , quando aumentados por arbitramento judicial , salvo se, 

• - '" notificados pelo locador , nao for providenciada , em tempo , a 

• 
verba necessária para fazer face à majoração . " 

I 

SENADO FEDEHAL , em ,r; de • 

-

J 

DCS 
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